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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 5976/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Maria da Graça Oliveira Lima Pirralho — exonerada do cargo de
técnico nível III do quadro complementar deste Grupo Parlamentar,
nos termos do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei
Orgânica da Assembleia da República), com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, e do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, com efeitos a partir do
dia 1 de Janeiro de 2001.

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Despacho n.o 5977/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Maria da Graça Oliveira Lima Pirralho — nomeada, nos termos do
artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assem-
bleia da República), com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 59/93, de 17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, para o cargo de técnico especialista nível II do
quadro complementar deste Grupo Parlamentar, com efeitos a par-
tir do dia 1 de Janeiro de 2001.

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 4583/2001 (2.a série). — Manuel Marcelino Monteiro
Curto, ministro plenipotenciário de 1.a classe, embaixador de Portugal
em Nova Delhi — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 28 de Fevereiro de 2001 trans-
ferindo-o para os serviços internos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Instituto Camões

Aviso n.o 4584/2001 (2.a série). — Concurso para o recrutamento
de um director de Serviços de Língua Portuguesa e Intercâmbio Cultural
do Instituto Camões. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da
Cooperação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
director de Serviços de Língua Portuguesa e Intercâmbio Cultural
do Instituto Camões, constante do quadro anexo ao Decreto-Lei
n.o 170/97, de 5 de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, para
além do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 323/89, de 26 de Setembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e o Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso tem a validade de um
ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de Serviços de Língua Portuguesa
e Intercâmbio Cultural, competindo à referida Direcção de Serviços,
nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 170/97, de
5 de Julho, assegurar a gestão da rede de formadores e leitores de
língua e cultura portuguesas no estrangeiro, a promoção do português
como língua de comunicação internacional, a preparação de acordos
e programas culturais internacionais e a gestão das bolsas e subsídios
decorrentes dos programas de intercâmbio.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio,

e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6 — Tendo em conta que as funções se inserem num contexto espe-
cífico, considerar-se-ão factores preferenciais os seguintes:

Formação académica na área de Humanidades;
Formação pedagógica e didáctica, nomeadamente a frequência

de cursos de Ciências Pedagógicas e cursos de formação de
Leitores de Língua e Cultura Portuguesas;

Experiência de ensino de Português Língua Estrangeira (PLE);
Experiência na organização e gestão de cursos de Língua e Cul-

tura Portuguesas;
Participação e experiência na organização de congressos, semi-

nários ou exposições internacionais na área da língua e cultura
portuguesas;

Experiência na preparação e assinatura de acordos e programas
culturais internacionais;

Experiência na elaboração de programas de bolsas tendentes
à promoção da língua e cultura portuguesas;

Experiência de elaboração de programas de acompanhamento
de estudantes bolseiros em Portugal.

7 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Paula Baptista Grade Zacarias, conse-
lheira de embaixada dos serviços internos do MNE.

Vogais efectivos:

1.o Mestra Ana Paula Martins Laborinho, presidente do
IPOR.

2.o Prof. Doutor José Esteves Pereira, vice-reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Bernardo Vasconcelos e Sousa, docente
da Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Nova
de Lisboa.

2.o Dr. Vasco Rui Mendes de Brosque Graça, director-ad-
junto do Departamento de Educação Básica.

7.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Prova de conhecimentos.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — A prova de conhecimentos, sob a forma escrita, com duração
máxima de noventa minutos, obedecerá ao programa de provas apro-
vado por despacho do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros
e da Cooperação, publicado em anexo a este aviso.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.5 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção e da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Camões e entregue pes-
soalmente durante as horas normais de expediente na Direcção de
Serviços Centrais, Rua de Rodrigues Sampaio, 113, 1150-279 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão e serviço emissor do bilhete de iden-
tidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);
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b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Formação profissional, com indicação da data de realização

e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, as
habilitações académicas e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, devidamente compro-
vada através da junção de fotocópias dos respectivos certificados.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são excluídos do concurso os candidatos que não
façam constar do requerimento a declaração de que possuem os requi-
sitos legais de admissão ao concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Remuneração, local e condições de trabalho:
10.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da

percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e na demais legislação complementar.

10.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
Instituto Camões, na Rua de Rodrigues Sampaio, 113.

14 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

ANEXO

Nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público o
programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar neste con-
curso, elaborado pelo respectivo júri e aprovado por despacho do
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação
de 8 de Março de 2001:

1) Atribuições e competências do ICA;
2) Políticas e estratégias de difusão e promoção do Português

Língua Segunda e Língua Estrangeira;
3) Preparação e negociação de acordos e programas de coo-

peração cultural bilateral e outros referentes à defesa da lín-
gua portuguesa;

4) Programas de apoio à formação nos domínios da língua e
cultura portuguesas;

5) Utilização das novas tecnologias de informação e comuni-
cação para a defesa e promoção da língua portuguesa.

A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma escrita
e terá a duração de uma hora e trinta minutos.

Lei Orgânica do Instituto Camões, Decreto-Lei n.o 170/97, de 5
de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 352/98,
de 12 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 19/2000, de 1 de Março.

Plano de actividades do Instituto Camões 2001.
Documentação avulsa sobre programas de bolsas disponível para

consulta na biblioteca do Instituto Camões.
Documentação avulsa sobre acordos e programas culturais bilaterais

disponível para consulta na biblioteca do Instituto Camões.
Página do Instituto Camões, edição digital (www.instituto-ca-

moes.pt).

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 267/2001. — Nos termos conjugados dos
artigos 89.o, n.o 1, alínea a), 90.o e 92.o, n.o 1, todos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, é concedida a Maria Eugénia Melo
Almeida Pires, técnica economista assessora do quadro da Direcção-
-Geral de Estudos e Previsão do Ministério das Finanças, licença
sem vencimento para o exercício de funções, com carácter precário,
em organismo internacional no período de 26 de Fevereiro a 6 de
Abril de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 5978/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 1 de Março de 2001, por delegação:

João Francisco Silveira Pereira e José Luís Matos Vieira, técnicos
especialistas, da carreira de técnico experimentador — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, técnicos especialistas prin-
cipais, da carreira de técnico experimentador, escalão 1, índice 510,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação.

Fernando Alberto Fernandes Mateus e Fernando Jorge de Oliveira
Antunes, técnicos principais, da carreira de técnico experimenta-
dor — nomeados definitivamente, precedendo concurso, técnicos
especialistas da carreira de técnico experimentador, escalão 1,
índice 460, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 5979/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 26 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Maria João da Costa Ferreira Rodrigues da Costa, educadora de
infância, do quadro distrital de vinculação de Portalegre —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, educadora de
infância, da carreira de educador de infância, escalão 4, índice 163,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do lugar de educadora de infância do quadro
distrital de vinculação de Portalegre a partir da mesma data.

Por meus despachos de 28 de Fevereiro de 2001:

Miguel Nuno Ferreira da Silva, programador-adjunto de 2.a classe,
da carreira de programador — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, programador-adjunto de 1.a classe, da carreira
de programador, escalão 1, índice 325, com efeitos a partir da data
da aceitação da nomeação.

António Fernando da Silva Ferreira, operador de sistema de 1.a classe,
da carreira de operador de sistema — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, operador de sistema principal, da carreira
de operador de sistema, escalão 1, índice 385, com efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5980/2001 (2.a série). — 1 — No uso da compe-
tência que me é atribuída pela alínea f) do n.o 3 do artigo 29.o da
Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho, nomeio, sob proposta do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o major-general José António de Deus Alves
para o cargo de comandante da Zona Militar da Madeira.

2 — O presente despacho produz efeitos ao início de funções.

9 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 5981/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 82.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e pelos Decretos-Leis n.os 503/99, de 20 de Novembro, e 70-A/2000,
de 5 de Maio, e uma vez cumpridas as formalidades previstas nos
artigos 82.o, n.o 1, 101.o, n.o 1, e 83.o do citado diploma legal, autorizo
o regresso ao serviço de Maria Beatriz Costa, terceiro-oficial da ex-Fá-
brica Nacional de Cordoaria, na categoria de assistente administrativo
do quadro de pessoal civil da Marinha.

14 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.
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Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 5982/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Março de 2001:

Maria Helena Pinho de Aguiam, assistente administrativa especialista
de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Armamento e Equipamento de Defesa do Ministério da Defesa
Nacional — transita, por reconversão profissional, para a categoria
de técnica-profissional especialista do mesmo quadro, ficando posi-
cionada no escalão 1, índice 260, ao abrigo do preceituado no
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com
efeitos reportados a 19 de Janeiro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Director Nacional de Armamento, Antó-
nio Cavaleiro de Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 5983/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 7 de Março de 2001:

Ana Maria Rosa Pereira Relha, estagiária da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do
Ministério da Defesa Nacional — nomeada, nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a 23 de Dezembro de 2000, técnica superior de 2.a classe
do mesmo quadro de pessoal, constante do anexo IV à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 5984/2001 (2.a série). — No uso das competências
delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série), do Ministro da
Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61,
de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo pelo
período de seis meses a comissão do 04415686, CAP INF Joaquim
Camilo de Sousa Monteiro, para desempenhar funções no âmbito
do Subprojecto 3-B do Programa Quadro da Cooperação Técnico-
-Militar com a República de Moçambique.

6 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 5985/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2001 do director do Serviço de Pessoal, por
subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços de
Pessoal:

Vítor Manuel Caetano Consciência, cabo dos quadros permanentes
da Marinha, e Gracinda Maria Abalada da Costa Ferreira, assistente
administrativa do quadro de pessoal civil da Marinha — nomeados
em comissão de serviço extraordinária, por um ano, precedendo
concurso, para realização do estágio com vista ao ingresso na cate-
goria de operador de sistemas de 2.a classe do quadro do pessoal
civil da Marinha.

7 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 5986/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços

do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de artilheiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, os seguintes militares:

901389, primeiro-marinheiro A Paulo Jorge Ferreira Alves Veríssimo.
900589, primeiro-marinheiro A Fernando Manuel Braz Silveiro.
901489, primeiro-marinheiro A Paulo José Afonso Galrito.

Promovidos a contar de 28 de Fevereiro de 2001, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da
passagem à situação de reserva do 144081, cabo A Manuel Pedro
dos Santos Fernandes, do 274677, cabo A Domingos Ribeiro Alves,
e do 173481, cabo A Joaquim António Cerqueira Bragança.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 338187,
cabo A Ivo Manuel Teixeira de Sousa Meneses, pela ordem indicada.

5 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 5987/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

168071, primeiro-sargento A David Maria Amador.

Promovido a contar de 28 de Fevereiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situa-
ção de reserva do 186870, sargento-ajudante A Rui dos Santos Pinheiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 74970, sar-
gento-ajudante A Carlos Alberto Marreiros Pereira.

5 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 5988/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de torpedeiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

908788, primeiro-marinheiro T Paulo Jorge Alexandre da Silva.

Promovido a contar de 28 de Fevereiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 247172, cabo T João Francisco Roque.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 905288, cabo
T Vítor Manuel da Rocha Morais Caldas.

5 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Despacho n.o 5989/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 12.o e 44.o do Decreto Regulamentar n.o 44-A/83,
de 1 de Junho, no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 18 de Agosto, e no n.o 8 da circular n.o 1/97 do general CEME,
subdelego no director do Hospital Militar Principal, CorTir José Carlos
Nunes Marques, a competência para homologar as classificações de
serviço do pessoal civil do QPCE e militarizado que trabalha na sua
dependência.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Fevereiro de
2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Tenente-General Quartel-Mestre-
-General, António Bento F. Correia Leal.
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Despacho n.o 5990/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director do Hospital Militar Principal, CORTIR José Carlos Nunes
Marques, a competência para autorizar:

1) Até 2500 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector do Hospital Militar Principal;

3) Este despacho produz efeitos desde 13 de Fevereiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

14 de Fevereiro de 2001. — O Tenente-General QMG, António
Bento Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 5991/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 12.o e 44.o do Decreto Regulamentar n.o 44-A/83,
de 1 de Junho, no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 18 de Agosto, e no n.o 8 da circular n.o 1/97, do general CEME,
subdelego no director dos Serviços de Saúde, major general João
Gabriel Bargão dos Santos, a competência para homologar as clas-
sificações de serviço do pessoal civil do QPCE e militarizado que
trabalha na sua dependência.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 12 de Fevereiro de
2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Tenente-General QMG, António
Bento F. Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 5992/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do despacho n.o 165/CEME/2000, de 26 de Novembro
de 1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director dos Serviços de Saúde, MGEN João Gabriel Bargão dos
Santos, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) Autorizo a subdelegação das competências supramencionadas
no subdirector dos Serviços de Saúde;

3) Este despacho produz efeitos desde 12 de Fevereiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

14 de Fevereiro de 2001. — O Tenente-General QMG, António
Bento Formosinho Correia Leal.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 4585/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico superior estagiário (consultor jurídico) do QPCE [aviso
n.o 16 457/2000 (2.a série)]. — 1 — Nos termos do artigo 34.o, n.os 2,
alínea b), e 5, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública
a lista dos candidatos excluídos do concurso em referência.

2 — Nos termos do artigo 43.o, n.o 1, do diploma acima referido,
do acto de exclusão do concurso cabe recurso hierárquico a interpor
no prazo de oito dias úteis para o Chefe do Estado-Maior do Exército.

Relação de candidatos excluídos

Agostinho Rodrigues (c).
Alexandra Viana Ribeiro (c).
Alice Isabel Eloi Lopes Banza (c).
Alípio Mário de Matos Moreira (c).
Ana Carla Ferreira Gonçalves (c).
Ana Isabel da Costa Dionísio (c).
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques (c).
Ana Margarida Laureano Fragoso (c).
Ana Maria Fava Silvestre (c).

Ana Maria Fernandes (c).
Ana Marta Pinheiro Antunes (c).
Ana Paula Antunes Garcia (d).
Ana Paula Garrido de Oliveira (c).
Ana Paula Pereira Madeira Sabino (c) (e).
Ana Sofia de Brito Costa Oliveira (c).
Ana Teresa Peres da Silva Gomes dos Santos (c).
António Manuel Martins Gomes Dias (a) (c).
Artemisa Albino da Conceição Ferreirinha (c).
Carla Cristina Gago Teixeira Brás Amorim (c).
Carla Maria Dias Mendes (c).
Carla Maria Silva Neves Fervença (c) (d).
Carla Sofia Baía Teixeira (c).
Carla Susana da Silva e Costa (c).
Carlos Frederico Menezes de Sena Mourão (c).
Cármen Sofia Mendes Mello D’Andrade (c).
Cátia Maria Gomes Lima Dias (c).
Clara de Jesus de Abreu (c).
Cláudia Patrícia de Castro Morais Rente da Cruz (c).
Cláudia Patrícia Ferreira Gomes Fernandes de Gouveia (e).
Cláudia Sousa Botelho (c).
Cristina Alexandra Eloy Mourão Lourenço (c).
Cristina Maria Pereira Freire (c) (e).
Cristina Maria Soares Agostinho (c).
Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbos (c).
Diana Maria de Magalhães Correia Tavares (c).
Dora Cristina de Carvalho Joana (c).
Elisabete Eugénia de Jesus Marques Ribeiro Santos (c).
Elsa Maria Gonçalves de Ornelas (b) (c) (d) (e) (f) (g).
Elsa Maria Rosa de Matos (c).
Fernanda Maria de Almeida Marques (c).
Fernanda Maria dos Reis Marcos (c).
Fernando Manuel Nunes dos Santos (c).
Francisco Maria Campelo Pinto Basto (c).
Hugo Daniel da Costa Arraiolos de Oliveira (c) (e).
Inês Margarida de Freitas da Silveira Pargana Calado (c).
Isabel da Conceição Nunes da Silva Ribeiro (c).
Isabel Maria Caetano Silveira Rodrigues (c).
Isabel Pires Gil (c).
Jaime Granado de Almeida Botelho (c).
Joana de Vasconcelos Teixeira (c).
João Alexandre Henriques Robalo Pinheiro (c).
João Fausto dos Reis dos Santos Romano (c).
João Manuel de Oliveira (c).
João Manuel Farias de Sousa (a).
João Miguel Marques Ribeiro (d).
João Pedro Marafusta Bernardo (c).
Jorge Paulo Ferreira dos Santos Cunha (c).
José António Domingos dos Santos (c).
José António Shirley de Paiva Martins Lopes Dias (c).
Laura Alexandra Mendes Perpétuo Coelho dos Santos (c).
Luís Miguel Afonso da Palma Dias Gonçalves (c).
Luís Miguel das Neves Simões (c) (f) (g).
Luísa Margarida Galvão Vieira da Luz (c).
Margarida Maria de Matos Rosa Reis (c).
Margarita de Melo Fernández (c).
Maria Cláudia Bernardes Vaz Craveiro (c).
Maria da Conceição Moreira Pinto (c).
Maria de Fátima Batista Martins (a) (c).
Maria de Fátima dos Reis Antune (c).
Maria Eduarda Nunes (d).
Maria Fernanda Pires Rodrigues (c).
Maria Filomena Rodrigues Torçolo Magueijo (a).
Maria João Russo Canelas Francisco (c).
Maria José Ferreira Ribeiro (d).
Maria José Pereira Santinhos Dâmaso (c).
Maria José Sobral de Oliveira (c).
Maria Luísa dos Santos Matos Gamito Ferreira (c).
Maria Madalena Rodrigues de Oliveira Paixão (c).
Maria Paula Paredes Quintão (a) (c).
Maria Teresa Castro Pires Monteiro Albuquerque (c).
Maria Teresa Nobre Rosa (c).
Mário Rui Ferreira Tavares da Silva (c).
Miguel Afonso dos Santos Mota (c) (d).
Natália Ramos Ferreira (c).
Nuno Miguel Veiga Pinto Ribeiro (c).
Nuno Ricardo da Conceição Gouveia (c).
Paula Alexandra Ferreira Carvalho Rodrigues (c).
Paula Alexandra Semedo Louro (c).
Paula Cristina dos Santos Nunes Folgado (c).
Paula Cristina Palmelão da Silva (d).
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Paula Cristina Piedade Lopes (c).
Paula Sofia Antunes Borges (c) (e).
Paulo Jorge dos Mártires Neves dos Santos (c).
Paulo Jorge dos Santos Rio (e).
Pedro Afonso Barradas de Noronha Penaguião (c) (d).
Pedro Miguel Rodrigues Madureira (c).
Renata Rodrigues Alves (c).
Ricardo Filipe Torres Simões (c).
Rita Isabel de Azevedo Santinho Martins (c).
Rita Margarida Almeida Mendes Muchenga (c).
Sandra Cristina Nunes Gomes Café (c).
Sandra de Jesus Martins Mendeiros (c).
Sandra Eugénia Carvalho dos Santos Pinheiro (c).
Sandra Maria Brás Franco (e).
Sandra Maria Mano Cavacas (c).
Sara Alexandra Rocha Arcanjo (d).
Sheila Maria Barreto do Valle Santos (b) (c).
Sofia Margarida da Silva Coelho (c).
Sónia Alexandre de Moura Sêco (c).
Sónia Cristina da Cunha Calvão (c).
Sónia Margarida Pinto Bernardes (c).
Sónia Sara da Silva Mota Bartolomeu (a).
Susana Cristina Inês Martins (c).
Susana Maria Brunheta Amaro Laiginhas (a).
Susana Maria Máximo Vacas (c).
Susana Oliveira do Couto Ferreira (a) (c) (f) (g).
Tânia Sofia Pena Rodrigues Meireles da Cunha (c).
Teresa Isabel Neves da Silva Dias Líbano Monteiro (c).
Teresa Paula Rebelo Borges Amado de Campos (c).
Vanda Cristina Garcia da Silva dos Santos (c).
Virgolino Castanheira Damásio (c).

(a) Por ter apresentado a candidatura fora do prazo, nos termos
do n.o 1 do aviso de abertura e do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

(b) Por o requerimento de admissão ao concurso não respeitar
o prescrito no n.o 11 do aviso de abertura e o artigo 74.o do Código
do Procedimento Administrativo.

(c) Por não ter comprovado a posse dos requisitos gerais de admis-
são ao concurso, nos termos dos n.os 8 e 14 do aviso de abertura
e dos artigos 29.o e 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

(d) Por não ter apresentado o curriculum vitae em triplicado, nos
termos dos n.os 12, alínea a), e 14 do aviso de abertura e do artigo 31.o,
n.os 3 e 7, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(e) Por não ter apresentado documento comprovativo das habi-
litações académicas nos moldes exigidos nos n.os 12, alínea b), e 14
do aviso de abertura e conforme o disposto no artigo 31.o, n.o 7,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(f) Por não ter apresentado fotocópia do bilhete de identidade,
nos termos dos n.os 12, alínea e), e 14 do aviso de abertura e do
artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(g) Por não ter apresentado fotocópia do cartão de contribuinte,
nos termos dos n.os 12, alínea f), e 14 do aviso de abertura e do
artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, Elmano Mendes
Ribeiro da Cruz, major QTS/LD.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 5993/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Fevereiro de 2001 do comandante de Pessoal da Força Aérea:

Paulo Jorge Costa Gamelas, técnico profissional de 2.a classe de elec-
trónica do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — exo-
nerado a seu pedido, em 1 de Março de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
interino, Sérgio Pires Afonso, major.
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Situação em Novembro de 1999 Situação para que transita

Nome Grupo de
pessoal Carreira Categoria Escalão Índice Grupo de

pessoal Carreira Categoria Escalão Índice

Maria Fátima Carvalho Flores
Simões.

Operário qualificado Artes gráficas . . . . . Operário principal 2 205 Técnico profissio-
nal.

Técnico profissional
de 2.a classe —
arquivo.

Técnico profissional
de 2.a classe —
arquivo.

3 210

Jesuína de Barros Ribeiro . . . . . Operário qualificado Artes gráficas . . . . . Operário . . . . . . . . . 6 191 Administrativo . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

3 210

Isabel Maria Gonçalo Fernandes
Cabaço.

Operário qualificado Artes gráficas . . . . . Operário . . . . . . . . . 4 162 Administrativo . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

1 191

Dulce Jesus Alves Aleixo . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . Operadora de lavan-
daria.

Operadora de lavan-
daria.

5 162 Administrativo . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

1 191

Idalina da Conceição Ribeiro da
Rosa.

Auxiliar . . . . . . . . . . Operadora de lavan-
daria.

Operadora de lavan-
daria.

5 162 Administrativo . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

1 191

Luís Batista Ribeiro . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços Auxiliar de serviços 7 171 Administrativo . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

1 191

Maria Fátima Martins Varela
Pavoeiro.

Auxiliar . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços Auxiliar de serviços 6 162 Administrativo . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

1 191

Narcisa Maria Picavéu Florêncio
Bandinhas.

Auxiliar . . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

6 176 Administrativo . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

1 191

Laura Maria Rocha Cascalheira Auxiliar . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . Fiel de armazém . . . 2 137 Administrativo . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

1 191

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil, interino, Sérgio Pires Afonso, major/TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 4586/2001 (2.a série). — Faz-se público o mapa de empreitadas de obras públicas, nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, referentes ao ano de 2000:

Obra pública Forma/tipo do procedimento Valor com IVA Adjudicatário

Recuperação das fachadas exteriores e do pátio exterior do CP de Setúbal . . . . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação de anúncio
n.o 1/OB/2000.

7 466 692$00 A. F. Raposo — Impermeabilização, L.da

Obras na esquadra de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação de anúncio
n.o 2/OB/2001.

14 988 519$00 Pereira & Ferreira Pinto, L.da

Construção de um quarto de detenção na esquadra de Santa Cruz das Flores do CP
da Horta.

Ajuste directo n.o 57/2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 118 268$00 Castanheira & Soares, L.da

Obras de reconversão dos anexos do edifício da messe do CP de Évora . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo n.o 303/2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 557 597$00 Alfredo José Carriço Perdigão, empreiteiro de
construção e obras públicas.

Execução de uma estrutura mista de pilares em betão armado e viga metálica para
a carreira de tiro descoberta da EPP — Torres Novas.

Ajuste directo n.o 399/2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 223 000$00 LISTORRES.

Pavimentação da sala de informática da Divisão de Trânsito do COMETLIS . . . . . . . . . . Ajuste directo n.o 431/2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 154 556$00 Soc. Construções Aldeia Nova, L.da

Remoção de alcatifa, limpeza e regularização de pavimento — fornecimento/colocação
pavimento Espezial K5.

Ajuste directo n.o 430/2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 713 344$00 Soc. Construções Aldeia Nova, L.da

Instalação do quadro e ramal de electricidade no parque auto da 4.a Divisão . . . . . . . . . . Ajuste directo n.o 442/2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . 468 000$00 Lovarte, Comércio e Indústria de Constru-
ção, L.da
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5994/2001 (2.a série). — Através da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 11/2001, de 18 de Janeiro, publicada
no Diário da República, 1·a série-B, de 7 de Fevereiro de 2001, foi
criada, na dependência directa dos Ministros das Finanças e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, uma Equipa de Mis-
são para a Organização e Funcionamento da Administração do Estado,
dirigida por um encarregado de missão, a designar por resolução
do Conselho de Ministros, coadjuvado por quatro adjuntos, dois dos
quais a nomear pelo Ministro das Finanças.

As atribuições da aludida Equipa de Missão consistem em elaborar,
sob a minha orientação e do Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, propostas legislativas e operacionais respei-
tantes à organização da Administração Pública, nomeadamente na
vertente da gestão administrativa e financeira.

Assim, nos termos do n.o 11 da mencionada Resolução do Conselho
de Ministros n.o 11/2001, de 18 de Janeiro, nomeio a Dr.a Ana Luísa
Vieira Duarte Fraga e a Dr.a Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa
Peças adjuntas da Equipa de Missão para a Organização e Funcio-
namento da Administração do Estado.

28 de Fevereiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 5995/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 158/96,
de 3 de Setembro, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério
das Finanças, criando a Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais, tendo a respectiva Lei Orgânica sido aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro.

Considerando que ainda não está assegurada a coordenação da
área inerente ao cargo de chefe da Divisão das Relações Bilaterais
da Direcção de Serviços de Coordenação das Relações Internacionais
e que o estatuto de pessoal dirigente, aprovado pela Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, permite, nos casos de criação de serviços como é
o da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais,
que o primeiro provimento dos cargos de director de serviços e chefe
de divisão seja feito por escolha, em regime de comissão de serviço
por um ano:

Determino, ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o
e nos n.os 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro, o seguinte:

1 — É nomeado chefe da Divisão das Relações Bilaterais da Direc-
ção de Serviços de Coordenação das Relações Internacionais da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais o reve-
rificador assessor Armando Manuel dos Reis Cruz, do quadro de
pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, em regime de comissão de serviço por um ano.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 5996/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 158/96,
de 3 de Setembro, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério
das Finanças, criando a Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais, tendo a respectiva Lei Orgânica sido aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro.

Considerando que ainda não está assegurada a coordenação da
área inerente ao cargo de chefe da Divisão das Relações Multilaterais
da Direcção de Serviços de Coordenação das Relações Internacionais
e que o estatuto de pessoal dirigente, aprovado pela Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, permite, nos casos de criação de serviços como é
o da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais,
que o primeiro provimento dos cargos de director de serviços e chefe
de divisão seja feito por escolha, em regime de comissão de serviço
por um ano:

Determino, ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o
e no n.o 6, alínea b), e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugados com o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro, o seguinte:

1 — É nomeada chefe da Divisão das Relações Multilaterais da
Direcção de Serviços de Coordenação das Relações Internacionais
da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais
a técnica superior de 1.a classe, do mesmo quadro de pessoal, Maria
Manuela Alagoinha Ferreira Simões, em regime de comissão de ser-
viço por um ano.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 5997/2001 (2.a série). — Considerando que, pelo
meu despacho n.o 8324/2000, de 3 de Abril, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 17 de Abril de 2000, foi constituída a Secção
Especializada do Conselho Superior de Finanças para as Repri-
vatizações;

Considerando a importância das atribuições da Secção Especia-
lizada do Conselho Superior de Finanças para as Reprivatizações no
âmbito da acção do Ministério das Finanças;

Considerando a necessidade de dotar a Secção Especializada do
Conselho Superior de Finanças para as Reprivatizações do apoio jurí-
dico necessário ao exercício das suas competências;

Considerando, ainda, que a formação técnica e a experiência pro-
fissional qualificada do Dr. Luís Domingos Silva Morais permite con-
cluir que reúne, inteiramente, as condições necessárias para desem-
penhar funções na Secção Especializada do Conselho Superior de
Finanças para as Reprivatizações:

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 158/96,
de 3 de Setembro, determino:

1 — Nomear o Dr. Luís Domingos Silva Morais vice-presidente
da Secção Especializada do Conselho Superior de Finanças para as
Reprivatizações.

2 — Ao vice-presidente da Secção Especializada do Conselho Supe-
rior de Finanças é atribuída uma remuneração ilíquida e demais rega-
lias equivalentes às devidas a vice-presidente de empresa pública do
grupo A, nível 1.

3 — O encargo referido no número anterior é suportado pela dota-
ção orçamental correspondente à actividade 102 do Conselho Superior
de Finanças.

4 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Março
de 2001.

9 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 5998/2001 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública poderão requerer a equiparação a bolseiro no País
quando se proponham realizar programas de trabalho e estudo.

Considerando que a Dr.a Maria Margarida Godinho Cordeiro Mes-
quita Palha, assessora jurista do Centro de Estudos e Apoio às Políticas
Tributárias da Administração Geral Tributária, se propõe realizar
um trabalho de investigação relacionado com a tese de doutoramento
que tem vindo a preparar e que se reveste de interesse para o serviço
no qual presta funções;

Considerando que o conselho directivo da Administração Geral
Tributária emite parecer favorável à concessão de equiparação a bol-
seira para este efeito, condicionada à continuidade no acompanha-
mento de algumas matérias que lhe estão cometidas:

1 — Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, é con-
cedida à Dr.a Maria Margarida Godinho Cordeiro Mesquita Palha,
assessora jurista do Centro de Estudos e Apoio às Políticas Tributárias
da Administração Geral Tributária, equiparação a bolseira no País,
durante o prazo de 12 meses.

2 — Esta equiparação é condicionada ao cumprimento de deter-
minadas funções identificadas pelo conselho directivo da Adminis-
tração Geral Tributária.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2001.

13 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 5999/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro, e ao
abrigo do despacho de delegação de competências do Ministro das
Finanças n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a Futuro — Sociedade Gestora de
Fundos de Pensões, S. A., a alterar o respectivo contrato social, de
acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 6000/2001 (2.a série). — Por despachos
de 2 de Fevereiro de 2001 do director-geral do Instituto Hidrográfico
e de 1 de Fevereiro de 2001 do director-geral do Orçamento,
respectivamente:

Maria dos Anjos Palma Martins Carvalho, assistente administrativa
do quadro de pessoal civil do Instituto Hidrográfico — transferida
para idêntico lugar do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Orçamento, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, inclusive,
considerando-se nesta data exonerada do lugar anterior. (Não care-
cem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 268/2001. — Ao abrigo e para a execução
do disposto no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 54/2000, de
7 de Abril, e tendo em atenção o estabelecido pelo n.o 2.o da Portaria
n.o 282/2000, de 22 de Maio, é fixado em 52 o número de vagas
do Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública para o ano lectivo
de 2001-2002.

9 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6001/2001 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março, procedeu a algumas alte-
rações na estrutura orgânica do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, nomeadamente, à criação do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social, que agregou as competências dos centros regionais
de segurança social e do Centro Nacional de Pensões, à criação da
Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social, em resultado
da fusão da Direcção-Geral da Acção Social e dos Regimes da Segu-
rança Social;

Considerando, pois, que importa introduzir os necessários ajus-
tamentos ao actual despacho de delegação de competências, a fim
de o adequar à nova realidade orgânico-funcional atrás enunciada;

Considerando também, que pelas Resoluções do Conselho de
Ministros n.os 114/2000 e 110/2000, publicadas, respectivamente, no
Diário da República, 2.a série, de 18 de Agosto de 2000, 1.a série-B,
de 22 de Agosto de 2000, foi definido um novo enquadramento ins-
titucional para a actividade do Governo em matéria de sociedade
de informação e, bem assim, lançada a iniciativa Internet;

Considerando, finalmente, que o QCA III trouxe um novo modelo
organizatório de gestão das actividades operacionais, designadamente
por via da institucionalização, vazada no Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, e na resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000,
de 16 de Maio, da figura dos coordenadores das intervenções regio-
nalmente desconcentradas do emprego, formação e desenvolvimento
social, da concomitante reconfiguração das funções do gestor da inter-
venção operacional do emprego, formação e desenvolvimento social
(POEFDS), anteriormente designada abreviadamente por programa
PESSOA e da implantação da Intervenção Estrutural de Iniciativa
Comunitária EQUAL;

Considerando de igual modo que foi criada, por Resolução do
Conselho de Ministros de 15 de Fevereiro de 2001, a Comissão de
Acompanhamento do Plano Nacional de Acção para a Inclusão
(PNAI), de âmbito interministerial, que consagra as linhas mestras
da estratégia nacional para o combate à pobreza e à exclusão, desem-
penhando um papel de importância capital ao nível da consolidação
das políticas portuguesas de reforço da coesão social:

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, em conjugação com o disposto nos
artigos 4.o, 5.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
determino o seguinte:

I — Os pontos B, C, D e E do meu despacho n.o 23 315/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, rec-
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tificado pelo despacho n.o 887/2000, publicado no Diário da República
de 13 de Janeiro de 2000, passam a ter a seguinte redacção:

«B — Nos Secretários de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade e da Segurança Social as competências para, res-
pectivamente, no que respeita às áreas de inserção e acção social,
e da gestão e da segurança social, superintender e despachar sobre
os assuntos relacionados com os seguintes organismos:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

iii) Instituto de Solidariedade e Segurança Social;
iv) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) Direcção-Geral de Solidariedade e Segurança Social.

C — No Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade:

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) A competência para superintender e despachar sobre os

assuntos relacionados com os seguintes serviços, organismos
e entidades:

i) [Anterior ii).]
ii) [Anterior iii).]

iii) [Anterior ii).]
iii) [Anterior iv).]
iv) [Anterior v).]
v) [Anterior vi).]

vi) [Anterior vii).]
vii) [Anterior viii).]

viii) [Anterior ix).]
ix) [Anterior vi).]
x) [Anterior ix).]

xi) [Anterior x).]
xii) [Anterior xi).]

D — No Secretário de Estado do Trabalho e Formação:

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) Ficam também delegados no referido Secretário de Estado

as competências do Ministro do Trabalho e da Solidariedade
relativas aos programas Integração dos Jovens na Vida Activa
e Leonardo da Vinci, RIME, ADAPT e PESSOA, iniciativas
comunitárias de emprego, POEFDS, intervenções regional-
mente desconcentradas do emprego, formação e desenvol-
vimento social, EQUAL e, bem assim, as competências come-
tidas ao Ministro do Trabalho e da Solidariedade em matéria
de sociedade de informação.

E — No Secretário de Estado da Segurança Social:

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) [Anterior alínea ii).]
ii) [Anterior alínea iv).]

iii) [Anterior alínea v).]
iv) [Anterior alínea vi).]
v) [Anterior alínea vii).]

vi) [Anterior alínea viii).]
vii) [Anterior alínea ix).]

viii) [Anterior alínea x).]

2) Ficam também delegadas no referido Secretário de Estado
as competências para despachar sobre todos os assuntos rela-
tivos ao Fundo Social Europeu que não se encontrem dele-
gados no Secretário de Estado do Emprego e Formação, bem
como a competência para o acompanhamento do processo
de elaboração e consequente execução do Plano Nacional
para a Inclusão;

3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

II — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, ficando, desde já, ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados em conformidade com a presente delegação de competências.

III — Sem prejuízo do disposto no número anterior a alteração
ao n.o 2) do ponto D produz efeitos desde 16 de Maio de 2000 e
o disposto no n.o 2) do ponto E a partir de 15 de Fevereiro de 2001,
ficando desde já ratificados todos os actos praticados no âmbito da
presente delegação de competências.

28 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 6002/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 5.o e 19.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego nos licenciados João António Fernandes Pedroso, pre-
sidente do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, e Fernando
Moreira Maia, director da Direcção-Geral de Solidariedade e Segu-
rança Social, os poderes necessários para autorizar, sem poderes de
delegação, a celebração, prorrogação, renovação e rescisão dos con-
tratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, ficando desde já ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito da presente delegação de competências.

8 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 4587/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Março
de 2001 do director, no uso de competência própria conferida pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se pública a constituição do júri
de avaliação e classificação final do estágio para ingresso na carreira
técnica superior, decorrente do concurso para admissão a estágio,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 237,
de 13 de Outubro de 2000, rectificado por rectificação publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro de 2000:

Presidente — Licenciada Anália Maria Marques Galvão.
Vogais efectivas:

1.o Licenciada Maria José Solipa Lambelho, que substituirá
a presidente nas suas ausências e impedimentos.

2.o Licenciada Maria de Fátima Ribeiro Santos.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Zita Maria Carvalho Pereira Ferreira Braga.
2.o Licenciada Natália dos Anjos Bento.

8 de Março de 2001. — O Director, Sebastião da Nóbrega Pizarro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.o 6003/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal do quadro do Centro de Estudos Judiciários rela-
tiva a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma, o
prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 6004/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Março de 2001 do director-geral:

António José da Conceição Barradas, escriturário da Conservatória
do Registo Civil de Serpa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 20 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

António Manuel Teixeira Rodrigues, escriturário da Conservatória
do Registo Civil, Predial e Cartório Notarial de Freixo de Espada
à Cinta — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Fátima Carvalho da Silva, escriturária da 4.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
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Maria de Jesus Pão Mole Bento, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil da Moita — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 17 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Teresa do Carmo Brás Rodrigues Saldanha, escriturária da Conser-
vatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Freixo
de Espada à Cinta — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6005/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

Ana Angélica Barreto Martins, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Portimão — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Isabel Maria Abreu, escriturária da Conservatória do Registo Civil
de Torres Vedras — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 20 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Luísa Paula Silva Pinheiro, escriturária da 11.a Conservatória do
Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Judite Marques Pereira, escriturária da Conservatória do
Registo Civil das Caldas da Rainha — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 10 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Sandra Marisa da Fonseca Coelho, escriturária da 11.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Teresa Susana Ferreira Bidarra, escriturária da 11.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6006/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

Ana Bela Sousa da Silva, escriturária do Cartório Notarial do
Crato — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Maria Pascoal Santiago, escriturária do Cartório Notarial de
Alijó — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de
Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Paula de Almeida Ramos da Silva, escriturária do 28.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 28 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Paula Campos Coelho Lopes, escriturária do Cartório Notarial
de Loures — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Arménio Francisco Gonçalves Maximino, escriturário do 7.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 22 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carla Cristina Azenha Antunes Carriço, escriturária do 28.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 6 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carla Cristina Gonçalves de Brito, escriturária do Cartório Notarial
de Loures — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carla Marina Babo Nogueira, escriturária do Cartório Notarial de
Arganil — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carla Sofia Pires Guerreiro, escriturária da Secretaria Notarial de
Beja — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março
de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Dário Vitorino Mêdas da Rocha, escriturário do 7.o Cartório Notarial
do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Diamantino Manuel Correia Braga, escriturário do Cartório Notarial
de Carrazeda de Ansiães — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Elisabete Maria Frias de Carvalho Sales, escriturária do 28.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Elisette Maria dos Reis Barreira, escriturária do 7.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3
de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Fernanda Dias Pires de Azevedo Queimado Mateus, escriturária do
Cartório Notarial de Loures — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 16 de Março de 2001, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Filomena Maria Simões Rodrigues da Silva, escriturária do Cartório
Notarial de Figueiró dos Vinhos — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 16 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Graça Flora Bento Temudo Caixado, escriturária do 9.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Helena Maria Gonçalves Luís Inácio, escriturária do 7.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Isabel Cristina Gonçalves Marques Clara, escriturária do Cartório
Notarial de Arganil — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

João Francisco dos Santos Maia, escriturário do 2.o Cartório Notarial
de Almada — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 23
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

José Carlos Almeida de Carvalho, escriturário do Cartório Notarial
de Alijó — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Laura Maria Pinto Pereira Antunes, escriturária do Cartório Notarial
de Caminha — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
8 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Luís Miguel Martins Bandeira, escriturário do 2.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15
de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Manuel Joaquim Barbosa Duarte, escriturário do Cartório Notarial
de Anadia — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Eduarda Guerreiro Paleta, escriturária do 9.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria da Glória Silva Freitas Costa Lopes, escriturária do 28.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Helena de Catarina Rocha Pereira, escriturária do 26.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 23 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Maria de Lurdes Faria do Coito Vila Verde, escriturária do 11.o Car-
tório Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Lurdes Nunes dos Santos, escriturária do 2.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
21 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.
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Maria Manuela Henriques dos Santos, escriturária do 1.o Cartório
Notarial de Aveiro — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Manuela Oliveira Gonçalves, escriturária do 7.o Cartório Nota-
rial do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Sofia Coelho Pedro Matias, escriturária do Cartório Notarial
de Alvaiázere — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
17 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Nuno Alexandre da Silva Rocha, escriturário do 11.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 4
de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Nuno Luís Anacleto Revés, escriturário do 11.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3
de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Patrícia Alexandra Moreira Teixeira, escriturária do 19.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 13 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paulo Alexandre Carvalho Pinto, escriturário do 2.o Cartório Notarial
de Leiria — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 10
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Piedade Aurora Carvalho de Araújo, escriturária do Cartório Notarial
de Albergaria-a-Velha — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 20 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rosa Maria Carruço Mariano dos Santos, escriturária do 7.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sabina Lisboa Pereira, escriturária do Cartório Notarial de Alvaiá-
zere — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março
de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sandra Maria Carmelino Bodião Machado, escriturária do 26.o Car-
tório Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 13 de Março de 2001, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Sónia Alexandra Ferreira Brito Rosa, escriturária do 9.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 23 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Susana Maria Alves Saianda, escriturária da Secretaria Notarial de
Beja — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21 de Março
de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Teresa Paula Fonseca Ramalho Santos Pereira, escriturária do Car-
tório Notarial de Almeida — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 22 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Vera Cristina Alexandre Afonso, escriturária do Cartório Notarial
de Loures — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6007/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

Carla Alexandra Reboredo Bandarra, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da 10.a Conservatória do Registo Civil
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3
de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Célia de Almeida Leite, escriturária de nomeação provisória do quadro
de pessoal do Cartório Notarial de Vila do Bispo — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

José Manuel Matias Pires, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal da Conservatória do Registo Civil de Ode-
mira — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 23 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Lígia Maria Meneses Ferreira, escriturária de nomeação em comissão
de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Ribeira
Brava — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Manuel António dos Santos Rodrigues Constantino, escriturário de
nomeação provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Vila do Bispo — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Margarida Maria de Almeida Costa, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da 10.a Conservatória do Registo Civil
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Paula Cristina da Silva Ferreira, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória do Registo Civil de Ode-
mira — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Rosa Maria Gonçalves Amorim, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da 10.a Conservaória do Registo Civil de
Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 24 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Sandra Maria Ribeiro Monteiro, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de São Roque do Pico — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6008/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do director-geral:

Maria Augusta Moreira Carvalho Nunes, escriturária da conservatória
dos registos centrais — prorrogada a requisição nos serviços centrais
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar
de 13 de Março de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6009/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

Aida Cristina Gonçalves Cruz Rodrigues Pinto, escriturária, nomeada
provisoriamente, no Cartório Notarial de Aljezur — convertida a
sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 22 de Março
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Anabela Maria Henriques Carvalho Aguilar, escriturária, nomeada
em comissão de serviço, na 5.a Conservatória do Registo Civil de
Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 23 de Março de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Anabela Mendes de Lima Roque Venâncio, escriturária, nomeada
provisoriamente, na 5.a Conservatória do Registo Civil de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

António Manuel Ribeiro Tavares, escriturário, nomeado provisoria-
mente, na 5.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 27
de Março de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Filomena Maria Fernandes Figueira Monteiro Coelho, escriturária,
nomeada provisoriamente, no Cartório Notarial de Grân-
dola — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a
partir de 27 de Março de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
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do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Graça Maria Ferreira Esteves Fernandes, escriturária, nomeada pro-
visoriamente, na Conservatória do Registo Civil e Predial de Castro
Daire — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a
partir de 17 de Março de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Ida Lúcia Lima Garcia, escriturária, nomeada provisoriamente, na
Conservatória do Registo Civil de Angra do Heroísmo — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Março
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Joana Célia Oliveira da Cunha, escriturária, nomeada provisoria-
mente, na Conservatória do Registo Civil de Almada — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 22 de Março
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Joaquim Edmundo Narciso Grilo Lopes, escriturário, nomeado pro-
visoriamente, na Conservatória do Registo Civil, Predial e Cartório
Notarial de Viana do Castelo — convertida a sua nomeação em
definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Liliana de Sousa Caetano Santos, escriturária, nomeada em comissão
de serviço, no Cartório Notarial de Silves — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 10 de Março de
2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Lúcia Azevedo Rocha, escriturária, nomeada provisoriamente, na
1.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 22 de Março de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Luís Miguel Ruas Geada, escriturário, nomeado em comissão de ser-
viço, no Cartório Notarial de Oeiras — convertida a sua nomeação
em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria Fernanda Dias Rodrigues, escriturária, nomeada provisoria-
mente, na Conservatória do Registo Civil, Predial e Cartório Nota-
rial de Aljezur — convertida a sua nomeação em definitiva, com
efeitos a partir de 27 de Março de 2001, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria José d’Assunção Pereira Galrito, escriturária, nomeada pro-
visoriamente, no Cartório Notarial de Oeiras — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria de La-Salete Ferreira Valadares, escriturária, nomeada em
comissão de serviço, na Conservatória do Registo Civil, Predial
e Cartório Notarial de Góis — convertida a sua nomeação em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria de Lurdes da Silva Cabrita, escriturária, nomeada provisoria-
mente, na Conservatória do Registo Civil, Predial e Cartório Nota-
rial de Castro Daire — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 9 de Março de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Olívia Susana da Silva Barbosa Antunes, escriturária, nomeada pro-
visoriamente, na 1.a Conservatória do Registo Civil de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Rui Miguel Cardoso de Campos, escriturário, nomeado em comissão
de serviço, na 1.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 17
de Março de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6010/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

António Constantino Nascimento, escriturário, nomeado provisoria-
mente, na Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Velas — convertida em definitiva a nomeação, com

efeitos a partir de 30 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Célia Maria Rodrigues dos Santos, escriturária, nomeada proviso-
riamente, na Conservatória do Registo Civil de Palmela — con-
vertida em definitiva a nomeação, com efeitos a partir de 31 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Cecília dos Santos Gomes da Costa, escriturária, nomeada em
comissão de serviço, na Conservatória do Registo Civil de Estar-
reja — convertida em definitiva a nomeação, com efeitos a partir
de 21 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Hermínia Campos Lopes, escriturária, nomeada em comissão
de serviço, na 7.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — con-
vertida em definitiva a nomeação, com efeitos a partir de 17 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Miguel André Camacho Lopes, escriturário, nomeado provisoria-
mente, na Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de São Vicente — convertida em definitiva a nomeação,
com efeitos a partir de 29 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6011/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do director-geral:

Licenciada Laurinda Maria Teixeira Gomes, notária do Cartório Nota-
rial de Arouca — nomeada, por urgente conveniência de serviço,
para o lugar de notária do 1.o Cartório de Competência Espe-
cializada de Matosinhos, com efeitos à data da entrada em fun-
cionamento do Cartório, e exonerada à data da posse no novo
lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6012/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

Ana Cristina Ferreira Vieira Mateus, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial da Maia — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Ana Paula Correia Henriques Barata Aleixo, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de Cas-
cais — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 30 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Delta Rodrigues Soares de Abreu, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial do Funchal — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 29 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Dina Maria Fernandes Pereira Ferreira, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de
Pinhel — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Eulália Aurora Cardona Oliveira Guimarães, escriturária de nomea-
ção provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Gon-
domar — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

João Alberto Santos Monteiro, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de Aveiro — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Mário José dos Reis Milheiro, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Alverca do Riba-
tejo — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)
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Nélson da Costa, escriturário de nomeação provisória do quadro de
pessoal da Secretaria Notarial de Ponta Delgada — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Rui Amaro Ribeiro de Oliveira Cardoso, escriturário de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Secretaria Notarial de Ponta
Delgada — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 22
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Rui Miguel Martins Nunes, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal do Cartório Notarial de Nisa — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 22 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Rui Paulo Martins Pinto Correia, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Gondomar — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Sandra Paula Raposo de Melo Carvalho, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Secretaria Notarial de Ponta
Delgada — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6013/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 9 de Março de 2001:

Francisco José Condeço de Almeida, escriturário, na situação de
licença sem vencimento de longa duração — autorizado a regressar
ao serviço, ocupando o lugar de escriturário (1.o escalão, índice 150)
do Cartório Notarial de Arraiolos. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6014/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

Fernando Sérgio Rocha Coutinho, segundo-ajudante da Conservatória
do Registo Nacional de Pessoas Colectivas — prorrogada a requi-
sição nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de
um ano, com efeitos a contar de 9 de Março de 2001.

Maria de Fátima da Cruz Duarte Mendes Simões, escriturária da
Conservatória dos Registos Centrais — prorrogada a requisição nos
serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano,
com efeitos a contar de 8 de Março de 2001.

Ana Paula Martins Silva Marques de Jesus, escriturária da Conser-
vatória dos Registos Centrais — autorizada a requisição para exer-
cer funções nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período
de um ano, com efeitos a contar de 8 de Março de 2001.

Maria Violante Bispo Ermitão Coxixo, escriturária do Cartório Nota-
rial de Seixal — autorizada a requisição para exercer funções nos
serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano,
com efeitos a contar de 23 de Março de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6015/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Março de 2001 do director-geral:

Luís Manuel Veloso Cruz, escriturário da conservatória dos registos
centrais — autorizada a requisição para exercer funções nos serviços
centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos
a contar de 9 de Março de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6016/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do director-geral:

Rosa Maria Felício da Conceição Costa, escriturária da conservatória
do registo civil do Seixal — autorizada a requisição para exercer

funções nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período
de um ano, com efeitos a contar de 23 de Março de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 752/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro
de 2001, p. 3728, despacho n.o 4036/2001 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «Maria Teresa Geraldo Perna Carvalheiro» deve ler-se
«Maria Teresa Gerardo Perna Carvalheiro».

12 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 753/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro
de 2001, a p. 2145, despacho n.o 2101/2001, rectifica-se que onde se
lê «Élia Domingues Ribeiro (4.o escalão, índice 312, 5)» deve ler-se
«Élia Domingues Ribeiro Carrão [. . .] (4.o escalão, índice 290+335/2)».

12 de Março de 2001. — A Subirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Centro de Formação de Oficiais de Justiça

Rectificação n.o 754/2001. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão os avisos n.os 11 325/2000 e 17 795/2000 no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.os 165, de 19 de Julho de 2000, e 292, de 20 de
Dezembro de 2000, respectivamente, rectifica-se o seguinte:

No aviso n.o 11 325/2000, a p. 11 954, onde se lê «Vogais efectivos:
Dr.a Maria Leonor Paraíso Romão» deve ler-se «Vogais efectivos:
Licenciada Helena Almeida Esteves» e onde se lê «Vogais suplen-
tes [. . . ] Daniel Pires da Costa» deve ler-se «Vogais suplentes [. . . ]
Mário Rui Rodrigues da Costa Figueiras».

No aviso n.o 17 795/2000, a p. 20 395, onde se lê «Candidatos excluí-
dos: [ . . . ] 25 — Nuno Gonçalo Caetano R. S. Côrte Real» deve ler-se
«Candidatos admitidos: [ . . . ] Nuno Gonçalo Caetano R. S. Côrte
Real», onde se lê «Vogais efectivos: [ . . . ] Daniel Pires da Costa»
deve ler-se «Vogais efectivos: [ . . . ] António Simões Loureiro de
Sousa», onde se lê «Angra do Heroísmo» deve ler-se «Praia da Vitória»
e onde se lê «das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos»
deve ler-se «das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos,
no continente e Região Autónoma da Madeira, e das 8 horas e
30 minutos às 11 horas e 30 minutos, na Região Autónoma dos
Açores.».

12 de Março de 2001. — A Directora, Luísa Filipe.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 6017/2001 (2.a série). — Com o despacho de con-
cordância do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia
de 19 de Fevereiro de 2001, procede-se à seguinte publicação relativa
ao Regulamento da Gestão do Consumo de Energia. São agora fixa-
dos, nos termos do n.o 2 do artigo 14.o da Portaria n.o 359/82, de
7 de Abril, os valores a adoptar no cálculo das metas de redução
dos consumos específicos de energia no subsector alimentar e de
bebidas.

Classificação CAE–15510 — indústrias do leite e derivados:

K

Produto
Valores Unidades

Leite ultrapasteurizado (UHT — mé-
todo indirecto) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,4 Kgep/hl
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Classificação CAE–15960 — fabricação de cerveja:

K

Produto
Valores Unidades

Cerveja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,9 Kgep/hl

Classificação CAE–15830 — indústria do açúcar:

K

Produto
Valores Unidades

Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 Kgep/ton

5 de Março de 2001. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Despacho n.o 6018/2001 (2.a série). — Com o despacho de con-
cordância do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia
de 19 de Fevereiro de 2001, procede-se à seguinte publicação relativa
ao Regulamento da Gestão do Consumo de Energia. São agora fixa-
dos, nos termos do n.o 2 do artigo 14.o da Portaria n.o 359/82, de
7 de Abril, os valores a adoptar no cálculo das metas de redução
dos consumos específicos de energia no subsector da cortiça.

Classificação CAE–20522 — indústria da cortiça:

K

Produtos
Valores Unidades

Granulado para aglomerados compos-
tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166 Kgep/t

Pavimentos e revestimentos de aglo-
merados compostos de cortiça a
quente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 386 Kgep/t

Pavimentos e revestimentos de aglo-
merados compostos de cortiça a frio 261 Kgep/t

5 de Março de 2001. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 6019/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 da subdirectora-geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, no uso de competência delegada:

Helena Maria Correia de Araújo, Orlanda Anabela Abrantes de Frei-
tas Cabrita, Maria Antónia Moutinho, Francisco Jesus Veloso de
Sousa, Maria da Conceição Correia Marques, Maria de Lourdes
Menezes Marques, Laurinda Cabral da Silva Fernandes, António
Júlio Caetano Vicente, Maria Amélia Matos Rodrigues Pereira
Pinto e Ubaldo da Piedade Filipe Jacob Barreto, assistentes admi-
nistrativos do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio — nomeados, na sequência de concurso, assistentes adminis-
trativos principais do mesmo quadro, considerando-se exonerados
do lugar anterior à data da aceitação do novo lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Despacho (extracto) n.o 6020/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 da subdirectora-geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, no uso de competência delegada:

Jorge Álvaro Castelbranco Soares, técnico superior de 1.a classe do
quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeado,
na sequência de concurso, técnico superior principal, na área fun-
cional de organizações internacionais, mercados externo/interno,
do mesmo quadro, considerando-se exonerado do lugar anterior

à data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Despacho (extracto) n.o 6021/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 da subdirectora-geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, no uso de competência delegada:

Maria Emília da Cunha Vidigal Amaro, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio — nomeada, na sequência de concurso, técnica superior prin-
cipal, na área funcional de organização, informação, estatísticas
e estudos jurídicos, do mesmo quadro, considerando-se exonerada
do lugar anterior à data da aceitação do novo lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 4588/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral do Turismo de 13 de Março de 2001:

Helena Isabel Duarte Pereira Ribeiro, Ana Margarida da Mota Cal-
deira, Sofia Paula Cristóvão Castelhano Oliveira e Ana Carla Franco
Costa Pedro Conde Alegria, técnicas de 2.a classe da carreira técnica
do quadro da Direcção-Geral do Turismo — nomeadas, precedendo
concurso, em regime de comissão de serviço extraordinária, para
frequência do estágio com duração de um ano, com vista ao pro-
vimento de quatro lugares de técnico superior de 2.a classe da car-
reira técnica superior do mesmo quadro. As funcionárias ficam
posicionadas no índice 310 do actual sistema remuneratório da
função pública. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Aviso n.o 4589/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do
quadro da Direcção-Geral do Turismo relativa ao ano de 2000.

14 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 4590/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 16 de Janeiro de 2001 do director regional do Centro do Ministério
da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de duas vagas na
categoria de técnico principal da carreira técnica do quadro de pessoal
desta Direcção Regional, constante do mapa II da Portaria n.o 443/99,
de 18 de Junho.

2 — O concurso é válido para os lugares referidos e cessa com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — competem, genericamente, ao técnico
principal funções de estudo e aplicação de métodos e processos de
natureza técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadradas em
planificação estabelecida nos domínios da função disciplinadora das
actividades nas áreas de administração industrial, energética e dos
recursos geológicos, qualidade, comércio, turismo, dinamização
empresarial e gestão. Exige-se um elevado grau de qualificação, de
responsabilidade, iniciativa e autonomia e uma visão global da admi-
nistração que permita a interligação de vários domínios de actividade,
tendo em vista a preparação de tomada de decisões.

5 — Local de trabalho — Direcção Regional do Centro do Minis-
tério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra.
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6 — Vencimento — a remuneração é fixada nos termos do Decreto-
-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser admitidos ao presente concurso os candidatos que
satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os especiais constantes
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — A relação dos candidatos admitidos ao presente concurso é
afixada no átrio da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação do método de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção adoptado, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do
Centro ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, para a Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e sua validade), situação militar, quando obri-
gatória, residência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência das vagas e do concurso a que se candidata;
f) Identificação dos documentos anexos ao requerimento, nos

termos do n.o 10.3.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as classi-
ficações de serviço (pelas respectivas expressões quantitativas,
sem arredondamento) obtidas nos anos pertinentes para o
concurso;

d) Declaração, autenticada, do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional previsto na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da DRE
Centro ficam dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos que constem do respectivo processo individual,
devendo declarar tal facto no requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Luís Maurício dos Santos, assessor
principal da DRE Centro.

Vogais efectivos:

Engenheira Ana Maria Belchior Monteiro Fonseca, técnica
especialista da DRE Centro.

Dr. Carlos Manuel Pinto de Figueiredo, técnico especialista
principal da DRE Centro.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Filipe de Sousa, técnica superior principal
da DRE Centro.

Engenheiro Mário Aires Roque, técnico superior principal
da DRE Centro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

7 de Março de 2001. — O Director Regional, Mário Silva.

Aviso n.o 4591/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se os interessados
de que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade dos
funcionários do quadro de pessoal desta Direcção Regional.

Os funcionários poderão, no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, apresentar
reclamação ao director regional, nos termos do artigo 96.o do mesmo
diploma.

8 de Março de 2001. — O Director Regional, Mário Silva.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 4592/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

António José dos Santos e José António Martins Marquilhas, técnicos
profissionais principais da carreira de técnico profissional, área fun-
cional de cartografia e prospecção, do quadro do IGM — nomeados,
mediante concurso, técnicos profissionais especialistas da mesma
carreira e quadro, por urgente conveniência de serviço.

7 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 6022/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente do conselho directivo da Escola Superior de Hotelaria
e Turismo do Estoril de 2 de Fevereiro de 2001, foi prorrogada a
nomeação provisória do mestre Jorge Manuel Ferraz Martins, pelo
período de três anos, a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute Gonçalves.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 604/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.
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Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Proença-a-Nova é cons-
tituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Américo Martins Ribeiro;
Daniel Fernandes Martins;

Representantes dos agricultores:

Jorge Luís Ribeiro Cristóvão;
Tiago Vaz André;

Representante das associações de defesa do ambiente:

Samuel Ribeiro Crespo;

Autarca de freguesia:

Manuel Cardoso Pires;

Representante da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior:

António José Pereira Carvalho.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

12 de Março de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 6023/2001 (2.a série). — A seu pedido, determino
que nesta data seja dado por findo o destacamento no meu Gabinete
de Maria Prazeres Ferreira, auxiliar administrativa do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas.

13 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Rectificação n.o 755/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2416/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que onde
se lê, no n.o 1, «para o preenchimento de nove lugares de assistente
administrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, constante do mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12
de Maio, caducando a validade do concurso com o preenchimento
dos lugares.» deve ler-se «para o preenchimento de nove lugares de
assistente administrativo da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, constante do mapa anexo à Portaria n.o 312/99,
de 12 de Maio, a validade do concurso destina-se ao preenchimento
dos nove lugares, mais os que vierem a ocorrer no prazo de um
ano, no número máximo de seis lugares.»

Pelo que as candidaturas já apresentadas serão tidas em conta e
se inicia novo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
da presente rectificação para entrega de candidaturas.

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 4593/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 93.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, tor-
na-se público que, por despacho de 2 de Março de 2001 do direc-
tor-geral das Florestas, foi aprovada a lista de antiguidade do pessoal
do quadro desta Direcção-Geral referida a 31 de Dezembro de 2000.

2 — Os interessados podem proceder à sua consulta na sede da
DGF em Lisboa, bem como em todos os núcleos regionais do Corpo

Nacional da Guarda Florestal, e deduzir reclamação no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 6024/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 16 de Fevereiro de 2001:

Manuel Joaquim Paixão Garcia, técnico superior de informática de
1.a classe da carreira de técnico superior de informática do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
no cargo de chefe da Divisão de Organização e Informática da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Manuel Costa Sobral, assessor principal da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
no cargo de chefe da Divisão de Infra-Estruturas Rurais, Hidráulica,
Engenharia Agrícola e Ambiente da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 6025/2001 (2.a série). — Por despachos de 5 e
de 8 de Fevereiro de 2001 do director regional de Agricultura da
Beira Litoral e administrador liquidatário do ex-IROMA:

José Manuel Neves Pereira e Carlos Manuel Oliveira Pedro, oficiais
de matança principais do quadro de pessoal do Instituto Regulador
e Orientador dos Mercados Agrícolas — autorizada a prorrogação
dos seus destacamentos na Direcção Regional de Agricultura da
Beira Litoral, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001. (Isentos
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Rectificação n.o 756/2001. — Por se ter verificado lapso na publi-
cação do despacho (extracto) n.o 4825/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001, a p. 4439,
referente à nomeação de assessores da carreira de engenheiro, rec-
tifica-se que onde se lê «Fernando Raul Manuel Baptista do Carmo»
deve ler-se «Fernando Raul Baptista do Carmo».

9 de Março de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Conceição
Paiva de Almeida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 252/2001. — Com vista à preparação e acompanha-
mento da intervenção portuguesa na presidência do Conselho da
União Europeia, foi constituído, no âmbito do Ministério da Educação,
um grupo de trabalho coordenado pelo Professor Pedro Manuel Gon-
çalves Lourtie e pela Dr.a Maria Emília Galvão do GAERI, o qual,
além de elementos do próprio GAERI, foi integrado pelas seguintes
individualidades:

Prof. Bártolo da Paiva Campos, delegação portuguesa no Comité
de Educação;

Prof.a Maria Luís Rocha Pinto;
Doutora Eugénia Madail.
Mestre José Luís Sequeira.

A organização da presidência portuguesa, em especial em matéria
de educação, alcançou um elevado nível, unanimemente reconhecido,
para o qual muito contribuiu a actividade do referido grupo de
trabalho.
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São de salientar, entre outros, os apoios dados ao Comité de Edu-
cação, à preparação do seminário internacional sobre sistemas de
acumulação e transferência de créditos, à coordenação da Directiva
n.o 48/89/CEE, bem como a qualidade e profundidade da vasta docu-
mentação produzida e os relatórios finais.

Deste modo, ao cessar as funções para que foi designado, cumpre
realçar a forma empenhada, determinada e competente como o refe-
rido grupo de trabalho desempenhou tal missão, sendo devido público
louvor pelo elevado grau de realização alcançado.

31 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 6026/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e ao abrigo do despacho n.o 21 992/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 31 de Outubro de 2000, subdelego
no chefe do meu Gabinete, Dr. José Manuel Ramos Henriques da
Conceição, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gerir o pessoal do Gabinete;
b) Preparar a proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gerir o orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução, e que
não careçam da intervenção do Ministério das Finanças;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes, por conta
do orçamento do Gabinete;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, até aos montantes
fixados para os directores-gerais, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar despesas de carácter de representação no âmbito
do Gabinete;

i) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

j) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

l) Relevar a falta de passagem de requisições de transporte ou
a sua não utilização por motivo de serviço urgente, devida-
mente justificado;

m) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando o interesse
do serviço o exigir;

n) Autorizar, nos termos legais, antecipação de duodécimos;
o) Despachar assuntos correntes relativos a grupos de trabalho

ou comissões, bem com serviços ou programas especiais que
funcionem na dependência directa do Gabinete;

p) Despachar assuntos relativos a funções específicas do Gabi-
nete, sobre os quais tenha havido orientação superior prévia,
designadamente as que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2001.

1 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Despacho n.o 6027/2001 (2.a série). — A concretização dos cur-
sos do ensino secundário recorrente criados na sequência da publi-
cação da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, e regulados pelo Decreto-Lei
n.o 74/91, de 9 de Fevereiro, conduziu à progressiva extinção dos
planos de estudos anteriormente existentes, tendo sido criadas con-
dições, pelo despacho n.o 36/SEEI/96, de 3 de Setembro, para que
os alunos adultos que os frequentavam pudessem continuar a fre-
quentá-los durante um ou mais anos lectivos, terminados os quais
podiam, ainda, realizar exames terminais às disciplinas a que não
haviam obtido aprovação, na situação de autopropostos, durante um
ou mais anos lectivos.

Foi este o caso para os alunos dos cursos complementares nocturnos,
liceal e técnicos, para os quais terminou, no ano lectivo de 1999-2000,

a possibilidade de completarem os seus planos de estudos através
da realização de exames na situação de autopropostos. Passados os
prazos previstos, verifica-se, no entanto, a existência de alunos destes
cursos a quem falta uma ou duas disciplinas do seu plano de estudos
para concluírem o ensino secundário.

A publicação do Decreto-Lei n.o 7/2001, de 18 de Janeiro, que
aprova a revisão curricular do ensino secundário, torna urgente a
necessidade de proporcionar, aos adultos atrás referidos, condições
para completarem o ensino secundário, antes de entrarem em vigor
os novos planos de estudos do ensino regular e do ensino recorrente.

Assim, ao abrigo das disposições contidas no Decreto-Lei n.o 74/91,
de 9 de Fevereiro, determino:

1 — Os alunos dos cursos complementares nocturnos, liceal e téc-
nicos, a quem falte uma ou duas disciplinas para terminarem o seu
plano de estudos, podem completá-lo através da realização de:

a) Provas de avaliação das unidades capitalizáveis das disciplinas
do ensino secundário recorrente consideradas equivalentes
à disciplina ou disciplinas em falta, podendo os alunos ins-
crever-se em qualquer dos regimes, presencial e não presen-
cial, previstos no Despacho Normativo n.o 36/99, de 22 de
Julho;

b) Provas de exame ao nível de escola, no caso de disciplinas
para as quais não existem disciplinas equivalentes nos planos
de estudos do ensino secundário recorrente.

2 — Para efeitos da alínea a) do número anterior, as disciplinas
do ensino secundário recorrente por unidades capitalizáveis são frac-
cionadas em conjuntos correspondentes aos anos de escolaridade, de
acordo com a circular n.o 4/DES/99, de 3 de Agosto, do Departamento
do Ensino Secundário.

3 — As provas de exame ao nível de escola, previstas na alínea b)
do n.o 1, devem incidir sobre os anos de escolaridade nos quais os
alunos não obtiveram aprovação, sendo elaboradas, corrigidas e clas-
sificadas por professores de estabelecimento de ensino onde as dis-
ciplinas tenham sido leccionadas.

3.1 — A inscrição dos alunos para a realização das provas de exame
ao nível de escola tem lugar nos prazos previstos para a inscrição
na 1.a fase dos exames nacionais do ensino secundário.

3.2 — Compete à direcção regional de educação a que pertence
a escola onde o aluno se encontra inscrito promover as diligências
necessárias à elaboração, realização, correcção e classificação das pro-
vas, nos casos em que a escola em causa não disponha dos recursos
humanos necessários.

3.3 — A reapreciação das provas e a decisão das reclamações rela-
tivas às provas de exame ao nível de escola compete ao júri nacional
de exames do ensino secundário, criado, em cada ano lectivo, no
âmbito do Departamento do Ensino Secundário, ao abrigo do Regu-
lamento dos Exames do Ensino Secundário.

4 — A classificação final da disciplina, a inscrever nos documentos
legais, expressa-se na escala de 0 a 20 valores e corresponde, conforme
os casos:

a) À classificação obtida no conjunto das unidades capitalizáveis
da disciplina do ensino recorrente, de acordo com a alínea a)
do n.o 1, ou na prova de exame ao nível de escola, caso
o aluno não disponha de classificação anteriormente obtida
no curso de origem;

b) À média aritmética simples da classificação obtida no conjunto
das unidades captilizáveis da disciplina do ensino recorrente,
de acordo com a alínea a) do n.o 1, ou da classificação da
prova de exame ao nível de escola, e da classificação ante-
riormente obtida no curso de origem, caso esta última exista.

5 — Para efeitos do número anterior, a classificação obtida no con-
junto das unidades capitalizáveis da disciplina do ensino recorrente
é a média aritmética simples das classificações obtidas em cada uma
dessas unidades.

5.1 — Nos casos em que o aluno realize uma prova que incida
sobre mais de uma unidade, a classificação a atribuir a cada uma
das unidades é a classificação obtida nessa prova.

6 — Considera-se aprovado na disciplina o aluno que obtenha uma
classificação final igual ou superior a 10 valores, não podendo
nenhuma das classificações utilizadas para o cálculo da classificação
final da disciplina ser inferior a 10 valores, após arredondamento.

7 — Os alunos das condições do n.o 1 a quem já tenham sido con-
cedidas equivalências para o ensino recorrente por unidades capi-
talizáveis podem optar por continuar nessa modalidade de ensino
ou por anularem o pedido efectuado e submeter-se ao regime previsto
no presente despacho.

8 — No corrente ano lectivo, o prazo de inscrição referido no n.o 3.1
decorrerá, excepcionalmente, até ao dia 30 de Abril.
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9 — O disposto no presente despacho aplica-se desde a data da
sua assinatura até ao final da época de exames do ano lectivo de
2001-2002.

8 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Departamento do Ensino Secundário

Despacho n.o 6028/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Fevereiro de 2001 é revogado, nos termos do artigo 147.o do
Código do Procedimento Administrativo, o despacho que homologou
a classificação profissional do professor Joaquim dos Santos Paulino
Casaca, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 2
de Outubro de 2000, e por meu despacho proferido no uso de com-
petência delegada que me é atribuída pelo despacho n.o 5792/98, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 7 de Abril de 1998:

Universidade Aberta

Ensino secundário
6.o grupo:

Joaquim dos Santos Paulino Casaca.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Rectificação n.o 757/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, o aviso n.o 1723/2001, rectifica-se o ano da conclusão e a
classificação da homologação profissional da profissionalização em
exercício da professora Ana Maria Gonçalves Rodrigues. Assim, onde
se lê:

«[. . .] a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de
1999-2000, o 1.o ano da profissionalização [. . .]

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Ana Maria Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5»

deve ler-se:

«[. . .] a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de
1997-1998, o 1.o ano da profissionalização [. . .]

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Ana Maria Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

6 de Março de 2001. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godinho
Boavida.

Rectificação n.o 758/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Carla Maria Cortinhal Lopes da Cunha de Serpa Pinto 13,9»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Carla Maria Cortinhal Lopes da Cunha de Serpa Pinto 14»

6 de Março de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho Boavida.

Rectificação n.o 759/2001. — Por terem sido publicadas com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro
de 2001, as classificações profissionais dos professores do ensino secun-
dário a seguir indicados, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Vítor Miguel Neves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
José António Fatela dos Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Vítor Miguel Neves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
José António Fatela Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8»

8 de Março de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I. Dr. Manuel Magro Machado

Aviso n.o 4594/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente relativa
a 31 de Dezembro de 2000. Os funcionários têm 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República para apre-
sentarem a sua reclamação ao dirigente máximo do serviço.

6 de Março de 2001. — O Director Executivo, Manuel Monteiro
Graça.

Escola E. B. 2, 3 Vasco da Gama

Aviso n.o 4595/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentarem reclamação
ao dirigente máximo.

28 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Bernardette Campos de Almeida.

Agrupamento de Estabelecimentos de Educação
e Ensino da Venda

Aviso n.o 4596/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sede do Agrupamento de Escolas da Venda/Alandroal a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
do Carmo Almeida Ramalho Roques.
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Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 Professora Diamantina Negrão

Aviso n.o 4597/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no átrio da secretaria a lista
de antiguidade do pessoal não docente dos estabelecimentos de ensino
deste Agrupamento de Escolas reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo do serviço no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do C. E. do Agrupamento,
Felismena Pinto.

Direcção Regional de Educação do Centro

Centro de Área Educativa de Coimbra

Aviso n.o 4598/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada neste Centro de Área Educativa e nas dele-
gações escolares a lista de antiguidade do pessoal docente da educação
pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias para reclamação, a contar da data
de publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do
artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

12 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador, José Vieira Lourenço.

Centro de Área Educativa de Viseu

Aviso n.o 4599/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas nas delegações escolares deste Centro de
Área Educativa as listas de antiguidade do pessoal auxiliar de acção
educativa das escolas do 1.o ciclo do ensino básico e jardins-de-infância
reportadas a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

20 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador, Carlos Jorge Morgado
Gomes.

Escola Secundária de Cantanhede

Aviso n.o 4600/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que
se encontra afixada no placard da sala dos professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias para reclamação a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República de harmonia com
o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Litério da Cruz Monteiro.

Escola E. B. 2, 3 Cidade de Castelo Branco

Aviso n.o 4601/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Jeró-
nimo Lopes Barroso.

Escola 2, 3 E. B. da Gafanha da Encarnação

Aviso n.o 4602/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação da lista ao dirigente máximo do serviço.

6 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Elsa
Maria Silva de Pinho Ferreira Jorge.

Escola E. B. 2, 3 José Sanches

Aviso n.o 4603/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos funcionários desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente, em serviço neste estabele-
cimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias consecutivos a contar
da data da publicação deste aviso para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Freire Batista.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Padre António Morais da Fonseca

Aviso n.o 4604/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi afixada
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação deste
aviso, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

13 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento n.o 1 das Escolas de Seia

Aviso n.o 4605/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste Agrupamento de Escolas repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Alberto Maltez Horta.

Aviso n.o 4606/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste agrupamento de escolas repor-
tada a 31 de Dezembro de 2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Alberto Maltez Horta.

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância
de Vila Nova de Paiva

Aviso n.o 4607/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sede do Agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino relativa a
31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Adolfo
Amaral Marques.
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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Fonseca Benevides

Louvor n.o 253/2001. — Após 35 anos de serviço na Escola Secun-
dária de Fonseca Benevides, pediu recentemente aposentação o encar-
regado de pessoal auxiliar de acção educativa António dos Santos
Nunes.

Ao longo dos anos em que desempenhou as suas funções, fê-lo
sempre com zelo, dedicação e lealdade, com permanente disponi-
bilidade, espírito de iniciativa, competência e urbanidade, nomeada-
mente nos últimos anos como encarregado de pessoal; em situações
complexas nem sempre fáceis, as suas qualidades profissionais e huma-
nas foram objecto de reconhecimento por parte de toda a comunidade
escolar.

Assim, por proposta do conselho executivo da Escola Secundária
de Fonseca Benevides, aprovo um voto de público louvor ao fun-
cionário António dos Santos Nunes.

8 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Laura
Maria dos Santos Morgado.

Escola Secundária Jorge Peixinho

Aviso n.o 4608/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na vitrina do pessoal não docente desta Escola
a lista de antiguidade reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para apresentação de reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

7 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Manuel M. Castel-Branco Ribeiro.

Escola E. B. 2, 3 Padre Francisco Soares

Aviso n.o 4609/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola no placard da sala do referido pessoal com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Jerónimo Pereira.

Escola Secundária do Restelo

Aviso n.o 4610/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontram afixadas na sala do pessoal auxiliar e no
placard da entrada dos serviços administrativos desta Escola as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino abrangido pelo citado decreto-lei com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários terão 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
dos serviços.

6 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Escola Secundária de Salvaterra de Magos

Aviso n.o 4611/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos funcionários deste estabe-
lecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mação.

7 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
de São José Nunes Cabaço Pereira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Bragança

Aviso n.o 4612/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas nas delegações escolares e nos agrupa-
mentos deste Centro de Área Educativa as listas de antiguidade do
pessoal docente do 1.o ciclo do ensino básico e dos educadores de
infância reportadas a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

26 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Fernando do Nascimento
Rodrigues Calado.

Agrupamento de Escolas de Baguim

Aviso n.o 4613/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, faz-se público que se encontra
afixada no placard existente na sala do pessoal a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Manuel Gomes Esteves da Silva.

Agrupamento de Escolas de Bela

Aviso n.o 4614/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixda no placard deste Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Serviços de Administração
Escolar, Ana dos Santos Silva Almeida.

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 9 de Braga

Aviso n.o 4615/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência de 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Pereira Vilaça.

Agrupamento EB1 de Carvalhos e JI de Carvalhos

Aviso n.o 4616/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada neste Agrupamento a lista de anti-
guidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República para reclamar junto do dirigente
máximo do serviço.

9 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Escola Profissional Agrícola do Conde de São Bento

Aviso n.o 4617/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada a lista do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem do prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data de publicação deste aviso para reclamação ao dirigente dos
serviços.

8 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Montelongo

Aviso n.o 4618/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabele-
cimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 2000 encontra-se
afixada no placard da Escola.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Manuel Fernandes Cunha.

Escola Secundária Tomaz Pelayo

Aviso n.o 4619/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada no placard do átrio desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada a
31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

6 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nanda Alberta da Silva Gonçalves.

Escola E. B. 2, 3 de Viatodos

Aviso n.o 4620/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi afixada
a lista de antiguidade do pessoal não docente.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Alberto Simões Martins.

Escola EB1 n.o 6 e JI n.o 3 de Vila do Conde

Aviso n.o 4621/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se os interessados de que se encontra afixada no placard da Ludo-
teca a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabele-
cimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação.

6 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Guida
Vasques Vila Cova Morim Neves.

Escola Secundária de Vinhais

Aviso n.o 4622/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos e
na sala do pessoal auxiliar a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

7 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Rui
Pires Fernandes dos Reis.

Agrupamento de Escolas n.os 80, 79 e 151

Aviso n.o 4623/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sede do Agrupamento (Escola n.o 31)
a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Caridade.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 4624/2001 (2.a série). — Inscrição para a docência na
Escola Europeia de Bruxelas II e na Escola Europeia do Luxem-
burgo. — 1 — Faz-se público que, por um período de 15 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
se encontram abertas as inscrições para o preenchimento de duas
vagas de professor do 1.o ciclo do ensino básico na secção portuguesa
da Escola Europeia de Bruxelas II e de uma vaga na Escola Europeia
do Luxemburgo.

2 — A colocação nas escolas europeias é feita em regime de des-
tacamento, ao abrigo da alínea d) do artigo 68.o do Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e por um período máximo de nove
anos lectivos, nos termos da alínea a) do artigo 29.o do Estatuto
do Pessoal Destacado nas Escolas Europeias, contado a partir da
data em que o destacamento se inicia.

3 — Poderão inscrever-se professores do 1.o ciclo do ensino básico,
licenciados, de nacionalidade portuguesa, pertencentes ao quadro de
nomeação definitiva ou do quadro geral distrital de vinculação, em
efectivo exercício de funções docentes no presente ano lectivo, que
possuam, pelo menos, cinco anos de efectivo exercício de funções
docentes como titular de turma de classes do 1.o ciclo do ensino
básico nos últimos oito anos e bons conhecimentos de língua francesa.

4 — A inscrição deverá ser formalizada mediante carta dirigida ao
inspector-geral da Educação, dela devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação: nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil,
idade (a idade deve permitir aos candidatos o eventual cum-
primento do período máximo de nove anos de leccionação
nas escolas europeias), número e data do bilhete de iden-
tidade, serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone;

b) Categoria, natureza do vínculo e indicação da escola a cujo
quadro o interessado pertence;

c) Indicação da escola, ou das escolas, para cuja vaga a inscrição
é feita.

5 — A carta com o pedido de inscrição deverá ser acompanhada
de declaração assinada por superior hierárquico atestando o desem-
penho profissional no período referido no n.o 3 e de curriculum vitae
pormenorizado, devidamente datado e assinado, do qual constem,
em especial, os seguintes elementos:

a) Habilitação académica (licenciatura devidamente reconhecida
por instituição do ensino superior português) para o exercício
de funções docentes no 1.o ciclo do ensino básico, com indi-
cação da respeciva classificação;

b) Experiência profissional, com indicação:

Do tempo de serviço prestado na função pública;
Do tempo de serviço efectivamente prestado na carreira

docente, ano a ano, e dos respectivos locais;
De funções e cargos exercidos com mais interesse para

o lugar a que se candidata;
De actividades e iniciativas relevantes levadas a efeito, res-

pectivas datas e locais;

c) Formação profissional, aperfeiçoamento profissional, habili-
tação ou aptidão especial nas áreas da informática, música,
educação plástica, educação dramática ou trabalhos manuais,
sendo condição de preferência ter formação ou aptidão espe-
cial na área da informatica e da música;

d) Línguas estrangeiras que o interessado fala e escreve e grau
de consecução em cada uma delas;

e) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para o
desempenho de funções na escola europeia.

6 — A carta com o pedido de inscrição, acompanhada de demais
documentação, deverá ser entregue pessoalmente ou remetida pelo
correio, com aviso de recepção, para a seguinte morada: Inspecção-
-Geral da Educação — Inscrição para as Escolas Europeias —
1.o Ciclo do Ensino Básico — Avenida de 24 de Julho, 136, 3.o,
1350-346 Lisboa.

7 — Aos interessados poderá ser exigida comprovação dos elemen-
tos referidos nos n.os 3, 4 e 5.
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8 — Os inspectores da Inspecção-Geral da Educação que desem-
penham funções junto das escolas europeias, após uma análise da
documentação enviada, procederão à selecção de, no máximo, 10 das
inscrições, tendo em conta a posse dos requisitos mais adequados
ao desempenho de funções na escola europeia, com vista à participação
numa entrevista.

9 — Na entrevista serão sobretudo apreciados os conhecimentos
pedagógico-didácticos, a experiência profissional, a aptidão profissio-
nal para o desempenho de funções na Escola Europeia de Bruxelas II,
bem como o conhecimento da língua francesa oral.

10 — Com o objectivo de se proceder à elaboração da proposta
de destacamento para o preenchimento das vagas, será elaborada
uma lista ordenada com a indicação dos nomes de quem participou
na entrevista.

11 — A mencionada lista é válida para eventuais vagas que possam
vir a ocorrer no ano lectivo de 2001-2002.

12 — Da selecção mencionada no n.o 8 e da lista ordenada não
cabe recurso hierárquico.

9 de Março de 2001. — A Inspectora-Geral, M. Carmo Clímaco.

Aviso n.o 4625/2001 (2.a série). — Escolas europeias — inscrição
para a docência na Escola Europeia de Bruxelas II. — 1 — Faz-se
público que se encontra aberta, pelo período de 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, a inscrição
para preenchimento de uma vaga de professor de Português na secção
portuguesa da Escola Europeia de Bruxelas II.

2 — A colocação nas escolas europeias é feita em regime de des-
tacamento, ao abrigo da alínea d) do artigo 68.o do Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, por um período máximo de nove anos,
nos termos da alínea a) do artigo 29.o do Estatuto do Pessoal Des-
tacado nas Escolas Europeias, contado a partir da data em que o
destacamento se inicia.

3 — O vencimento base mensal dos professores do ensino secun-
dário oscila entre 141 596 francos belgas, no princípio da carreira,
e 240 684 francos belgas, em fim de carreira, de acordo com o escalão
em que o professor ficar posicionado (12 escalões com dois anos
de permanência cada). Este vencimento é acrescido de vários subsídios,
de acordo com o determinado no Estatuto do Pessoal Destacado
nas Escolas Europeias e deduzido do montante do salário auferido
no sistema educativo nacional.

4 — Compete ao professor leccionar um horário de vinte e uma
horas lectivas semanais da disciplina de Português LI (Língua
Materna) do 1.o ao 7.o anos do ensino secundário (6.o ao 12.o anos
de escolaridade) e, eventualmente, Latim (iniciação), bem como outras
funções não lectivas inerentes à docência.

5 — Poderão inscrever-se professores licenciados, de nacionalidade
portuguesa, portadores de habilitação profissional para a docência
dos 8.o grupos A ou B do ensino secundário, pertencentes ao quadro
de nomeação definitiva, em efectivo exercício de funções docentes
no presente ano lectivo, que possuam, pelo menos, cinco anos de
efectivo exercício de serviço docente como titular de turmas do ensino
secundário nos últimos oito anos e bons conhecimentos de língua
francesa. A idade dos interessados deve permitir-lhes o eventual cum-
primento do período máximo de permanência na escola europeia refe-
rida no n.o 1.

6 — A inscrição deverá ser formalizada mediante carta dirigida à
inspectora-geral da Educação, dela devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação: nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil,
idade, número e data do bilhete de identidade, serviço de
identificação que o emitiu, situação militar, se for caso disso,
residência, código postal e telefone;

b) Categoria, natureza do vínculo e indicação da escola ou da
zona pedagógica a que o interessado pertence.

7 — A carta com o pedido de inscrição deverá ser acompanhada
de declaração assinada pelo superior hierárquico, atestando o desem-
penho profissional no período referido no n.o 5, e de curriculum vitae
pormenorizado, devidamente datado e assinado, do qual constem,
em especial, os seguintes elementos:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional (especialização na área informática e

outras áreas de formação e de aperfeiçoamento profissional);
c) Experiência profissional, com indicação:

Do tempo de serviço prestado na função pública;
Do tempo de serviço efectivamente prestado na carreira

docente, ano a ano, e dos locais respectivos;
De funções e cargos exercidos com mais interesse para

o lugar a que se candidata;
De actividades iniciativas relevantes levadas a efeito e res-

pectivas datas e locais;

d) Línguas estrangeiras que o interessado domina;
e) Quaisquer outros elementos que o interessado entenda dever

mencionar por serem relevantes para o desempenho das fun-
ções para que se candidata.

8 — A carta com o pedido de inscrição, acompanhada de demais
documentação, deverá ser entregue pessoalmente ou remetida pelo
correio, com aviso de recepção, para a seguinte morada: Inspecção-
-Geral da Educação — Inscrição para as Escolas Europeias — Ensino
Secundário — Avenida de 24 de Julho, 136, 3.o, 1350-346 Lisboa.

9 — Aos interessados poderá ser exigida comprovação dos elemen-
tos referidos nos n.os 5 e 7.

10 — A comissão de selecção, após uma análise da documentação
enviada, procederá à selecção de, no máximo, oito inscrições, tendo
em conta a posse dos requisitos mais adequados ao exercício de fun-
ções numa escola europeia, com vista à participação numa entrevista.

11 — Os seleccionados serão convocados para uma entrevista na
qual serão sobretudo apreciadas a aptidão pessoal para o lugar a
que se candidatam, a experiência profissional e a competência cien-
tífica, bem como o conhecimento da língua francesa oral.

12 — A comissão de selecção elaborará a lista ordenada dos inte-
ressados que participaram na entrevista, a qual será homologada pela
inspectora-geral da Educação.

13 — A lista ordenada é válida para eventuais vagas que possam
ocorrer nos anos lectivos de 2001-2002 e 2002-2003.

14 — A inspectora-geral nomeará, até ao final do prazo para a
entrega das inscrições, a comissão de selecção.

15 — Da selecção mencionada no n.o 10 e da lista ordenada não
cabe recurso hierárquico.

9 de Março de 2001. — A Inspectora-Geral, Maria Carmo Clímaco.

Aviso n.o 4626/2001 (2.a série). — Escolas europeias — inscrição
para a docência nas escolas europeias. — 1 — Faz-se público que se
encontra aberta, pelo período de 15 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, a inscrição para preen-
chimento de duas vagas de professor de Matemática, uma na secção
portuguesa da Escola Europeia de Bruxelas II e outra na secção por-
tuguesa da Escola Europeia do Luxemburgo.

2 — A colocação nas escolas europeias é feita em regime de des-
tacamento, ao abrigo da alínea d) do artigo 68.o do Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, por um período máximo de nove anos,
nos termos da alínea a) do artigo 29.o do Estatuto do Pessoal Des-
tacado nas Escolas Europeias, contado a partir da data em que o
destacamento se inicia.

3 — O vencimento base mensal dos professores do ensino secun-
dário oscila entre 141 596 francos belgas, no princípio da carreira,
e 240 684 francos belgas, em fim de carreira, de acordo com o escalão
em que o professor ficar posicionado (12 escalões com dois anos
de permanência cada). Este vencimento e acrescido de vários subsídios,
de acordo com o determinado no Estatuto do Pessoal Destacado
nas Escolas Europeias e deduzido do montante do salário auferido
no sistema educativo nacional.

4 — Compete ao professor leccionar um horário de vinte e uma
horas lectivas semanais da disciplina de Matemática, bem como outras
funções não lectivas inerentes à docência.

5 — Poderão inscrever-se professores licenciados, de nacionalidade
portuguesa, portadores de habilitação profissional para a docência
do 1.o grupo do ensino secundário, pertencentes ao quadro de nomea-
ção definitiva, em efectivo exercício de funções docentes no presente
ano lectivo, que possuam, pelo menos, cinco anos de efectivo exercício
de serviço docente como titular de turmas do ensino secundário nos
últimos oito anos e bons conhecimentos de língua francesa. A idade
dos interessados deve permitir-lhes o eventual cumprimento do
período máximo de permanência nas Escolas Europeias referidas no
n.o 1.

6 — A inscrição deverá ser formalizada mediante carta dirigida à
inspectora-geral da Educação, dela devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação: nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil,
idade, número e data do bilhete de identidade, serviço de
identificação que o emitiu, situação militar, se for caso disso,
residência, código postal e telefone;

b) Categoria, natureza do vínculo e indicação da escola ou da
zona pedagógica a que o interessado pertence.

7 — A carta com o pedido de inscrição deverá ser acompanhada
de declaração assinada pelo superior hierárquico, atestando o desem-
penho profissional no período referido no n.o 5 e de curriculum vitae
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pormenorizado, devidamente datado e assinado, do qual constem,
em especial, os seguintes elementos:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional (especialização na área informática e

outras áreas de formação e de aperfeiçoamento profissional);
c) Experiência profissional, com indicação:

Do tempo de serviço prestado na função pública;
Do tempo de serviço efectivamente prestado na carreira

docente, ano a ano, e dos locais respectivos;
De funções e cargos exercidos com mais interesse para

o lugar a que se candidata;
De actividades e iniciativas relevantes levadas a efeito e

respectivos datas e locais;

d) Línguas estrangeiras que o interessado domina;
e) Quaisquer outros elementos que o interessado entenda dever

mencionar por serem relevantes para o desempenho das fun-
ções para que se candidata.

8 — A carta com o pedido de inscrição, acompanhada de demais
documentação, deverá ser entregue pessoalmente ou remetida pelo
correio, com aviso de recepção, para a seguinte morada: Inspecção-
-Geral da Educação — Inscrição para as Escolas Europeias — Ensino
Secundário — Avenida de 24 de Julho, 136, 3.o, 1350-346 Lisboa.

9 — Aos interessados poderá ser exigida comprovação dos elemen-
tos referidos nos n.os 5 e 7.

10 — A comissão de selecção, após uma análise da documentação
enviada, procederá à selecção de, no máximo, oito inscrições, tendo
em conta a posse dos requisitos mais adequados ao exercício de fun-
ções numa escola europeia, com vista à participação numa entrevista.

11 — Os seleccionados serão convocados para uma entrevista na
qual serão sobretudo apreciadas a aptidão pessoal para o lugar a
que se candidatam, a experiência profissional e a competência cien-
tífica, bem como o conhecimento da língua francesa oral.

12 — A comissão de selecção elaborará a lista ordenada dos inte-
ressados que participaram na entrevista, a qual será homologada pela
inspectora-geral da Educação.

13 — A lista ordenada é válida para eventuais vagas que possam
ocorrer nos anos lectivos de 2001-2002 e 2002-2003.

14 — A inspectora-geral nomeará, até ao final do prazo para a
entrega das inscrições, a comissão de selecção.

15 — Da selecção mencionada no n.o 10 e da lista ordenada não
cabe recurso hierárquico.

9 de Março de 2001. — A Inspectora-Geral, Maria Carmo Clímaco.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 6029/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.os 1, 6, alínea b), e 7, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 309/93, de 2 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 32/2000, de 13 de Março, é nomeado vogal do conselho
de administração do Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde, cargo equiparado a subdirector-geral, o licenciado António
Camacho Rosado da Fonseca, assessor informático principal do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, cujo currículo, anexo ao presente despacho
e que dele faz parte integrante, revela a aptidão, experiência e qua-
lificação adequadas ao exercício das respectivas funções.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae de António Camacho Rosado da Fonseca

Identificação: António Camacho Rosado da Fonseca, filho de Antó-
nio Rosado da Fonseca e de Maria Francisca Camacho de Brito
Rosado da Fonseca, nascido em Évora, na freguesia da Sé, em 2 de
Janeiro de 1947. Portador do bilhete de identidade de cidadão nacional
com o n.o 48783, passado pelo Arquivo de Identificação de Lisboa
em 1 de Abril de 1998. Casado. Residente em Lisboa, na Rua do
Prof. Mark Athias, lote A2, 1.o, B. Telefone de casa: 217583071.

Habilitações académicas: Licenciado, em 1979, em Engenharia
Informática pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa com a média final de 14 valores.

Carreira na Administração Pública

Ministério das Obras Públicas — 1971-1985 — JAE — Junta Autó-
noma de Estradas: programador principal; programador de sistemas
principal; assessor informático, tendo tomado posse em 3 de Outubro
de 1984, precedendo concurso de acesso, em que apresentou e defen-
deu trabalho elaborado para este concurso; por concurso de acesso,
aberto em 2 de Novembro de 1988, foi promovido a assessor infor-
mático principal, em 28 de Setembro de 1989.

Secretaria de Estado da Administração Pública — 1 de Novembro
de 1985 a 10 de Novembro de 1986 — (DGOA) — Direcção-Geral
de Organização Administrativa: director de serviços.

Ministério das Finanças — 11 de Novembro de 1986 — (DGA) —
Direcção-Geral das Alfândegas: por requisição, assessor informático,
em 11 de Novembro de 1986; chefe da Divisão de Sistemas Infor-
máticos; assessor informático principal; chefe da Divisão de Concep-
ção de Sistemas Informáticos.

Assembleia da República — 1 de Fevereiro de 1996 a 31 de Janeiro
de 1999 — director de serviços do Centro de Informática da Assem-
bleia da República. O exercício destas funções mereceu, do Sr. Pre-
sidente da Assembleia da República, louvor público inserto no Diário
da República.

Ministério das Finanças — 1 de Fevereiro de 1999 — (DGITA) —
Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e
Aduaneiros: assessor informático principal.

Experiência profissional

Ministério das Obras Públicas — 1971-1985 — JAE — Junta Autó-
noma de Estradas: actividade de condução de trabalhos; desenvol-
vimento de sistemas aplicacionais; elaboração de cadernos de encar-
gos; selecção de soluções informáticas; monitoragem de cursos de
informática; participação em trabalhos de equipas internacionais; par-
ticipação no primeiro plano de informática da JAE; concepção da
primeira rede de dados da JAE; colaborou com a DGOA na ela-
boração da metodologia para análise e selecção de sistemas infor-
máticos (MASI — trabalho publicado). Secretaria de Estado da Admi-
nistração Pública — DGOA: dirigiu o Centro de Processamento de
Dados. Ministério das Finanças — 1986-1996 — Direcção-Geral das
Alfândegas (DGA) e DGAIEC: co-autor do primeiro plano director
de informática aduaneira. Coordenou todo o trabalho de desenvol-
vimento do sistema informático aduaneiro durante os 10 anos em
que esteve ao serviço da DGA-DGAIEC. Foi promotor do primeiro
serviço em EDI da Administração Pública, no âmbito do sistema infor-
mático aduaneiro. Participou em diversas actividades de âmbito nacio-
nal e comunitário no contexto de informatização aduaneira da EU.
Deixou em funcionamento todo o sistema informático aduaneiro,
tendo sido promotor e co-autor do Plano de Renovação Tecnológica
da DGAIEC. Assembleia da República — 1996-1999: dirigiu o Centro
de Informática da Assembleia da República, entre 1 de Fevereiro
de 1996 e 31 de Janeiro de 1999. Ministério das Finanças — 1 de
Fevereiro de 1999 — DGITA: autor de um estudo preliminar para
o planeamento estratégico dos sistemas de informação — incidente
sobre a área aduaneira.

Membro ou presidente de júris de concursos
na Administração Pública

Ministério das Obras Públicas — Junta Autónoma de Estra-
das — concurso para operadores-chefe; concurso para programadores
de aplicações de 1.a classe. Secretaria de Estado da Administração
Pública — DGOA: concurso para operador principal; concurso para
operador de registo de dados principal. Ministério das Finan-
ças — Direcção-Geral das Alfândegas (DGA): concurso para opera-
dor de registo de dados principal; concurso para programador; con-
curso para técnico superior de informática de 2.a classe; concurso
para técnico superior de informática de 1.a classe; concurso para téc-
nico superior de informática principal; concurso para assessor de infor-
mática; concurso para assessor de informática principal. Assembleia
da República: presidente dos concursos para assessores de informática
principais; assessores de informática; técnico superior de informática.

Associações profissionais: foi sócio da Associação Portuguesa de
Informática. Foi voting member da ACM (Association For Computing
Machinery) como subscritor dos grupos de interesse; simulação; lin-
guagens de programação; software engineering; bases de dados.

Formação profissional em informática: linguagens de programação:
BASIC — na Sociedade Portuguesa de Computadores em Tempo-
-Dividido (Time-Sharing); FORTRAN — no Gabinete de Matemática
Aplicada; COBOL — na NORMA; outra: formação global: ciclo glo-
bal de informática — na CETEL; SSADM — Structured Systems Ana-
lysis and Design Methodology — monitorado, no INA, pelo UK Civil
Service College; no INA: implementação da tecnologia CASE; for-
mação de quadros superiores e de dirigentes no INA: tem os cursos
de Administração Pública Portuguesa — Desafios e Perspectivas, A



5338 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 72 — 26 de Março de 2001

Gestão Privada de Serviços Públicos; Factores de Qualidade nos Ser-
viços Públicos; Contencioso Administrativo; DATA WAREHOUSE;
Gestão de Projectos Informáticos; Organização, Sistemas e Métodos;
O Dirigente Contemporâneo; Planeamento de Sistemas de Informa-
ção; Prática de Planeamento de Sistemas de Informação; os seminários
A Gestão da Mudança e a Informação, A Gestão da Informação
e do Conhecimento nas Organizações, A Organização Centrada em
Processos — Desenhar Organizações para o Século XXI; Workshop
em Sistemas de Informação na Administração Pública.

Ensino profissional em informática como formador: técnicas de
programação, na JAE; na Direcção-Geral de Recrutamento e For-
mação: análise informática; no INA: entre 1983 e 1986, análise fun-
cional, no âmbito do curso de Análise de Sistemas, no Centro de
Cálculo da Universidade de Coimbra: análise funcional no curso de
Análise de Sistemas promovido pelo INA em colaboração com a Asso-
ciação de Informática da Região Centro (AIRC); no Gabinete de
Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça; análise funcional;
no INA: em Dezembro de 1986: SSADM — introdução à metodologia.

Autoria de publicações e artigos: co-autoria de manuais de análise
informática da Direcção-Geral de Recrutamento e Formação — curso
de Correspondentes de Informática; autor de apontamentos de análise
funcional dos cursos de Análise de Sistemas do INA (entre 1983
e 1986); co-autoria do Manual de Utilização do MASI — Método de
Avaliação de Sistemas Informáticos editado pela DGOA; co-autoria
do caderno de encargos do MASI editado pelo DGOA. Autoria de
diversos artigos na revista Alfândega sobre informática nas Alfândegas.

Comissões, congressos, conferências, seminários, encontros e con-
venções: comissão intersectorial de informática: como representante
da JAE, da DGA, da Assembleia da República; da Associação Por-
tuguesa de Informática: 2.o Congresso Português de Informática:
co-autoria da comunicação Avaliação de Sistemas Informáti-
cos — Contributo para Uma Normalização — Lisboa; 4.o Congresso
Português de Informática: integrou a mesa coordenadora do painel
sobre carreiras de informática tendo apresentado uma breve comu-
nicação Perspectivas de Evolução das Profissões Informáticas — Lis-
boa; organizações de simplificação de procedimentos (SIMPRO):
1.o Congresso Ibérico de EDI (SIMPRO-Espanha) em Madrid: apre-
sentação do sistema EDI desenvolvido pelas alfândegas portuguesas;
2.o Congresso Ibérico de EDI promovido pela SIMPRO-Portugal em
Lisboa: idem. Conferências: IFIP — International Federation for
Information Processing: 1.a Conferência da IFIP e da ADV (Asso-
ciação Austríaca de Utilizadores de Informática) — Viena de Áus-
tria — Fevereiro de 1983: apresentação do MASI em colaboração com
a DGOA; Câmara de Comércio — em Lisboa Conference on the
Impact of the new Technology on Freight Transport in Europe; Con-
selho de Cooperação Aduaneira em Bruxelas: co-apresentação do
programa de informatização global das alfândegas portuguesas; semi-
nário da CIUR — LNEC 1984: co-autoria de uma comunicação sobre
a problemática dos referenciais geográficos de dados de interesse no
planeamento urbano e regional. Seminário sobre as Tecnologias da
Informação nos Sistemas Administrativos — TISA: co-autoria e apre-
sentação da comunicação Automatização do Escritório na Adminis-
tração Pública — Uma Abordagem — seminário Arcantel: apresen-
tação do programa de informatização global das alfândegas portu-
guesas. Seminários comunitários: co-organização do 1.o Seminário
Mateus da CE sobre Informática Aduaneira de que foi chair-man;
participação no 2.o Seminário Mateus da CE sobre Informática Adua-
neira em Sigmarigen, no Estado da Baviera, na Alemanha. Encontros:
1.o Encontro Nacional de Técnicos de Organização: apresentação do
Estudo de Informatização da JAE; Encontros dos Responsáveis por
Sistemas Informáticos na Administração Pública — ERSI:
1.o ERSI — participação como animador de painéis; 4.o ERSI — coor-
denação de uma «mesa-redonda»; 2.o Encontro INA — Moderna Ges-
tão Pública «Dos meios aos resultados». Convenções: 1.a Convenção
Portuguesa de UNIX. Conferências interparlamentares. Conferência
sobre Informática Parlamentar, em Roma; em Praga, num sequente
encontro de Informática Parlamentar em 1997.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 4627/2001 (2.a série). — Relação dos candidatos admi-
tidos. — 1 — Elaborada, nos termos e para efeitos do disposto no
n.o 2 do artigo 33.o e da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se a relação dos candidatos admi-
tidos ao concurso externo geral de ingresso para provimento de sete
lugares da categoria/carreira de telefonista do grupo de pessoal auxi-
liar, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 12 de
Dezembro de 2000:

Candidatos admitidos:

Aida Maria Gamboa de Oliveira Góis.
Alcinda da Ascenção Ferreira.

Alda Madalena Barra Marques.
Alda Maria Marques Antunes da Costa.
Alexandra Catarina Mendes Dinis Pereira dos Santos.
Alexandra Maria da Costa Fonseca Abreu.
Alice Maria Fonseca Nunes Trovão Monteiro.
Alice Susana Ferreira Diogo Dias.
Aline Maria da Cruz Palmela André.
Anabela da Conceição Ferreira de Carvalho.
Anabela da Costa Neves.
Anabela Miranda Carapeto.
Anabela Nunes de Oliveira.
Anabela Ramos Caetano.
Anabela Serrano dos Santos.
Ana Carla Pinheiro Campos Lopes.
Ana Cristina. de Almeida Amaral Teixeira.
Ana Cristina Lopes de Jesus Correia.
Ana Cristina Pereira Mariano Ferreira.
Ana Isabel Domingues Martins.
Ana Isabel Morais da Cruz.
Ana Leonor Silva da Vinagre Soares.
Ana Luísa Falcão Gonçalves dos Santos.
Ana Luísa Simões Antunes Mendes.
Ana Margarida Rodrigues Simões.
Ana Maria Gonçalves de Sá e de Seixas Ladeiro.
Ana Maria Santos Marques.
Ana Maria Simões Lapa Fachada.
Ana Patrícia Martins Rodrigues.
Ana Paula Costa Piedade Santos.
Ana Paula Gonçalves Pereira Albuquerque.
Ana Paula Paiva Martins Costa.
Ana Paula Oliveira Castanheira.
Ana Paula Simões Lourenço Almeida.
Ana Paula Simões Rodrigues Santos.
Ana Paula Veloso Pascoal.
Ana Raquel Martins do Vale.
Ana Rita Martins Costa.
Ana Sofia Rodrigues dos Santos.
Andrea Liliana dos Santos Dias.
Andreia Patrícia de Jesus Saraiva Ferreira.
Andreia Sofia dos Santos Rasteiro.
Ângela Margarida de Brito Gomes.
António Beja de Oliveira Cera.
António Jorge Nunes Rodrigues.
Arlete da Graça Sêco Dinis.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Armandina Santos David Martins.
Aurélio Manuel Ferraz Batista.
Bruno Miguel Amado Ramos.
Bruno Válter Pereira Martins.
Carina Teresa Rolim Jerónimo Marques.
Carla Andrea Paducho Pires.
Carla Cristina da Maia Bernardo.
Carla Isabel Rodrigues Raposo.
Carla Maria Marques Lourenço Costa.
Carla Maria Simões Caires.
Carla Marisa Soares Pereira.
Carla Sofia das Neves Vieira.
Carla Sofia Santos Costa.
Carlos Bruno de Sousa Simões.
Carlos Manuel Nunes Alegre.
Catarina Isabel Alves França.
Catarina Maria Carvalho Santos.
Catarina Violante dos Santos Rodrigues.
Célia Maria Ferreira Lopes Janeiro.
Célia Maria Melo dos Santos.
Celina Maria Pereira Onofre da Silva Higino.
Cesaltina Simão Gonçalves.
Cidália Maria Duarte dos Santos de Sá.
Cilene Maria Rodrigues Alves.
Clarisse de Almeida Dinis Carvalho.
Cláudia Alexandra Mendes de Carvalho.
Claudia Marisa de Sousa Martins Vieira.
Cristina de Fátima Barata de Sousa.
Cristina Henriques Dias Marta Pedroso.
Cristina Inês Ferreira Lopes Janeiro.
Cristina Maria Martins Santos Vaz.
Cristina Maria de Matos Caixinha Martins.
Cristina Maria dos Prazeres Fernandes Parreiral.
Dora Alexandra Paiva Rodrigues.
Dora Isabel Ramos Fernandes.
Edite de Lurdes Novais da Silva.
Eliana Mónica Simões Maia.
Elisabete Carvalho França.
Elisabete Maria Alvarinhas Rodrigues.
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Elsa Cristina Lopes Serra de Carvalho.
Elsa Teresa Antunes Fernandes.
Emanuel André Antunes da Silva Bastos.
Emília Maria Lopes dos Santos Fernandes.
Esmeralda Isabel Leandro Fernandes.
Esmeralda Nazaré Arnaut dos Santos Dias.
Eugénia Maria Pereira de Paiva.
Fernanda Isabel Rodrigues dos Santos Gomes.
Fernanda Maria Ferreira Marques.
Fernanda Maria Reigado Rocha Henggeler.
Fernanda Paula dos Santos Jacinto.
Fernando de Oliveira Rodrigues.
Filipe José Ferreira Pancas.
Filomena Maria Ferreira dos Santos Travassos.
Filomena Maria Fontes Pereira Santos.
Gean Carla Abreu Canhão Rodrigues.
Gisela Filipa da Cruz Craveiro.
Glória Maria Lucas Duarte.
Graça Maria Martins Fernandes.
Graça Maria dos Santos Oliveira Simões.
Helena Maria Saldanha Borges Dinis.
Hercília Maria Carvalho Antunes Marques.
Hermínia Filomena Lopes Arnaut Luís.
Hugo Alexandre Martins Ferreira.
Hugo Manuel Serra Cravo.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes de Oliveira.
Idalina Ferreira Batista.
Idalina da Purificação Dias Barata.
Ilda Maria Mendes Tavares Andrade.
Isabel Alexandra Soares Cruz.
Isabel Maria Batista Martins.
Isabel Maria Cardoso de Loureiro Varela.
Isabel Maria Castro de Almeida.
Isabel Maria Cunha Rodrigues.
Isabel Maria de Freitas Balhau Jorge.
Isabel Maria Pereira Madeira.
Isabel Maria Pires de Lemos Martins.
Isabel Maria Santana Alho Ferreira.
Isabel Maria Silva Costa.
Isabel de Oliveira Castanheira Silvestre.
Isilda Maria Fernandes Gonçalves Gante.
Jaime Manuel Correia Rocheteau.
João Filipe Sabino.
Jorge Miguel dos Santos Ferraz.
José Luís Silva Pereira.
José Pedro Ferreira Marreco.
Josefina Júlia Alvarinhas Miguel Rodrigues.
Justina Ferreira Lagoa.
Licínia Maria de Oliveira Garrido.
Lídia Maria Simões Tiago.
Lígia Maria Dias Lopes.
Lília Pereira da Fonseca.
Liliana Andreia dos Santos Monteiro Rodrigues.
Lisete Cristina Pires Monteiro.
Lisete Maria Janeiro Craveiro.
Lúcia Fernanda Alves dos Santos.
Lúcia Guiomar Domingues Barata.
Lúcia Maria Rodrigues de Carvalho.
Luciana Isabel Alves Pereira.
Márcia Maria Rodrigues Lourenço.
Margarida Rosa Cruz de Jesus Almeida.
Maria Adelaide de Oliveira Baptista de Sousa.
Maria Amália Froufe Ramos.
Maria Amélia das Neves Zink Vaio Lérias.
Maria Angelina Brandão Gomes Quinta Ferreira.
Maria Carla Fonseca Rodrigues.
Maria do Carmo Cardoso de Oliveira.
Maria Celeste Dinis Estêvão.
Maria Celeste Gonçalves Pereira.
Maria Celeste Pereira dos Santos.
Maria Celmira da Costa Monteiro.
Maria Clara Martins Gomes Manaia.
Maria Clara do Rosário Almeida Dias.
Maria da Conceição Bastos Nunes.
Maria da Conceição Ferro das Neves.
Maria da Conceição Pereira da Silva Cordeiro.
Maria Elisabete Oliveira Henriques Seco.
Maria Emília Saraiva Martins.
Maria Esmeralda Carvalho Batista.
Maria da Estrela Ferreira Girão Pereira Pimentel.
Maria de Fátima Branco Dinis.
Maria de Fátima Esteves Moura.
Maria de Fátima Faria Lobo de Almeida Pereira.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.

Maria de Fátima Martins de Barros Fernandes.
Maria de Fátima Neves Gaspar da Silva.
Maria de Fátima Neves Simões.
Maria de Fátima Pereira Nobre.
Maria de Fátima Pereira da Silva Sardo.
Maria Fernanda Mendes Pires Amaral.
Maria da Glória Martins Borges.
Maria Gorete Marques Ferreira.
Maria Helena Cortez de Oliveira.
Maria Helena Ferraz de Jesus.
Maria Helena de Jesus Antunes Leitão.
Maria Helena dos Santos Ferreira.
Maria Helena Terezo Andrade Salgueiro.
Maria Irene Figueiredo de Brito Santos.
Maria Irene da Fonseca Nunes.
Maria Isabel da Cruz Neves.
Maria Isabel Meco Veloso.
Maria Isabel Neves Pinto.
Maria Isabel da Silva Alves.
Maria Isilda Catarino Coimbra Mendes.
Maria João Pereira Rodrigues Figueiredo.
Maria José Ferreira Fernandes Coimbra Martins.
Maria Judite Ferreira da Silva Ruivo.
Maria Leonor Rodrigues Cristo Antunes.
Maria Leonor Toscano Milheiro de Sousa.
Maria de Lurdes Palinhas Dias.
Maria Manuela Alves das Neves Reis.
Maria Manuela Correia de Paiva.
Maria Manuela Lourenço de Oliveira.
Maria Manuela Simões Balteiro Alves.
Maria Manuela de Sousa Pereira e Pires.
Maria Marlene da Silva Pequeno.
Maria Rosa Fernandes Claro.
Maria do Rosário Alves Mourita Mendes.
Maria do Rosário Dâmaso Viola.
Maria do Rosário da Silva Carreira.
Maria Teresa Costa Pimentel Alvarinhas Miguel.
Mário Jorge Marques Simões.
Marisa Isabel Silva Marques.
Marisa Marques Mendes de Almeida Raimundo.
Marta Patrícia Fernandes Dinis.
Maurício António Costa Amaral.
Moisés da Fonseca Matos.
Mónica Isabel Fonseca Santos.
Mónica Raquel Gueve Pereira.
Natália Duarte Avelar.
Natália Maria Soares Teixeira.
Natália Pinto das Neves Soares.
Nuno Alexandre Figo Letra.
Nuno Miguel Gouveia da Costa.
Olga Rute Martinho Leite da Silva.
Olinda Maria Martins Rodrigues.
Olívia Maria Gonçalves da Silva Peixoto.
Patrícia Alexandra Soares Lopes.
Patrícia Isabel Jardim Raposo.
Paula Alexandra Matos dos Santos.
Paula Cristina Couto Domingues.
Paula Cristina Lucas Fernandes.
Paula Cristina Mendes Ferreira de Almeida.
Paula Cristina Poiares dos Santos.
Paula Cristina Sales Góis.
Paula Cristina dos Santos Vicente.
Paula Cristina Vieira de Sá.
Pedro Guilherme Delgado Beleza Nunes de Oliveira.
Pedro Jorge Gavinhos Marques.
Pedro Miguel Figueiredo Soares.
Raquel Santa Sequeira Mendes Barata.
Regina Cristina Domingues Correia Rodrigues.
Regina Maria Pereira Vieira.
Regina Maria Simões dos Santos.
Ricardo Nuno de Carvalho Borges.
Rodrigo José Bandeirinha Correia Marques.
Rosa Maria Escada da Costa.
Rosa Maria Mariz dos Santos Pinho.
Rosa Maria Pereira Silva Barata.
Rosa Maria da Silva Gonçalves.
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Rui Miguel Coimbra Mendes.
Sandra Catarina Pilar Francisco.
Sandra Cristina Branco Fonseca.
Sandra Cristina da Conceição Camarinha.
Sandra Fátima Mendes dos Santos.
Sandra Isabel de Oliveira Figueiredo Ferreira.
Sandra Isabel Ventura da Costa Ferreira.
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Sandra Margarida Martinho Trindade Abrantes.
Sandra Maria dos Reis Lourenço.
Sandra Maria da Silva Tavares.
Sandra Marisa Campos Osório.
Sandra Mónica da Costa Ferreira.
Sara Maria Pereira Nunes.
Sérgio Manuel Neves dos Santos.
Sílvia Isabel Santos Fernandes.
Sofia Manuela de Sousa Santos Gomes.
Sofia Maria da Silva Simões.
Sónia Fátima Reis Martinho.
Sónia Gomes Leitão.
Sónia Isabel Antunes de Castro.
Sónia Isabel Pereira Gonçalves Mendes.
Sónia Margarida Soares Guerreiro.
Sónia Maria Maia Ferreira.
Sónia Marisa Machado Elói Marques.
Susana Cristina Pereira Gonçalves.
Susana Gomes Augusto.
Susana Luísa Marques dos Santos Vilela.
Susana Margarida de Carvalho Borges.
Susana Margarida Fernandes Lourenço.
Susana Margarida Fernandes Tomás.
Susana Margarida Silva Costa.
Susana Maria Batista Simões.
Susana Maria Franco Namora.
Susana Marina Martins Neves.
Susana Patrícia Trindade Gonçalves de Sousa.
Susete Maria Inácio Sampaio.
Tânia Patrícia Martins Rendeiro.
Tânia Sofia Mendanha Veloso Duarte.
Telma Catarina Alves Pereira.
Teresa de Jesus Nunes Rosa.
Teresa Maria Fernandes Nunes.
Teresa Maria Pereira Rodrigues Bernardes.
Teresa Raquel Costa Rodrigues.
Teresa Sofia Luís Ferreira.
Valéria Moreira Carvalho Delgado.
Vânia Isabel Gonçalves de Carvalho.
Vera Regina de Oliveira Pereira.
Victor Manuel Lourenço Bessa Aldeia.
Victória Maria da Cruz Ferreira.

2 — A realização da prova de conhecimentos gerais prevista na
alínea a) do n.o 8 do aviso de abertura terá lugar nas instalações
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca (audi-
tórios), sitas na Avenida de Bissaya Barreto, em Coimbra, no dia
28 de Abril de 2001, pelas 9 horas e 30 minutos.

3 — Os candidatos devem ser portadores do bilhete de identidade.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, José Lopes Pita.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Rectificação n.o 760/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 993/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de 2001, relativo ao concurso externo
de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe, da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, rectifica-se
que onde se lê:

«14 — Composição do júri:

Vogais suplentes:

Mário Alves Saraiva Amado Lopes de Carvalho, técnico
de 1.a classe de radiologia do Hospital de Sousa Martins».

deve ler-se:

«14 — Composição do júri:

Vogais suplentes:

Mário Alfeu Saraiva Amado Lopes de Carvalho, técnico
de 1.a classe de radiologia do Hospital de Sousa Martins».

13 de Março de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Rectificação n.o 761/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1145/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 23 de Março de 2001, relativo ao concurso externo
de ingresso na categoria de cozinheiro da carreira de pessoal dos
serviços gerais do Ministério da Saúde, para o Centro de Saúde de
Vila Nova de Foz Côa, rectifica-se que onde se lê «10.2 — Prova

de conhecimentos específicos — a prova de conhecimentos específicos
é oral, reveste a forma teórica e visa avaliar a preparação para o
desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares
postos a concurso.

Terá a duração máxima de quinze minutos e versará sobre as funções
do auxiliar de apoio e vigilância, definidas no anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 12 de Outubro, e deveres gerais do funcionário ou
agente de acordo com o Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Fevereiro.»
deve ler-se «10.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova
de conhecimentos específicos é oral, reveste a forma teórica e visa
avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao
conteúdo funcional dos lugares postos a concurso.

Terá a duração máxima de quinze minutos e versará sobre as funções
de cozinheiro, definidas no anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
12 de Outubro, e deveres gerais do funcionário ou agente de acordo
com o Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.».

13 de Março de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Rectificação n.o 762/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1144/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 2001, relativo ao concurso externo
de ingresso na categoria de cozinheiro da carreira de pessoal dos
serviços gerais do Ministério da Saúde, para o Centro de Saúde de
Pinhel, rectifica-se que onde se lê «10.2 — Prova de conhecimentos
específicos — a prova de conhecimentos específicos é oral, reveste
a forma teórica e visa avaliar a preparação para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso.

Terá a duração máxima de quinze minutos e versará sobre as funções
do auxiliar de apoio e vigilância, definidas no anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 12 de Outubro, de deveres gerais do funcionário ou
agente de acordo com o Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Fevereiro.»
deve ler-se «10.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova
de conhecimentos específicos é oral, reveste a forma teórica e visa
avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao
conteúdo funcional dos lugares postos a concurso.

Terá a duração máxima de quinze minutos e versará sobre as funções
de cozinheiro, definidas no anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
12 de Outubro, e deveres gerais do funcionário ou agente de acordo
com o Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Fevereiro.».

13 de Março de 2001. — O Coordenador-Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 4628/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 23.o,
aplicável por remissão do artigo 30.o, do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, por deliberação do coordenador sub-regional de
saúde de Lisboa de 19 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento de quatro
lugares de assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar
do Centro de Saúde da Alameda, do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento das
vagas postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente à cate-
goria de assistente da carreira médica hospitalar é o definido nos
artigos 18.o a 21.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Local de trabalho — Centro de Saúde da Alameda, unidade
de oftalmologia.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
os médicos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais e especiais legalmente
definidos para o provimento nos lugares postos a concurso.

6 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou por convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;
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d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de assistente da carreira médica hospitalar
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7.1 — Condições especiais de candidatura:

Experiência em glaucoma ocular, imagiologia, rastreio pediátrico
e informatização — um lugar;

Córnea, transplantes corneanos e microscopia endotelial — um
lugar;

Diabetes, retinopatia diabética, laserterapia e cirurgia reti-
niana — um lugar;

Glaucoma e perimetria computorizada — um lugar.

8 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março (estabelece o regime jurídico
das carreiras médicas), alterado pelos Decretos-Leis n.os 29/91, de
11 de Janeiro, 210/91, de 12 de Julho, 114/92, de 4 de Junho, 396/93,
de 24 de Novembro, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro,
o Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria da Carreira Médica Hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e o Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril (estabelece medidas de modernização admi-
nistrativa), com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do aviso de
abertura no Diário da República, 2.a série.

9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de
Lisboa e entregue na Secretaria-Geral da Sub-Região de Saúde de
Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o,
1700-165 Lisboa, pessoalmente, nas horas normais de expediente (das
9 horas e 30 minutos às 13 horas e das 14 horas às 17 horas e 30
minutos), ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no
n.o 9.1.

9.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, bilhete de iden-
tidade, cédula profissional, número fiscal de contribuinte,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
candidato esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número do Diário da República e a data, bem como a cate-
goria a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
da carreira médica hospitalar ou documento comprovativo
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.5 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) implica a não admissão ao concurso.

9.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9.7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
de candidatura ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.

10 — Método de selecção:
10.1 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,

que consistirá na discussão do currículo do candidato, na qual são

obrigatoriamente considerados os factores enunciados no Regula-
mento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, tendo em atenção a especificidade das
funções da área profissional posta a concurso.

10.2 — Divulgação das listas — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, depois de homologada pelo
coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa, serão afixadas no
local de estilo na entrada do edifício do centro de saúde para onde
o concurso foi aberto e da Sub-Região de Saúde de Lisboa, sendo
os candidatos também notificados das mesmas por ofício registado
com aviso de recepção.

11 — Recursos — da lista de candidatos admitidos e excluídos cabe
recurso hierárquico a interpor para a presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo; da homologação da lista de classificação final cabe recurso hie-
rárquico a interpor para a Ministra da Saúde.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Adriano Artur Pires Saraiva de Aguilar, do
Centro de Saúde da Alameda.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Matzner Serra, do Hospital de Santa Maria.
2.o Dr.a Maria Fernanda Querido, do Instituto de Oftal-

mologia do Dr. Gama Pinto.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Alcina Vaz Salgueiro Granate, do Centro
de Saúde da Alameda.

2.o Dr. Jorge Machado Correia, do Hospital de Angra do
Heroísmo.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 4629/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente administrativo. — Nos termos do n.o 3 do artigo 39.o
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que a lista de classificação final
do concurso externo de ingresso para provimento de 15 lugares de
assistente administrativo da carreira administrativa, a que se reporta
o aviso n.o 2307/2000, (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro de 2000, foi homologada por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto de 13
de Fevereiro de 2001.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do mesmo decreto-lei, do referido
despacho de homologação cabe recurso hierárquico com efeito sus-
pensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, a contar
da data da publicação deste aviso.

Candidatos aprovados
Valores

1 — Maria Helena Pinto Marques Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 19,6111
2 — Luís Manuel Pereira Marques de Moura . . . . . . . . . . . . 19,1667
3 — Patrícia Alexandra Ferreira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2778
4 — Elisa Soares Santas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1111
5 — Isabel Maria Barbosa Silva Machado . . . . . . . . . . . . . . . 16,7222
6 — Carolina Manuela Carvalho Pereira Soares . . . . . . . . . . 16,5278
7 — Leonardo António Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2222
8 — Pedro Miguel Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1889
9 — Esperança Conceição Carvalho Oliveira Martins . . . . . 16,1667
10 — Ana Paula Silva Pereira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9667
11 — José Pedro Fernandes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9444
12 — Carla Sofia Espírito Santo Carvalho Cias . . . . . . . . . . . 15,9111
13 — Esmeralda Cristina Parreira Bernardo Carvalhal . . . . 15,8889
14 — Rosalina Fernanda Azevedo Silva Oliveira Ribeiro . . . . . 15,8000
15 — José António Martins Almeida Varzielas . . . . . . . . . . . 15,7889
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16 — Luísa Paula Silva Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7778
17 — Maria Madalena Domingues Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 15,7222
18 — Paula Cristina Oliveira Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6944
19 — Maria Rosa Lima Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6111
20 — Marieta Isabel Barroso Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5778
21 — Carolina Paula Oliveira Loureiro Costa . . . . . . . . . . . . 15,5000
22 — João Pedro Florim Nunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4444
23 — Cláudia Margarete Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3333
24 — Maria Rosário Gomes Gonçalves Silva Cunha . . . . . . 15,1667
25 — Celeste Paula Sousa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1389
26 — Maria João Rodrigues Ferreira Guimarães Monteiro . . . 15,1222
27 — Maria Celeste Pinto Alves Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1111
28 — Maria Manuela Pinto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0833
29 — Rosa Alice Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0556
30 — Maria Alexandra Jesus Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0000
31 — Teresa Moreira Azevedo Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9444
32 — Sónia Maria Rodrigues Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . 14,8333
33 — Alcídio Teixeira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7778
34 — Silvia Alexandra França Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7500
35 — Maria Manuela Magalhães Andrade Miranda . . . . . . . 14,7222
36 — Francelina Gomes Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6944
37 — Amadis Marques Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6889
38 — Fernando António Moreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6778
39 — Cristiana Cardoso Soares Carvalho Gonçalves . . . . . . 14,6667
40 — Paula Fernanda Rodrigues Moura . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6444
41 — Maria Cecília Santos Silveira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6111
42 — Pedro Miguel Xavier Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5278
43 — Ana Paula Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5000
44 — Maria Fátima Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4722
45 — Celeste Conceição Machado Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 14,4444
46 — Nuno Daniel Silva Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3611
47 — Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa . . . . . . . . . . . 14,3333
48 — Sónia Carvalho Pereira Jesus Cunha . . . . . . . . . . . . . . . 14,3111
49 — Cristina Alexandra Dias Teixeira Trindade Correia . . . . . 14,3000
50 — Cândida Mireille Santos Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2778
51 — Mário Augusto Cabral Fonseca Mendes . . . . . . . . . . . . 14,2556
52 — Maria Helena Alves Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2500
53 — Maria José Silva Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2222
54 — Manuela Cristina Guedes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . 14,1889
55 — Ana Isabel Costa Candeias Simões . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1667
56 — Anabela Cristina Covas Beleza Teixeira . . . . . . . . . . . . 14,1556
57 — Isabel Cristina Oliveira Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1333
58 — Paula Conceição Vieira Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . 14,1111
59 — Maria Elisabete Silva Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0556
60 — José Ernesto Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0278
61 — Maria Angélica Alves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0000
62 — Jorge José Couto Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9722
63 — Alexandra Cristina Pinto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9667
64 — Ana Maria Gonçalves Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9444
65 — Maria Emília Pinto Baldaia Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9167
66 — Ricardo Manuel Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8667
67 — Sandra Luísa Pereira Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8611
68 — Eunice Márcia Sousa Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . 13,8333
69 — Rosa Maria Jesus Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7778
70 — Maria Hermínia Afecto Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7222
71 — Mónica Cristina Rocha Santos Rosas . . . . . . . . . . . . . . 13,7000
72 — Adelaide João Moreira Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6944
73 — Cláudia Maria Miranda Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6667
74 — Maria Manuela Ferreira Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . 13,6389
75 — Ana Lúcia Soares Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6111
76 — Elsa Fernanda Rodrigues Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 13.5778
77 — Armando Bernardino Pontes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5278
78 — Maria Conceição Xavier Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5222
79 — Joaquim António Alves Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5000
80 — Lúcia Amélia Abreu Leite Domingues . . . . . . . . . . . . . 13,4667
81 — Filipe Manuel Gomes Vinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4444
82 — Isabel Cristina Almeida Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4167
83 — Alexandra Sofia França Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4111
84 — Hugo Miguel Freitas Brito Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . 13,3889
85 — Maria Teresa Teixeira Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . 13,3056
86 — Maria Constança Pereira Garcia Duarte . . . . . . . . . . . 13,2778
87 — Luzia Jesus Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2222
88 — Angela Colaço Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1667
89 — Ana Cristina Sousa Sobral Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1389
90 — Albina Antónia Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1333
91 — Sílvia Alexandra Reis Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1111
92 — Raquel Rosário Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0833
93 — Susana Paula Moreira Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0778
94 — Vânia Susana Sousa Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0556
95 — Licínio Alberto Couto Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . 12,9167
96 — Manuela Cristina Bastos Rocha Silva Ferreira . . . . . . 12,9444
97 — Marisa Susana Silva Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9111
98 — Tânia Cristina Matos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8889
99 — Susana Cláudia Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8611
100 — Sónia Marisa Gomes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8556

101 — Cristina Maria Dias Fraga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8333
102 — Maria Augusta Nogueira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8056
103 — Maria Conceição Santos Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . 12,8000
104 — Noel Ricardo Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 12,7778
105 — Filomena Maria Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7556
106 — Ângela Cristina Esteves Pinto Alves . . . . . . . . . . . . . . 12,7444
107 — Irene Cristina Vieira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7222
108 — Cibele Lopes Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7111
109 — Cristina Maria Duarte Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7000
110 — Susana Maria Silva Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6944
111 — Cláudia Maria Patrão Gavina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6889
112 — Carlos Neves Oliveira Ámen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6778
113 — Francisco Paula Baptista Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 12,6389
114 — Sara Alexandra Carvalho Ramos Meireles Rega . . . . 12,6333
115 — Libânia Maria Senra Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6111
116 — Sónia Teresa Rocha Cunha Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 12,5833
117 — Ana Paula Ribeiro Servo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5778
118 — Francisco Miguel Alves Ribeiro Brito Aguiã . . . . . . . 12,5556
119 — Carla Maria Nova Magalhães Mesquita . . . . . . . . . . . 12,5222
120 — Casimira Conceição Lopes Duarte Vieira . . . . . . . . . 12,5000
121 — Clara Conceição Pinto Rocha Carvalho . . . . . . . . . . . 12,4778
122 — Valéria Oliveira Dias Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4722
123 — Natalina Adélia Lagarelhos Videira Dias Pereira . . . 12,4667
124 — Mário Jorge Pinto Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4444
125 — Maria Luísa Malheiro Batista Rodrigues . . . . . . . . . . 12,4111
126 — Ercília Isabel Silva Filipe Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3889
127 — Irene Conceição Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3333
128 — Susana Manuela Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2778
129 — António Alexandre Pinto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 12,2500
130 — Vasco Filipe Teixeira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1667
131 — Carla Diamantina Sousa Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1444
132 — Maria Fátima Costa Carvalho Sousa . . . . . . . . . . . . . . 12,1333
133 — Maria Conceição Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1111
134 — António Manuel Martins Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 12,0833
135 — Maria Goreti Pacheco Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0556
136 — Vera Alexandra Ferreira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0278
137 — Artur Pedro Airosa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0222
138 — Sara Filipa Gomes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0111
139 — Cláudia Susana Campos Freitas Macedo . . . . . . . . . . 12,0000
140 — Sílvia Fernanda Ribeiro Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9778
141 — Carla Alexandra Fernandes Queirós Carneiro . . . . . . 11,9722
142 — Cristina Maria Carvalho Parracho . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9444
143 — Ana Isabel Sousa Teixeira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 11,9167
144 — Maria Fernanda Teixeira Guerra Fernandes . . . . . . . 11,8889
145 — Ricardo Jorge Monteiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8611
146 — Elisabete Maria Loureiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8556
147 — Ana Maria Cabral Lopes Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8333
148 — Maria Fátima Martins Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,7778
149 — Maria Irene Fontes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,7500
150 — Carminda Fátima Sobrinho Cardoso Nascimento . . . 11,7222
151 — Maria Emília Macedo Freitas Teixeira . . . . . . . . . . . . 11,6944
152 — Alexandra Maria Sengo Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6667
153 — Telma Marisa Costa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6333
154 — Maria Rosário Brito Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6111
155 — Regina Maria Moura Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5833
156 — Ana Paula Magalhães Oliveira Mendes . . . . . . . . . . . 11,5333
157 — Ana Margarida Correia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5222
158 — Maria Conceição Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5111
159 — Maria Manuela Gomes Vale Cunha . . . . . . . . . . . . . . 11,5000
160 — Paulo Jorge Rocha Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,4722
161 — Joana Maria Guedes Vaz Figueiredo Pires Galante . . . 11,4444
162 — Maria Odete Martins Silva Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . 11,4167
163 — Sónia Domingas Coelho Babo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3889
164 — Manuela Silva Hora Marques Teixeira . . . . . . . . . . . . 11,3333
165 — Elisabete Conceição Pereira Cardoso Nunes . . . . . . . 11,3056
166 — Isabel Maria Moutinho Santos Correia . . . . . . . . . . . . 11,2778
167 — Emília Glória Moreira Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2222
168 — Lucília Maria Sampaio Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1333
169 — Maria Esperança Sousa Leal Ferreira . . . . . . . . . . . . . 11,1111
170 — Carla Alexandra Pinheiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 11,0556
171 — Cristina Maria Magalhães Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9778
172 — Emanuel Teixeira Queirós Aguiar Marçalo . . . . . . . . 10,9722
173 — Jorge Emanuel Freitas Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9667
174 — Luís Alberto Silva Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9167
175 — Rute Marlene Moreira Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8333
176 — Virgínia Maria Pinheiro Machado Luís . . . . . . . . . . . 10,7444
177 — Carla Cristina Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,7222
178 — Marta Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6889
179 — Dulce Paula Rocha Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6667
180 — Andreia Márcia Cunha Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6389
181 — Fernanda Cristina Correia Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6111
182 — Paula Cristina Paulino Sousa Pires . . . . . . . . . . . . . . . 10,5278
183 — Alexandra Sofia Ribeiro Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 10,5222
184 — Susana Maria Teixeira Carvalho Pereira . . . . . . . . . . 10,5000
185 — Maria Bianor Vale Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,3889
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186 — Maria Lurdes Conceição Resende Novais . . . . . . . . . 10,3056
187 — Hugo Jorge Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,2778
188 — Ana Paula Patrício Cunha Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,2500
189 — Francisco Manuel Casqueira Neves . . . . . . . . . . . . . . . 10,0278
190 — Luís Miguel Peixoto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,7778
191 — Maria Antónia Mendes Alves Silva Sá . . . . . . . . . . . . 9,6667
192 — Sofia Santos Silva Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,6333
193 — Sónia Maria Ribeiro Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,6111
194 — Pedro Emanuel Paiva Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,5833

Candidatos excluídos por terem obtido
classificação inferior a 9,5 valores

Valores

Abel Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,3333
Adelinda Maria Gomes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,2500
Alda Susana Martinho Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0278
Almerindo Rodolfo Balão Morais Carvalho . . . . . . . . . . . . . 8,0278
Ana Cristina Mesquita Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,0833
Ana Cristina Santos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,4444
Ana Maria Moura Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3889
Ana Paula Cardoso Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,9722
Ana Paula Santos Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,1944
Anabela Jesus Teixeira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5000
Anabela Lurdes Neto Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,3889
André Filipe Cunha Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5556
Andreia Cristiana Salgado Vieira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,9444
António Aventino Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6111
António José Sousa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,7222
Armandina Maria Alves Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,8056
Aurora Fátima Correia Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,9167
Beatriz Conceição Leite Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,2222
Carla Albina Cerqueira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,2222
Carla Alexandra Ferraz Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,8611
Carla Cristina Silva Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,4444
Carla Emanuel Santos Pinho Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5278
Carla Raquel Santos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3889
Carla Susana Freitas Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6111
Cármen Olívia Neiva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,7778
Carolina Fernanda Moreira Santos Araújo . . . . . . . . . . . . . . 7,5278
Carolina Maria Ferreira Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3611
Célia Maria André Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,8333
Célia Maria Dias Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0000
Daniel Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,2500
David Luís Barbosa Sousa Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,0833
Dulce Raquel Rodrigues Craveiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . 7,5000
Edite Fernanda Rodrigues Craveiro Almeida . . . . . . . . . . . . 7,5556
Elsa Maria Ferreira Venda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,9167
Emiliana Campos Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8333
Estela Maria Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,3889
Eva Natália Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,0278
Fátima Maria Oliveira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5000
Fátima Regina Cadão Ferreira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,4722
Fernando José Gonçalves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,7778
Fernando Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,7778
Filipe Bruno Costa Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,1667
Goreti Ferreira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5000
Graça Maria Duarte Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8333
Helena Isabel Moreira Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,2222
Helena Isabel Peixe Dias Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,3056
Isabel Maria Barros Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,1667
Isabel Maria Cardoso Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3333
Isabel Maria Coelho Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,4167
Isabel Maria Gonçalves Santos Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,1389
Isilda Fátima Machado Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3056
Ivo Filipe Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5000
João Pedro Gomes Sousa Carvalho Mota . . . . . . . . . . . . . . . 8,2222
Jorge Avelino Campos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8889
José Carlos Melo Ferreira Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,7222
José Manuel Neves Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5278
José Manuel Veríssimo Estácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6944
Laurinda Armanda Ribeiro Carvalho Costa . . . . . . . . . . . . . 7,3056
Luís Deolindo Alves Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,0556
Luísa Maria Reis Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5278
Lurdes Conceição Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,3056
Manuel Ribeiro Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,1111
Maria Albertina Martins Silva Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,1389
Maria Beatriz Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,7778
Maria Conceição Nunes Necho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,9444
Maria Emília Meireles Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,6944
Maria Esmeralda Martins Pereira Amorim . . . . . . . . . . . . . . 6,6389
Maria Graça Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,0000
Maria Graciosa Bessa Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,1111
Maria Iolanda Conceição Alves Pereira Garcia . . . . . . . . . . . 6,6667
Maria José Gomes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,9167
Maria José Vila Real Ribeiro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,0000
Maria Lurdes Teixeira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,1389

Maria Manuela Martins Machado Atilano . . . . . . . . . . . . . . . 7,5556
Maria Sofia Teixeira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,1667
Marília Paula Costa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,4167
Marta Cristina Nova Magalhães Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . 6,7222
Marta Leonor Conceição Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8889
Marta Zita Oliveira Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,3333
Miguel Pedro Alves Cesário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,6389
Miquelina Maria Sousa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,7500
Nélson Mendes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,0000
Nuno Miguel Marcos Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,6389
Nuno Miguel Marques Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5556
Olga Maria Marques Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,8333
Patrícia Alexandra Duarte Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,0000
Patrícia Salomé Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5556
Paula Fernanda Fernandes Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,3333
Paula Fernanda Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0000
Paula Maria Marcelino Fernandes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5556
Paulo Jorge Soares Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,0833
Paulo Ribeiro Borges Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0556
Pedro Miguel Teixeira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,7222
Raúl Pedro Carneiro Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,9722
Rita Isabel Duarte Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8333
Rosa Maria André Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3611
Rui Filipe Ribeiro Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3611
Sandra Cristina Osório Monforte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5556
Sandra Cristina Pinto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6111
Sandra Cristina Ribeiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6944
Sandra Cristina Simões Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,3333
Sandra Filipa Tavares Silva Bouças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,8056
Sandra Paula Rainho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0000
Sara Elisa Pinto Sequeira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,2222
Secundina Castro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,2222
Serafim Manuel Santos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6111
Sílvia Cristina Mesquita Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,6667
Sílvia Dolores Ramos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6944
Sílvia Fernanda Costa Sá Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,1667
Sílvia Marina Lopes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,6111
Silvina Maria Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,6667
Sónia Fátima Fernandes Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8056
Sónia Margarida Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3889
Susana Cláudia Moreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,3889
Susana Conceição Coelho Cardoso Baltazar . . . . . . . . . . . . . 6,9444
Susana Maria Lobo Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,9167
Susana Maria Moreira Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,2222
Susana Patrícia Matos Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3889
Susana Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,9444
Tânia Alexandra Mateus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,7778
Vânia Maria Ramos Carvalho Pereira Silva Vidal . . . . . . . . . 7,8333
Vânia Sofia Moura Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,4444
Vera Liliana Cancela Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3333
Vítor José Faria Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,2500

Candidatos excluídos por não terem comparecido
às provas de conhecimentos

Adélia Conceição Soares Machado.
Adília Maria Camões Moura.
Ágata Andreia Carlos Silva Mendes.
Alcina Conceição Lopes Coelho Silva.
Alcinda Ema Campos Santos Dias.
Aleixa Nascimento Vilas Boas Araújo.
Alexandra Cristina Stuart Vasconcelos Martins Soares.
Alexandra Manuela Ribeiro Leite Silva Andrade.
Alexandre José Gomes Soares.
Alice Maria Quitari Fernandes Godinho.
Alice Maria Soares Silva.
Álvaro Fernando Oliveira Durães.
Alzira Fernanda Oliveira Couto.
Amélia Conceição Pereira Graça.
Ana Amélia Santos Sousa.
Ana Cláudia Pereira Silva Rodrigues.
Ana Cristina Pereira Machado Teixeira.
Ana Cristina Silva Martins Queirós.
Ana Isabel Lima Alves.
Ana Isabel Lopes Silva Barros.
Ana Isabel Moura Pinto.
Ana Isabel Oliveira Amaral.
Ana Isabel Pereira Matias.
Ana Luísa Freitas Paiva Gonçalves Moreira.
Ana Maria Domingues.
Ana Maria Prata Machado.
Ana Maria Santos Maldonado.
Ana Maria Teixeira Pinheiro.
Ana Maria Teixeira Prata.
Ana Maria Vieira Ferraz Magalhães.
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Ana Marisa Gil Santos.
Ana Maria Coelho Santos.
Ana Paula Dias Barros.
Ana Paula Silva Trigo.
Ana Paula Sousa Osório.
Ana Paula Vasques Prieto.
Ana Rita Brito Lago Cerqueira.
Anabela Anacleto Almendra.
Anabela Cardoso Nogueira.
Anabela Cardoso Silva Carmo.
Anabela Conceição Gomes Ferreira Dias.
Anabela Costa Loureiro Sá.
Anabela Ferreira Dias Santos.
Anabela Maria Abreu Ramos Seixas Santos.
Anabela Maria Cardoso Silva Castro.
Anabela Maria Silva Barroso.
Anabela Pereira Cardoso.
Anabela Santos Parreira.
Anabela Sousa Ferreira.
André Pereira Coelho.
André Sousa Campos Soares.
Andreia Monteiro Sousa.
Andreia Moura Guedes Andrade.
Andreia Nascimento Ferreira.
Andreia Sofia Castro Dias.
Andreia Susana Melo Rodrigues Pacheco.
Ângela Amélia Sousa Leite Silva.
Ângela Maria Oliveira Silva.
Antónia Filomena Freitas Pereira Colaço.
Antónia Maria Martins Correia Cordeiro.
António Lourenço Fonseca Teixeira.
António Manuel Santos Carvalhais.
Arminda Céu Fraga Morais.
Ascensão Oliveira Santos.
Aurora Alexandra Fernandes Santos.
Avelino Santos Reis.
Beatriz Mercedes Faria Lima Pereira.
Branca Socorro Alves Pinto Fonseca.
Carina Moreira Mieiro.
Carla Alexandra Bidarra Costa.
Carla Alexandra Moreira Costa.
Carla Daniela Fernandes Quintela.
Carla Fátima Camelo Vilarquide Monteiro.
Carla Isabel Santos Oliveira Monteiro.
Carla Judite Alves Aleixo Bernardo.
Carla Manuela Moutinho Teixeira.
Carla Maria Carneiro Silva.
Carla Maria Mendes Azambuja Loureiro.
Carla Maria Mendes Santos Portela.
Carla Maria Moreira Pinto.
Carla Maria Silva Magalhães.
Carla Maria Silva Martins.
Carla Sofia Alexandre Mesquita Nunes Ferreira.
Carla Sofia Correia Soares Teixeira.
Carla Sofia Oliveira Marques Soares.
Carla Susana Silva Nogueira.
Cármen Gisela Lemos Silva Alves Vieira.
Cármen Paula Oliveira Dias Tomé.
Casimira Maria Fangueiro Sousa Barros.
Catarina Isabel Lavrador Gonçalves.
Célia Conceição Rocha Fernandes.
Célia Maria Farinha Amaral Pinto Costa Silva.
Cidália Maria Jesus Aguiar.
Cláudia Adriana Mendes Silva.
Cláudia Alexandra Alves Aleixo.
Cláudia Alexandra Conceição Cunha Afonso.
Cláudia Alexandra Viana Amorim Rodrigues Silva.
Cláudia Helena Pereira Reis.
Cláudia Isabel Gonçalves Ferreira Santos.
Cláudia Iva Coutinho Santos.
Cláudia Maria Pimenta Duarte.
Cláudia Regina Soares Ferreira.
Clementina Maria Monteiro Teixeira.
Constança Maria Osório Arcos.
Cristina Maria Leite Pereira.
Cristina Maria Morais Cabral.
Cristina Menese Silva.
Daniel Joaquim Cardoso Taveira.
Daniela Alexandra Ribeiro Silva.
Delfina Cristina Ribeiro Pereira.
Domingos António Moreira Oliveira.
Dora Maria Silva Luz Ferreira.
Duarte Nuno Silva Cunha Gonçalves.
Dulce Céu Madureira Correia Sousa.
Dulce Maria Sousa.
Edite Cristina Morais Melo Rodrigues Moura.

Edite Joana Gomes Pinho.
Eduarda Maria Leite Rodrigues Silva.
Eduardo Miguel Santos Pinto.
Élia Maria Fernandes Macedo.
Elisa Maria Andrade Braz.
Elisabete Gomes Pinto Quelhas.
Elisabete Maria Coelho Neto.
Elsa Carla Leite Carvalho Silva.
Elsa Cristina Sousa Barreleiro Teixeira.
Elsa Maria Carneiro Silva Alago Sousa.
Elsa Maria Freitas Pinheiro.
Elvira Espírito Santo Gonçalves.
Elvira Fernanda Pereira Ribeiro.
Emília Jesus Morais Ramos.
Ermelinda Marta Vieira Vasconcelos.
Estela Amaro Vitorino.
Eugénia Maria Ferreira Gonçalves.
Fábia Linhares Castro Eloy Guerreiro.
Fátima Maria Teixeira Paulo.
Fausto Gabriel Ferreira Monteiro.
Fernanda Branca Queirós Soares.
Fernanda Marisa Lopes Salgado.
Fernando António Loureiro Azevedo.
Fernando Ernesto Crispim Ribeiro.
Fernando Ferreira Jesus.
Fernando Manuel Gonzalez Alves.
Fernando Manuel Marques Santos.
Fernando Manuel Oliveira Pinto.
Fernando Paulo Mesquita Magalhães.
Fernando Paulo Pereira Sequeira.
Filipa Isabel Barreto Seabra.
Filipe Jorge Moreira Silva.
Filomena Maria Monteiro Costa.
Filomeno Jorge Santos Silva Cruz Ferreira.
Florbela Costa Nunes Miranda Ricardo.
Francisco Carlos Loureiro Azevedo.
Gabriela Maria Manso Laranjo.
Gioconda Maria Dias Moreira Santos Silva.
Glória Fernanda Ribeiro Pinto.
Graça Lourenço Pinto Loureiro.
Hélder Jorge Teixeira Silva.
Helena Isabel Dias Fernandes Ferreira.
Helena Isabel Soares Matos Fernandes.
Henrique Norberto Dantas.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Hugo Alexandre Pimentel Sá Lima.
Hugo Joel Pacheco Guimarães.
Hugo Miguel Pinho Gomes Silva.
Hugo Miguel Ribeiro Nunes.
Hugo Miguel Silva Paiva.
Inês Manuela Pereira Soares.
Isabel Conceição Costa Teixeira.
Isabel Cristina Figueiredo Fernandes Mota.
Isabel Cristina Pinto Fernandes.
Isabel Cristina Videira Costa Carvalho.
Isabel Margarida Fernandes Cruz.
Isabel Maria Guerra Canelas Mendonça Teixeira.
Isabel Maria Jesus Ribeiro.
Isabel Maria Silva Nogueira Pinto.
Isabel Maria Silva Sousa Lopes.
Isabel Matilde Campos Almeida.
Isabel Mónica Almeida Barbosa.
Isabel Patrícia Gonçalves Costa Sá.
Isabel Teresa Ramalho Silva.
Isaura Conceição Tavares Rodrigues.
Ivone Susana Matos Cunha Pinto.
João Alberto Correia.
João Daniel Oliveira Silva.
João Emanuel Matos Ribeiro Silva.
João Paulo Almeida Loureiro.
João Paulo Reis Morais.
João Pedro Silva Cabral.
Jorge Manuel Cardoso Soares.
Jorge Manuel Martins Fortes.
Jorge Miguel Pereira Mirancos.
José Carlos Ribeiro Genésio Alves.
José Ilídio Teixeira Ferraz.
José João Magalhães Pina Fonseca.
José Manuel Andrade Silva.
José Manuel Costeira Ferreira.
José Manuel Dias Amaral Sampaio.
José Manuel Gonçalves Lemos Santos.
José Miguel Soares Machado.
José Pedro Pinto Dias Ferreira.
José Pedro Sampaio Silva Moreira Mendes.
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Josefina Alexandra Santos Brito.
Judite Lopes Martins.
Lara Cristiana Matos Afonso Pereira Gonçalves.
Laura Fátima Mendes Santos.
Laurinda Augusta Monteiro Briga.
Leandro Nuno Ferreira Martins.
Lídia Susana Gomes Morais.
Liliana Alexandra Silva Boalhosa.
Lúcia Maria Gomes Teixeira.
Lúcia Patrícia Silva Pereira.
Lucinda Resende Cardoso.
Luís António Pinho Miranda.
Luísa Maria Martins Pinto.
Luísa Maria Oliveira Miranda.
Lurdes Conceição Alexandre Mesquita.
Madalena Pinheiro Monteiro.
Mafalda Conceição Faria Pereira.
Manuel Alexandre Fernandes Mendes.
Manuel André Gandra Sousa Ferreira.
Manuel Armando Marques Águeda Oliveira.
Manuel Sousa Pinheiro.
Manuela Rosa Freitas Pinheiro.
Marciano Lourenço Félix.
Margarida Olívia Santos Carvalho.
Maria Adelaide Ferreira Campos.
Maria Alexandra Ascenção Fevereiro.
Maria Alexandra Fernandes Dionísio.
Maria Alexandra Ferreirinha Cardoso Rocha.
Maria Alice Arcanjo Júlio.
Maria Alice Santos Figueiredo Ferreira.
Maria Amélia Costa Pereira.
Maria António Monteiro Magalhães Alves.
Maria Armanda Meireles Soares Martins.
Maria Armandina Pereira Magalhães Sá Barbosa.
Maria Cândida Silva Monteiro Peres.
Maria Carla Mendes Ferreira Silva Lomba.
Maria Céu Pinto Melo.
Maria Céu Vieira Rocha.
Maria Conceição Moreira Pinto.
Maria Conceição Oliveira Sousa.
Maria Cristina Silva Pereira.
Maria Elisabete Frias Gomes.
Maria Fátima Costa Silva Alves.
Maria Fátima Gonçalves Passos Ferreira Alves.
Maria Fátima Martinho Gonçalves.
Maria Fátima Ribeiro Faustino.
Maria Fátima Rocha Oliveira Campos Dias.
Maria Fátima Santos Vaz.
Maria Fátima Silva Portela.
Maria Guiomar Jesus Pereira.
Maria Inês Vasques Vieira Afonso Azevedo.
Maria Isabel Castro Neves Milhazes.
Maria Isabel Jesus Ferreira Rodrigues.
Maria Isabel Vilar Pinheiro Pimenta Ribeiro.
Maria Ivone Palas Mateus.
Maria João Cardoso Trigo Rebelo.
Maria João Correia.
Maria João Pinto Vieira.
Maria João Silva Gonçalves.
Marta José Ferreira Garcês.
Maria José Santos Silva Barros.
Maria José Serra Silva.
Maria Leonor Afonso Rodrigues.
Maria Lina Marques Moreira.
Maria Lúcia Gomes Monteiro.
Maria Lúcia Vieira Antunes Gomes.
Maria Lucília Silva Soares Coutinho.
Maria Luísa Batista Silva.
Maria Lurdes Alcobia Conceição.
Maria Lurdes Costa Ferreira.
Maria Lurdes Fernandes Gomes.
Maria Lurdes Matos Salvador.
Maria Lurdes Pombo Teixeira.
Maria Madalena Almeida Silva.
Maria Madalena Alves Bessa.
Maria Manuela Costa Mendes.
Maria Manuela Mar Monteiro.
Maria Manuela Nogueira Silva.
Maria Manuela Pereira Pinto.
Maria Margarida Rodrigues Fernandes.
Maria Mónica Lima Amaro Neves.
Maria Natália Leitão Filipe André.
Maria Nazaré Araújo.
Maria Teresa Mendes Azevedo.
Mariana Pereira Felizardo.
Marina Ferreira Flores.

Marisa Alexandra Ribeiro Malta.
Marisa Raquel Gomes Ribeiro.
Marta Filipe Madureira Monteiro.
Miguel Nuno Sampaio Marques.
Mónica Clara Pinheiro Borges.
Mónica Maria Santos Martins.
Mónica Sofia Costa Silva.
Mónica Susana Bessa Leitão Perestrelo.
Natacha Van Der Vliet.
Natália Fátima Martins Soares.
Natália Gomes Castro.
Nélson Gomes Santos.
Nilza Natividade Novais Santos Fernandes.
Nuno Filipe Ramos Reis.
Odete Maria Silva Costa.
Olga Cristina Godinho Oliveira.
Olívia Maria Rego Silva Sousa.
Patrícia Alexandra Sousa Paiva.
Patrícia Sofia Mendes Santos Portela.
Paula Alexandra Espinheira Ramos.
Paula Alexandra Gonçalo Morais Barroca.
Paula Alexandra Nogueira Sousa.
Paula Alexandra Sá Rodrigues.
Paula Alexandra Silva Lopes.
Paula Celeste Monteiro Silva Mota.
Paula Cristina Bernardino Pereira.
Paula Cristina Fernandes Nascimento.
Paula Cristina Moreira Rocha.
Paula Cristina Silva Conceição Alves.
Paula Cristina Torres Oliveira Costa Soares.
Paula Daniela Calheiros Carvalho Reis Martins.
Paula Maria Martins Silva Ferreira.
Paula Marques Gonçalves.
Paula Susana Jesus Sousa.
Paulo Alexandre Santos Peres.
Paulo Jorge Gaspar.
Paulo Jorge Lousada Pereira.
Paulo Miguel Ferreira Almeida.
Pedro Daniel Silva Botelho.
Pedro Jorge Duarte Travassos.
Pedro Miguel Leite Carneiro Geraldes Nunes.
Pedro Miguel Vicente Cunha Neves Rato.
Pedro Nuno Meireles Ribeiro.
Pedro Orlando Teixeira Mota.
Raquel Jesus Almeida Fragoso.
Raquel Jesus Linhares Braga.
Raquel Maria Moura Silva Santos.
Raquel Sofia Ferreira Monteiro.
Raul Pedro Cerqueira Begonha.
Renata Manuela Oliveira Santos.
Ricardo Jorge Cardoso Adrião Coelho.
Rosa Clara Braga Rodrigues.
Rosa Manuela Moat Pinto Oliveira.
Rosa Manuela Silva Marques Braz Alves.
Rosa Maria Freitas Pinto.
Rosa Maria Marques Martins.
Rúben Cláudio Matos Teixeira.
Rui Miguel Alves Almeida.
Rui Miguel Teixeira Sousa.
Rui Nuno Loureiro Pereira Almeida.
Rui Pedro Ferreira Querido Silva Leite.
Rui Pedro Santana Silva.
Rute Martins Afonso.
Sandra Catarina Barros Silva.
Sandra Cláudia Dias Moreira.
Sandra Cristina Oliveira Mendes.
Sandra Helena Gonçalves Ferreira Pinto.
Sandra Manuel Viegas Ferreira.
Sandra Maria Nunes Oliveira.
Sandra Maria Ribeiro Monteiro.
Sandra Marina Oliveira Alves.
Sandra Regina Basto São Jorge Simões.
Sandra Regina Neves Costa.
Sandra Rocha Araújo.
Sandra Silva Catarino.
Sandra Sofia Leite Pinto Sousa.
Sara Cristina Silva Ferreira Sousa.
Sara Cristina Silva Soares.
Sara Maria Maia Silva Moreira.
Sara Santos Magalhães.
Sílvia Alexandra Fontelas Cardoso.
Sílvia Manuela Costa Ferreira Tavares.
Sílvia Marina Pinto Leal Gonçalves.
Sílvia Silva Gonçalves.
Sofia Clara Ramos Costa.
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Sofia Leonor Gomes Carvalho Januário.
Sofia Marlene Silva Carvalho.
Sónia Alexandra Araújo Macedo.
Sónia Alexandra Moreira Coelho Silva.
Sónia Cláudia Gonçalves Pinto Ferreira Gonçalves.
Sónia Dias Vale Pereira Almeida.
Sónia Elisete Correia Fernandes.
Sónia Fernanda Carracena Leite.
Sónia Margarida Santos Brito.
Sónia Margarida Sousa Moreira.
Sónia Maria Loureiro Azevedo.
Sónia Regina Machado Pinho.
Sónia Vitória Ferras Teixeira.
Susana Carolina Pereira Sousa.
Susana Cristina Ribeiro Afonso.
Susana Cristina Silva Portela.
Susana Fernanda Santos Fidalgo.
Susana Filipa Amaral Segadães.
Susana Firmino Rodrigues Ferreira.
Susana Freitas Rocha Pires Anastácio.
Susana Gabriela Silva Alves Costa.
Susana Glória Teixeira Cunha.
Susana Isabel Azevedo Ranita.
Susana Manuel Soares Ferreira Almeida.
Susana Manuela Alves Ferreira Mendes Moreira.
Susana Maria Magalhães Silva.
Susana Raquel Neves Ferreira Sá Figueiredo.
Susana Violante Rodrigues Mateus.
Susinda Paula Sobrinho Cardoso Dias.
Tânia Laura Marrafa Gomes.
Teresa Luísa Ribeiro Teixeira Silva.
Teresa Silva Moura.
Virgínia Ramos Reis.
Virgínia Rosa Rocha Ribeiro Carvalho.
Vítor Manuel Duarte Santos.
Walter Soares Martins.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Arminda
Pereira Carvalho Soares David.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Faro

Aviso n.o 4630/2001 (2.a série). — Concurso n.o 01/2001. — Tor-
na-se público que, por despacho de 8 de Março de 2001 do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro e por proposta
do conselho científico, se encontra aberto, em conformidade com
o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
pelo prazo de 30 dias a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso documental para preenchimento de
uma vaga na categoria de professor-adjunto da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico do quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem de Faro, aprovado pela Portaria n.o 939/99,
de 27 de Outubro.

1 — O concurso é aberto para a área científica de Enferma-
gem — Investigação em Enfermagem, a ele podendo concorrer os
candidatos com vínculo à função pública que se encontrem nas con-
dições previstas numa das alíneas do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e habilitados com licenciatura ou equivalente
legal em Enfermagem e com mestrado na área das Ciências Sociais.

2 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso são dirigidos ao
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, entregues pessoalmente durante as horas normais de expe-
diente, ou remetidos pelo correio, em carta registada, com aviso de
recepção, para a referida Escola, sita na Estrada de Loulé, sem
número, 8000 Faro, até ao termo fixado no preâmbulo deste aviso,
devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Estado civil;
h) Categoria profissional;
i) Tempo de serviço na categoria;
j) Grau académico reconhecido oficialmente;

k) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da
República que publicita o presente aviso;

l) Situação militar (quando for o caso).

4 — Os candidatos deverão instruir o seu requerimento com os
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

b) Certificado de habilitações autêntico ou autenticado;
c) Certidão de nascimento;
d) Certificado do registo criminal;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Atestado de acordo com o Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de

Agosto;
g) Documento comprovativo da categoria actual;
h) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
i) Quatro exemplares do curriculum vitae datado e assinado pelo

candidato e quaisquer documentos autênticos ou autenticados
que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões dos
candidatos para o exercício do conteúdo funcional da cate-
goria a que concorrem e lista da documentação apresentada.

4.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c), d), e), f), g) e h) aos candidatos do quadro desta Escola
que declarem, no respectivo requerimento, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas, e desde que tais documentos constem do respectivo
processo individual.

5 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o seu
mérito científico, profissional e pedagógico, considerando os seguintes
critérios:

a) Experiência na área de docência em Enfermagem;
b) Experiência em orientação de trabalhos de investigação em

enfermagem;
c) Experiência na área da prestação de cuidados de enfermagem;
d) Outras experiências consideradas relevantes.

6 — O não cumprimento do estipulado no presente aviso ou a
entrega de documentos fora do prazo implica a eliminação dos
candidatos.

7 — Todas as informações referentes a este concurso serão afixadas,
nos termos da lei, na Escola Superior de Enfermagem de Faro.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Conceição Martins dos Santos Marreiros,
professora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de
Faro.

1.o vogal efectivo — Celeste Isabel Ferreira, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Faro.

2.o vogal efectivo — Rogério Manuel Ferrinho Ferreira, profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

1.o vogal suplente — António Carlos Carvalho, professor-adjunto
da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

2.o vogal suplente — Agostinha da Conceição de Sousa Pita, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Faro.

9 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 — O júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares sempre que tal considere necessário.

8 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel da Cunha Gamboa.

Aviso n.o 4631/2001 (2.a série). — Concurso n.o 02/2001. — Tor-
na-se público que, por despacho de 8 de Março de 2001 do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro e por proposta
do conselho científico, se encontra aberto, em conformidade com
o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
pelo prazo de 30 dias a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso documental para preenchimento de
uma vaga na categoria de professor-adjunto da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico do quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem de Faro, aprovado pela Portaria n.o 939/99,
de 27 de Outubro.

1 — O concurso é aberto para a área científica de Enferma-
gem — Médico-Cirúrgica, a ele podendo concorrer os candidatos com
vínculo à função pública que se encontrem nas condições previstas
numa das alíneas do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e habilitados com licenciatura ou equivalente legal em Enfer-
magem de Médico-Cirúrgica e com mestrado.
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2 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso são dirigidos ao
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, entregues pessoalmente durante as horas normais de expe-
diente, ou remetidos pelo correio, em carta registada, com aviso de
recepção, para a referida Escola, sita na Estrada de Loulé, sem
número, 8000 Faro, até ao termo fixado no preâmbulo deste aviso,
devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Estado civil;
h) Categoria profissional;
i) Tempo de serviço na categoria;
j) Grau académico reconhecido oficialmente;
k) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente aviso;
l) Situação militar (quando for o caso).

4 — Os candidatos deverão instruir o seu requerimento com os
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

b) Certificado de habilitações autêntico ou autenticado;
c) Certidão de nascimento;
d) Certificado do registo criminal;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Atestado de acordo com o Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de

Agosto;
g) Documento comprovativo da categoria actual;
h) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
i) Quatro exemplares do curriculum vitae datado e assinado pelo

candidato e quaisquer documentos autênticos ou autenticados
que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões dos
candidatos para o exercício do conteúdo funcional da cate-
goria a que concorrem e lista da documentação apresentada.

4.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c), d), e), f), g) e h) aos candidatos do quadro desta Escola
que declarem, no respectivo requerimento, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas, e desde que tais documentos constem do respectivo
processo individual.

5 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o seu
mérito científico, profissional e pedagógico, considerando os seguintes
critérios:

a) Experiência na área de docência em Enfermagem;
b) Experiência em orientação de trabalhos no âmbito das ciências

de Enfermagem;
c) Experiência na área da prestação de cuidados de enfermagem;
d) Outras experiências consideradas relevantes.

6 — O não cumprimento do estipulado no presente aviso ou a
entrega de documentos fora do prazo implica a eliminação dos
candidatos.

7 — Todas as informações referentes a este concurso serão afixadas,
nos termos da lei, na Escola Superior de Enfermagem de Faro.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Conceição Martins dos Santos Marreiros,
professora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de
Faro.

1.o vogal efectivo — Celeste Isabel Ferreira, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Faro.

2.o vogal efectivo — Rogério Manuel Ferrinho Ferreira, profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

1.o vogal suplente — António Carlos Carvalho, professor-adjunto
da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

2.o vogal suplente — Agostinha da Conceição de Sousa Pita, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Faro.

9 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 — O júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares sempre que tal considere necessário.

8 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel da Cunha Gamboa.

Escola Superior de Enfermagem de Santarém

Aviso n.o 4632/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi elaborada
a lista de antiguidade de todo o pessoal em exercício de funções
nesta Escola Superior de Enfermagem em relação a 31 de Dezembro
de 2000, encontrando-se um exemplar afixado nos Serviços Admi-
nistrativos, para consulta dos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República.

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
de Lurdes Esteves Asseiro da Luz.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Edital n.o 189/2001 (2.a série). — A directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde do Porto faz saber, nos termos dos artigos 5.o,
7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, n.o 1, 17.o, 20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias, concurso documental para
provimento de uma vaga de professor-adjunto do mapa da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, na área científica da Saúde
Pública e Ambiental, a que poderão concorrer os candidatos que
se encontrem nas condições descritas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — Formalização das candidaturas:
2.1 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido à directora

da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, deverão constar
os seguintes elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data
e local de nascimento, residência actual, número de telefone, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, grau académico e respectiva classificação final, categoria
profissional e cargo que actualmente ocupa.

2.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado de:

a) Cópia da certidão de atribuição do grau académico e res-
pectiva classificação e descrição de classificação por dis-
ciplinas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento que comprove estar o candidato nas condições

legais a que se refere o n.o 1 deste edital;
d) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de

cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo;

e) Lista completa da documentação apresentada.

2.3 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

2.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, uma vez
encerrado o concurso.

2.5 — Os cursos, seminários e outras acções de formação, bem como
as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos, deve-
rão ser devidamente comprovados.

2.6 — Os candidatos que sejam docentes da Escola Superior de
Tecnologia da Saúde do Porto ficam dispensados de apresentar a
documentação comprovativa, desde que a mesma conste já do seu
processo individual.

3 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico, profissional e de apoio
às actividades de gestão no ensino superior, a sua relevância para
a área em que é aberto concurso e a entrevista individual, quando
realizada, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Grau de mestre em Ecologia Aplicada ou área afim;
b) Formação superior em Ciências Biológicas e ou Tecnologias

Farmacêuticas;
c) Experiência do exercício da docência numa escola superior

de tecnologias da saúde de pelo menos três anos e exercício
da actividade no domínio e na região onde a escola se insere;

d) Experiência de gestão no âmbito do ensino superior poli-
técnico, nomeadamente participação em órgãos de gestão
científico-pedagógica (conselho científico, conselho pedagó-
gico, coordenação de curso);

e) Experiência em montagem de trabalhos laboratoriais, gestão
de laboratórios, elaboração de propostas de aquisição de equi-
pamento, etc.

4 — Serão excluídos os candidatos cujo currículo revele a não ade-
quação dos mesmos à área científica para o qual o concurso foi aberto.
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5 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista.

6 — Do curriculum vitae deverão constar:
6.1 — Habilitações académicas e formação complementar,

incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidos.

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, data, local, orientadores dos cursos, a forma
e o resultado da avaliação, quando existir, bem como todos
os elementos que permitam avaliar o grau de participação
e ou repercussão das acções de formação, na prática docente
do candidato.

6.2 — Todos os elementos que o candidato considere oportunos
submeter à apreciação do júri e que possam por este ser considerados
relevantes, nos domínios pedagógico, científico e profissional, bem
como a nível de apoio à gestão no ensino superior.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
nos serviços da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto
ou enviadas, por correio registado, para o seguinte endereço:

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, concurso de
Professor-Adjunto em Saúde Pública e Ambiental, Rua do
Professor Álvaro Rodrigues (Hospital de Magalhães Lemos),
4149-03 Porto.

10 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Carolina Silva Tavares Costa e Silva, pro-
fessora associada do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, UP.

Vogais efectivos:

Luís Augusto Sieuve Monteiro, professor catedrático do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, UP.

Cristina Maria Alvim de Matos, professora-coordenadora
do Instituto Superior de Engenharia do Porto, IPP.

9 de Março de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 4633/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos publi-
ca-se a avaliação final do internato complementar de medicina interna,
efectuada de acordo com a Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, refe-
rente à época de Janeiro de 2001, conforme segue:

Medicina interna — 23 de Fevereiro de 2001:

Susana Rosa Varela Carrasco Ramos de Jesus Feio — 19,4 valores.

5 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 4634/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 21 de Fevereiro de 2001, e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso externo de ingresso na categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe, da carreira de secretário de serviço de saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76 (aviso n.o 5806/2000),
de 30 de Março de 2000:

Candidatos admitidos: Valores

1.o Cristina Maria Cerdeira Padez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,056
2.o Sandra Cristina Pais Roseta Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,872
3.o Bruno Paulo Oliveira Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,819
4.o Ana Isabel Coelho Duarte Roberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,193
5.o Paulo Sérgio Cruz Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,930
6.o Patrícia Alexandra Marques L. Jorge Morais . . . . . . . . . . 14,810

7.o Susana Patrícia Dias Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,756
8.o Daniela Ribeiro Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,694
9.o Paula Cristina Ribeiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,567
10.o Ana Cristina Ferreira Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,558
11.o Regina Maria Antunes Marcelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,494
12.o Fernanda Maria Costa Roxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,301
13.o Sónia Marisa Alves Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,277
14.o Marisa Mendes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,100
15.o Elisabete Maria Costa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,900
16.o Sónia Maria Ferreira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,775
17.o Maria Emiliana Santos Barata Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,677
18.o Ana Paula Morais Tanganho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,390
19.o Andrea Sofia Nunes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,366
20.o Sílvia Manuela Conceição Amoroso . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,316
21.o Carla Sofia Pereira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,262
22.o Maria do Carmo Caetano Rubina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,205
23.o Gina Maria Guerra Casaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,623

Candidatos excluídos:

Isabel Maria Oliveira Bernardino (a).
António Miguel Santos Algarvio (b).
Ema Paula Morais Fiadeiro Viegas Silva Metelo (b).
Isabel Maria Morais Pereira Afonso (b).
Jorge Azevedo Cardoso (b).
Maria Manuela Jesus Bento (b).
Patrícia Sofia Freire Pais (b).
Natércia Maria Fiadeiro Silva Carreira Campos (b).

(a) Excluído por não ter comparecido à prova de entrevista pro-
fissional de selecção.

(b) Excluído por não ter comparecido à prova de conhecimentos.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

9 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Gestão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Rectificação n.o 763/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso externo geral de ingresso
para a categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
adminsitrativo, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 2000, e alterado através
do Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001,
rectifica-se que onde se lê «1.1 — Prazo de validade — o concurso
é válido para quotas atribuídas e para as que eventualmente venham
a sê-lo, até ao número de vagas a preencher e no seu prazo de vali-
dade.» deve ler-se «1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido
para quotas atribuídas e para as que eventualmente venham a sê-lo,
até ao número de vagas a preencher e no prazo de um ano contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final.».

9 de Março de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Rectificação n.o 764/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de
Janeiro de 2001 (abertura de concurso para assistente administrativo),
rectifica-se que, no n.o 9.3.1, onde se lê «três horas» deve ler-se
«duas horas».

2 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 4635/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001 do conselho de administração:

Dr.a Maria Helena da Silva Carneiro — homologada a classificação
final do internato complementar de cirurgia geral, tendo sido atri-
buída a classificação de 17,9 valores.

Na data da publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço
de Pessoal a lista de classificação final, dispondo o candidato de 10
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dias após a afixação para recorrer da decisão do júri para o Ministro
da Saúde.

Nos termos do n.o 6 do artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30
de Junho, o recurso deve ser entregue neste Hospital Distrital de
Faro.

6 de Março de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 4636/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001 do conselho de administração:

Dr.a Elvira Vieira dos Santos Buketova — homologada a classificação
final do internato complementar de cirurgia geral, tendo sido atri-
buída a classificação de 17,6 valores.

Na data da publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço
de Pessoal a lista de classificação final, dispondo o candidato de 10
dias após a afixação para recorrer da decisão do júri para o Ministro
da Saúde.

Nos termos do n.o 6 do artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30
de Junho, o recurso deve ser entregue neste Hospital Distrital de
Faro.

6 de Março de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 4637/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001 do conselho de administração:

Dr. Vítor Manuel Ramos Neto — homologada a classificação final
do internato complementar de dermatologia, tendo sido atribuída
a classificação de 18,8 valores.

Na data da publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço
de Pessoal a lista de classificação final, dispondo o candidato de 10
dias após a afixação para recorrer da decisão do júri para o Ministro
da Saúde.

Nos termos do n.o 6 do artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30
de Junho, o recurso deve ser entregue neste Hospital Distrital de
Faro.

6 de Março de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 4638/2001 (2.a série). — Após ter sido dado cumpri-
mento ao artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, informa-se
o interessado de que a lista de classificação final, devidamente homo-
logada, do único candidato admitido ao concurso interno geral de
acesso na categoria de enfermeiro especialista na área de Saúde
Materna e Obstétrica da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
do Hospital Doutor José Maria Grande, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 2001,
é a seguinte:

Aida Maria Quintino de Oliveira Barradas — 17 valores.

O candidato dispõe de 10 dias úteis a contar da publicação da
lista de classificação final para recorrer para o membro do Governo
competente.

9 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 4639/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, e de
acordo com a Portaria n.o 416-B/91, de 17 de Maio, a seguir se publica
a lista de avaliação global do internato complementar (época de
Janeiro de 2001):

Anestesiologia:

Dr. Fernando Miguel Morais Torres — 19,6 valores.
Dr.a Maria do Amparo Carrellan Esteves Costa — 19,4 valores.

Estomatologia:

Dr.a Cristina Maria Francisco Marques — 16,6 valores.

Neurorradiologia:

Dr.a Isabel Maria Monteiro Barbosa Moreira Cravo — 19,6 valores.

Patologia Clínica:

Dr.a Guilhermina Maria Fernandes Gaião — 18,5 valores.

Oftalmologia:

Dr.a Cristina Lopes Borges — 18,2 valores.

13 de Março de 2001. — A Administradora Hospitalar, Ana Vidigal.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 4640/2001 (2.a série). — Relativamente ao concurso
externo de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe (área
de análises clínicas e de saúde pública) da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica, aberto pelo aviso n.o 716/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001,
a p. 888, informa-se que a vaga posta a concurso não teve opositores
pelo que não foi preenchida.

8 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso (extracto) n.o 4641/2001 (2.a série). — Por despacho do
conselho de administração deste Hospital de 1 de Março de 2001,
e em cumprimento da deliberação do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Norte, precedido de decisão
de provimento dado ao recurso contencioso proferida pelo Tribunal
Administrativo do Círculo do Porto, a seguir se publica a nova cons-
tituição do júri do concurso interno geral de acesso para chefe do
serviço de oftalmologia, que anula e substitui o júri constante do
aviso de abertura do concurso aberto por publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 281, de 5 de Dezembro de 1997, a p. 14 969:

Presidente — Prof. Doutor António Aires Pereira Marinho, chefe
de serviço de oftalmologia do Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Daniel Ferreira Ribeiro Pinto e Dr. José Manuel
Pinho de Andrade, chefes de serviço de oftalmologia do
Hospital Geral de Santo António e do Hospital de São
Pedro, Vila Real, respectivamente.

Dr. Paulo Silva Sousa e Dr. Carlos Adérito Areosa Cruz,
chefes de serviço de oftalmologia do Hospital de Santo
Tirso e do Instituto Português de Oncologia do Porto,
respectivamente.

Vogais suplentes:

Dr. António Guilhermino Martins Paiva Coimbra e
Dr. Jorge Fernando Ribeiro Breda, chefes de serviço de
oftalmologia do Hospital de São Pedro e do Hospital
de São João, respectivamente.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e ou impedimentos.

5 de Março de 2001. — O Director, José Torcato Passos.

Hospital de Santa Maria

Rectificação n.o 765/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3395/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, referente ao concurso
interno de acesso geral para técnico principal de audiologia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, rectifica-se que onde se lê
«6 — Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe de radiologia»
deve ler-se «6 — Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe de
audiologia».

1 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de Santo André — Leiria

Rectificação n.o 766/2001. — Concurso n.o 14/2000 — concurso
externo de ingresso na categoria de técnico profissional de 2.a classe —
secretária-recepcionista. — 1 — Por ter havido lapso na publicação do
aviso n.o 3773/2001, Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de
Março de 2001, rectifica-se que onde se lê «Prazo de validade — o
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concurso é válido para a vaga anunciada, bem como para as que
eventualmente venham a ser objecto de redistribuição, no prazo de
um ano contado da data da publicação.» deve ler-se «Prazo de vali-
dade — o concurso é válido para as vagas anunciadas, bem como
para as que eventualmente venham a ser objecto de redistribuição,
no prazo de um ano contado da data da publicação da lista de clas-
sificação final.»

2 — É estabelecido novo prazo de candidatura — 20 dias úteis con-
tados a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

3 — São considerados como válidos os requerimentos de candi-
datura apresentados dentro do prazo anteriormente estabelecido.

8 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Hospital de São João de Deus

Despacho n.o 6030/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 5 de Março de 2001:

Alterada a distribuição do número de lugares de enfermeiro espe-
cialista publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 70,
de 23 de Março de 1995, pelas especialidades a seguir indicadas
e correspondentes ao número de lugares do quadro de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 290/93, de 13 de Março:

Enfermagem de saúde materna e obstétrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Enfermagem médico-cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Enfermagem de reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Enfermagem de saúde infantil e pediátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Enfermagem na comunidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

9 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel Afonso de Almeida Pinto.

Unidade Local de Saúde de Matosinhos

Deliberação n.o 482/2001. — Por deliberação de 31 de Janeiro
de 2001 do conselho de administração da Unidade Local de Saúde
de Matosinhos:

Paula Maria Soares Maia, enfermeira especialista — concedida a equi-
paração a bolseiro no período de 2 de Abril de 2001 a 31 de Março
de 2002.

2 de Março de 2001. — O Vogal Executivo, Pedro Esteves.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 4642/2001 (2.a série). — Devidamente homologada em
6 de Março de 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto, e nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de classificação final dos candidatos admitidos e excluídos no
concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-
-supervisor do quadro de pessoal deste Instituto, aberto pelo aviso
n.o 6705/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril
de 2000, e rectificação n.o 1855/2000, Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 5 de Julho de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

Ana Berta Esteves Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,900
Odília Maria Taleigo das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,283
António Pedro dos Santos Hortelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,298

Candidatos excluídos:

Carlos Alberto Quaresma da Costa.
Ivone Maria Loureiro Vilaça.
João Carreiro Martins.

Foram excluídos por não terem comparecido à prova pública de
discussão curricular.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos no n.o 3 do artigo 33.o
e do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho n.o 6031/2001 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho n.o 18 545/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 13 de Setembro de 2000, através do qual procedi à delegação
e subdelegação de competências na licenciada Maria Helena Martins
da Costa Fernandes, secretária-geral-adjunta, subdelego-lhe, ao abrigo
das disposições legais aí referidas, e no uso das competências que
me foram delegadas pelo Secretário de Estado da Administração
Local, pelo seu despacho n.o 2133/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 1 de Fevereiro de 2001, a competência para a
prática dos actos constantes da alínea j) daquele meu despacho rela-
tivamente ao Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Local.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes subdelegados, tenham sido entretanto praticados.

13 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Arnaldo Manuel da
Rocha Pereira Coutinho.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 6032/2001 (2.a série). — Por despachos de 19 de
Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado do Ambiente e de 21
de Março de 2001 do Ministro dos Negócios Estrangeiros:

Ivone Pereira Martins, técnica superior principal — autorizada licença
sem vencimento por um ano, ao abrigo do artigo 90.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, a partir de 16 de Fevereiro de 2001.

7 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 4643/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da Direcção-Geral das Autarquias Locais.

5 de Março de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Declaração (extracto) n.o 93/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2001, e a pedido da Câmara Municipal
de Condeixa-a-Nova, declarou a utilidade pública para efeitos de
expropriação urgente de duas parcelas de terreno:

Parcela n.o 1 — com a área de 1130 m2, artigo matricial 242,
omisso na Conservatória do Registo Predial, propriedade
de Elsa Sotto Mayor Matoso, Elsa Maria Sotto Mayor
Matoso Leiria Pinto, Maria Teresa Sotto Mayor Matoso
Costa Reis, Maria da Piedade Sotto Mayor Matoso Rodri-
gues, José Cândido Sotto Mayor Matoso, Maria Cristina
Sotto Mayor Matoso Santos e Ana Maria Sotto Mayor
Mattoso;

Parcela n.o 2 — com a área de 508 m2, artigo matricial 565,
omisso na Conservatória do Registo Predial, propriedade
de Elsa Sotto Mayor Matoso, Elsa Maria Sotto Mayor
Matoso Leiria Pinto, Maria Teresa Sotto Mayor Matoso
Costa Reis, Maria da Piedade Sotto Mayor Matoso Rodri-
gues, José Cândido Sotto Mayor Matoso, Maria Cristina
Sotto Mayor Matoso Santos e Ana Maria Sotto Mayor
Mattoso.

A expropriação destina-se à reabilitação da Rua do Comandante
Matoso, em Condeixa-a-Nova.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício das competências que
lhe foram delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território no despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publi-
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cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos na
IT n.o 62/DSJ, de 13 de Fevereiro de 2001, desta Direcção-Geral.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Despacho n.o 6033/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Local de 30 de Outubro de 2000:

Carla Margarete da Assunção dos Reis Amador Mendes, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeada, precedendo concurso, chefe da Divisão de Gestão
Financeira, em comissão de serviço por três anos. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 4644/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território de 30 de Janeiro de
2001 e por proposta do director regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro:

José Manuel Neto de Abreu e Silva, assessor do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro — nomeado chefe de projecto da estrutura de
apoio técnico das acções integradas para a Qualificação e Com-
petividade das Cidades, no âmbito do POR Centro, criada nos
termos do anexo I, n.o 9 do n.o 11.o, à Resolução do Conselho
de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, e de harmonia com o
n.o 11.o do anexo I do mesmo diploma legal.

5 de Março de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Inspecção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 4645/2001 (2.a série). — A Inspecção-Geral do
Ambiente admite, por transferência ou requisição, técnicos superiores
de 2.a classe que possuam uma das seguintes licenciaturas:

Engenharia do Ambiente;
Engenharia Química;
Engenharia Biofísica;
Engenharia Agronómica;
Química;
Biologia.

A resposta, acompanhada de currículo, deverá ser entregue ou
enviada para a Rua da Murgueira, Alfragide, apartado 61540,
2720-601 Amadora, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso.

6 de Março de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Manuel Matos
Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 6034/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Cultura de 7 de Março de 2001:

Mestre Maria de Lurdes Andrade Silva Morais Camacho, professora
efectiva na Escola Secundária de Josefa de Óbidos — nomeada,
em comissão de serviço, pelo período de um ano, directora do
Departamento do Audiovisual e Multimédia deste Instituto. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 6035/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Março de 2001, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer
favorável da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, procede-se
à reclassificação dos seguintes funcionários:

António Carvalho Ferro, operário da carreira de operário qualificado
(carpinteiro), posicionado no escalão 8, índice 225 — reclassificado
para a categoria de operário da carreira de operário altamente
qualificado (marceneiro), escalão 5, índice 235, em lugar a aditar
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automaticamente ao quadro de pessoal do Museu Nacional de
Machado de Castro.

Alfredo Rodrigues, operário da carreira de operário qualificado (car-
pinteiro), posicionado no escalão 1, índice 132 — reclassificado para
a categoria de operário da carreira de operário altamente qua-
lificado (marceneiro), escalão 1, índice 181, em lugar vago no quadro
de pessoal do Museu Nacional de Machado de Castro.

8 de Março de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 6036/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Dalila Aguiar Rodrigues — nomeada, em comissão
de serviço, precedendo concurso, para o cargo de director do Museu
de Grão Vasco, (equiparado a director de serviços), do quadro
de pessoal dirigente do referido Museu.

Licenciada Maria Isabel Cunha e Silva — nomeada, em comissão de
serviço, precedendo concurso, para o cargo de director do Museu
Regional de Arqueologia de D. Diogo de Sousa (equiparado a
chefe de divisão), do quadro de pessoal dirigente do referido Museu.

8 de Março de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 4646/2001 (2.a série). — (Referência 8/2001-IPPAR). —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 12 de Março de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso, para provimento de um lugar
de técnico superior estagiário, da carreira de arquitecto, no quadro
do pessoal da Direcção Regional de Coimbra, aprovado pela Portaria
n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa IV).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
5 — Local de trabalho — Coimbra.
6 — Conteúdo funcional — conceder, projectar e fiscalizar projec-

tos e obras de engenharia.
7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos de candidatura:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismos constantes
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, hierarquia e horário e
possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir licenciatura em Arquitectura.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
a forma escrita e terão a duração máxima de duas horas, versando
os temas constantes do programa de provas publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1996, podendo ser
consultada somente a legislação.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

9.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

9.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração das provas de conhecimentos gerais e específicos e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento em papel azul de 25 linhas ou em papel branco,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao
presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, tratando-se de candidato vinculado,

menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne dos
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado e datado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar declaradas e
da sua respectiva duração;

d) Declaração, autenticada, emitida pelo respectivo serviço que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
13 — Regime de estágio:
13.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função a exercer.

13.2 — A avaliação e classificação dos estagiários será feita de
acordo com o regulamento de estágio aprovado pelo despacho
n.o 10/94, de 1 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 30 de Março de 1994.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Carlos Santos Rodrigues, director de
serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando M. Carvalho Marques, chefe de
divisão.

Engenheira Maria da Glória M. Fernandes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria C. Leite da Cunha, assessora principal.
Dr. Artur M. Castro Corte Real, técnico superior principal.

15 — O júri do estágio terá idêntica composição.
16 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou enviados pelo correio em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.
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17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico e nas da Direcção Regional de Coimbra.

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Centro Científico e Cultural de Macau

Aviso n.o 4647/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os funcionários do Centro Científico e Cultural de Macau de que
a lista de antiguidade se encontra afixada na Divisão de Administração
Geral.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação para reclamação.

13 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Alexandra Costa Gomes.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6037/2001 (2.a série). — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 11/2001, de 18 de Janeiro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, de 7 de Fevereiro de 2001, foi criada, na
dependência directa dos Ministros da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e das Finanças, uma Equipa de Missão para a Orga-
nização e Funcionamento da Administração do Estado.

Esta Equipa de Missão tem por atribuições elaborar, sob orientação
dos Ministros da Reforma do Estado e da Administração Pública
e das Finanças, e no respeito pelo Programa do Governo, propostas
legislativas e operacionais respeitantes à organização da Administra-
ção Pública nas suas vertentes organizativa e da gestão administrativa
e financeira.

De acordo com o disposto nesta resolução, foi posteriormente publi-
cada a resolução n.o 34/2001 (2.a série), a nomear Nuno Castelo Gon-
çalo Vitorino presidente da Missão para a Organização e Funcio-
namento da Administração do Estado.

Assim, nos termos do n.o 11 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 11/2001, nomeio as Dr.as Maria José Silva Ferreira Lopes Correia
Farinhote e Ana Margarida Serpa Sobares Menino Vargas adjuntas
da Equipa de Missão para a Organização e Funcionamento da Admi-
nistração do Estado.

5 de Março de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 77/2001/T. Const. — Processo n.o 415/2000. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Pelo Tribunal Cível da Comarca do Porto intentaram o
licenciado José de Jesus Costa e mulher, Maria de Nazaré Queirós
Loureiro da Fonseca de Jesus Costa, contra Maria Cristina Campos
de Oliveira acção, seguindo a forma de processo sumário, por inter-
médio da qual visavam que fosse decretada a resolução de um contrato
de arrendamento celebrado entre os autores e a ré incidente sobre
o rés-do-chão de um prédio urbano sito nos n.os 230 a 236 da Rua
de Passos Manuel e 113 a 117 da Rua de Santo Ildefonso, no Porto,
contrato esse destinado ao comércio de perfumaria, lingerie, bijutarias
e roupas de criança, sendo que a ré teria cedido a outrem a exploração
de um estabelecimento comercial instalado no locado sem que tivesse
obtido autorização dos locadores ou lhes tivesse efectuado qualquer
comunicação.

Por sentença proferida em 13 de Setembro de 1999 pelo juiz do
5.o Juízo daquele Tribunal foi a acção julgada procedente, o que
consequenciou que do assim decidido recorresse a ré para o Tribunal
da Relação do Porto.

Na alegação que produziram, os autores apresentaram, por entre
outras, as seguintes conclusões:

«Quanto à questão prévia:
1.a A decisão proferida nos autos não é susceptível de recurso,

em face do disposto no n.o 5 do artigo 678.o do Código de Processo
Civil, na redacção do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro;

2.a Com efeito, o n.o 1 do artigo 57.o do RAU foi tacitamente
revogado pelo n.o 5 do artigo 678.o referido, de harmonia com o
preceituado no n.o 2 do artigo 7.o do Código Civil;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6.a De qualquer modo, foi intenção inequívoca do legislador, ao
editar o citado n.o 5 do artigo 678.o, revogar o n.o 1 do artigo 57.o
do RAU;

7.a Se assim não fosse, o n.o 5 do artigo 678.o referido seria mate-
rialmente inconstitucional por violação do princípio da igualdade,
sendo certo que não existe qualquer fundamento material para que
o n.o 5 do artigo 678.o abranja apenas a hipótese de decisão proferida
em qualquer outra acção que não de despejo, deixando de fora a hipótese
de decisão que, em acção de despejo, aprecie a validade ou a sub-
sistência de contrato de arrendamento não para habitação.

8.a Assim, há que fazer uma interpretação conforme à Constituição
a decidir-se que o n.o 1 do artigo 57.o do RAU foi revogado pelo
n.o 5 do artigo 678.o do Código de Processo Civil.

Quanto ao fundo:
9.a A alínea f) do artigo 1038.o do Código Civil abarca, na sua

previsão, todas as possíveis formas de transmissão do gozo da coisa
arrendada;

10.a A letra da citada alínea abrange, pois, a cedência onerosa da
exploração de estabelecimento comercial ou industrial instalado em
imóvel arrendado;

11.a A cessão onerosa de estabelecimento comercial ou industrial
envolve, necessariamente, uma sublocação, pelo que está contida na
proibição de sublocação sem autorização do senhorio;

12.a O n.o 1 do artigo 11.o do RAU, ao dispor que o contrato
referido na conclusão 10.a não é havido como arrendamento, aplica-se
tão-só nas relações entre o cedente e o cessionário, em nada afectando
a relação jurídica de arrendamento entre o senhorio e o arren-
datário-cedente;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

21.a A entender-se que a cessão onerosa da exploração de esta-
belecimento comercial ou industrial não cabe na citada alínea f) do
artigo 1038.o do Código Civil, seja pela letra e pelo espírito seja por
insusceptibilidade de extensão analógica, então ela é materialmente
inconstitucional por violação do princípio da igualdade, sendo certo
que aquela hipótese merece o mesmo tratamento que todas as res-
tantes previstas no citado preceito legal;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

25.a Quando se interprete o n.o 1 do artigo 115.o do RAU em
termos de o estender analogicamente à cessão de exploração de esta-
belecimento comercial ou industrial, tal preceito será materialmente
inconstitucional por violação do princípio da igualdade, sendo certo
que os valores em presença não justificam o mesmo tratamento con-
ferido pelo dito artigo 115.o, n.o 1;

26.a A mesma conclusão de inconstitucionalidade material, por vio-
lação do mesmo princípio, é de imputar a qualquer princípio ou regra
de interpretação que conduza a aplicar à cessão da exploração o
mesmo regime previsto para o trespasse: a desnecessidade de auto-
rização do senhorio para a sua celebração.»

2 — O desembargador relator do Tribunal da Relação do Porto,
por despacho de 18 de Janeiro de 2000, entendeu que nada obstaria
ao conhecimento do recurso, pois que o artigo 57.o do Regime do
Arrendamento Urbano, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de
15 de Outubro, continuava em vigor, mesmo após a alteração do
Código de Processo Civil (reportadamente ao seu artigo 678.o) emer-
gente dos Decretos-Leis n.os 329-A/95, de 12 de Dezembro, e 180/96,
de 25 de Setembro.

Desse despacho reclamaram os autores para a conferência.
O Tribunal da Relação do Porto, por acórdão de 4 de Maio de

2000, indeferiu a reclamação para a conferência e julgou procedente
a apelação, em consequência absolvendo a ré do pedido.

Para tanto, e no que ora releva, entendeu-se, por um lado, que
não era de censurar o despacho lavrado em 18 de Janeiro de 2000
pelo desembargador relator e, por outro, que a cessão de exploração
de estabelecimento comercial não tinha de ser precedida de auto-
rização do senhorio nem de ser comunicada a este, sendo que as
normas constantes das alíneas f) e g) do artigo 1038.o do Código
Civil não padeciam de inconstitucionalidade.

É deste aresto que, pelos autores e com fundamento na alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, vem
interposto o vertente recurso, por intermédio do qual pretendem ver
apreciada a desconformidade constitucional das normas ínsitas no
vigente n.o 5 do artigo 678.o do Código de Processo Civil, «na inter-
pretação segundo a qual esse preceito não revogou o n.o 1 do artigo 57.o
do Regime de Arrendamento Urbano» e nas alíneas f) e g) do
artigo 1038.o do Código Civil, «na interpretação segundo a qual a
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cessação da exploração (ou locação) de estabelecimento comercial
instalado em prédio arrendado não se encontra abrangida na hipótese
das referidas alíneas, em termos de a sua validade não estar con-
dicionada à prévia autorização do senhorio e de o arrendatário não
estar sujeito ao dever de comunicação ao senhorio após a sua rea-
lização, pelo que nenhuma dessas faltas constitui o fundamento de
despejo previsto na alínea f) do n.o 1 do artigo 64.o do RAU», inter-
pretações essas que, na óptica dos recorrentes, serão violadoras do
princípio da igualdade.

3 — Determinada a feitura alegações, os recorrentes remataram
as por si produzidas do jeito seguinte:

«1.a A decisão proferida nos autos em 1.a instância não é susceptível
de recurso, em face do disposto no n.o 5 do artigo 678.o do Código
de Processo Civil, na redacção do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de
Setembro;

2.a Com efeito, o n.o 1 do artigo 57.o do RAU foi tacitamente
revogado pelo n.o 5 do artigo 678.o referido, de harmonia com o
preceituado no n.o 2 do artigo 7.o do Código Civil;

3.a Tal revogação resulta da incompatibilidade entre os dois pre-
ceitos referidos, sendo certo que foi propósito da nova redacção pro-
cessual alterar a admissibilidade dos recursos independente do valor
da causa e da sucumbência previsto no artigo 57.o do RAU, nos
termos definidos no n.o 5 do artigo 678.o do Código de Processo
Civil;

4.a O n.o 5 do artigo 678.o citado consagra um regime especial
de admissibilidade de recursos de decisões judiciais e constitui excep-
ção ao regime regra estabelecido no n.o 1 do mesmo artigo 678.o;

5.a Em consequência, não pode dizer-se que ocorre a situação pre-
vista no n.o 3 do artigo 7.o do Código Civil, uma vez que a revogação
não foi operada por uma lei geral mas antes por uma lei especial;
na realidade, o n.o 5 do artigo 678.o do Código de Processo Civil
é norma tão especial quanto o é a norma do artigo 57.o, n.o 1, do
RAU;

6.a De qualquer modo, foi intenção inequívoca do legislador, ao
editar o citado n.o 5 do artigo 678.o, revogar o n.o 1 do artigo 57.o
do RAU;

7.a O entendimento contrário subscrito no acórdão ora recorrido
implica a inconstitucionalidade material do n.o 5 do artigo 678.o refe-
rido, em conjugação com o n.o 1 do artigo 57.o do RAU, por violação
do princípio constitucional da igualdade, sendo certo que não existe
qualquer fundamento material para que o n.o 5 do artigo 678.o abranja
apenas a hipótese de decisão proferida em qualquer outra acção que
não de despejo, deixando de fora a hipótese de decisão que, em
acção de despejo, aprecie a validade ou a subsistência de contrato
de arrendamento não para habitação;

8.a A alínea j) do artigo 1038.o do Código Civil abarca, na sua
previsão, todas as possíveis formas de transmissão do gozo da coisa
arrendada;

9.a A letra da citada alínea abrange, pois, a cessão onerosa da explo-
ração de estabelecimento comercial ou industrial instalado em prédio
arrendado;

10.a A cessão onerosa de exploração de estabelecimento comercial
ou industrial envolve, necessariamente, uma sublocação, pelo que está
contida na proibição de sublocação sem autorização do senhorio;

11.a O n.o 1 do artigo 111.o do RAU, ao dispor que o contrato
referido na conclusão 9.a não é havido como arrendamento, aplica-se
tão-só nas relações entre o cedente e o cessionário, em nada afectando
a relação jurídica de arrendamento entre o senhorio e o arren-
datário-cedente;

12.a Assim, nada obsta a que, nas relações entre estes, seja de
considerar a sublocação que está necessariamente envolvida na cessão
onerosa da exploração do estabelecimento;

13.a De resto, a proibição da referida cessão sem autorização do
senhorio está ainda abrangida pela 1.a parte da alínea f) do artigo
1038.o do Código Civil, uma vez que a expressão ‘cessão onerosa
ou gratuita da sua posição jurídica’ não está utilizada em sentido
rigoroso, mas antes no sentido de que se refere à cedência de qualquer
direito englobado na posição jurídica do arrendatário, como é o direito
de gozo do prédio arrendado;

14.a De qualquer modo, mesmo entendendo-se que a cessão onerosa
da exploração do estabelecimento não se encontra coberta pela letra
da citada alínea f), será então de concluir que ela corresponde ao
seu espírito;

15.a Na realidade, a proibição prevista na referida alínea f) constitui
aplicação do princípio da liberdade contratual, correspondendo à pre-
sumível vontade do senhorio, que a lei quis aqui acolher, como ele-
mento integrador da harmonia do contrato que a lei pretendeu san-
cionar, em termos que considerou adequados;

16.a Por isso, não pode ver-se na alínea f) em apreço uma norma
de carácter vinculístico, e de natureza excepcional e, em consequência,
insusceptível de aplicação analógica;

17.a Bem ao contrário, como já se referiu, trata-se de uma norma
que traduz a aplicação de princípio geral de contratos;

18.a Ora, a cessão onerosa da exploração de estabelecimento comer-
cial ou industrial merece o mesmo tratamento que as restantes hipó-

teses previstas na letra da alínea j) do artigo 1038.o do Código Civil,
pelo que lhe deve ser aplicada a mesma estatuição aí prevista, ou
seja, a proibição do negócio sem autorização do senhorio;

19.a De qualquer modo, mesmo que fosse de entender que a alínea f)
em apreço é uma norma excepcional, nem por isso estaria vedada
a sua extensão analógica, uma vez que esta só é proibida no caso
de normas materialmente excepcionais e não no caso de se tratar
de normas apenas formalmente excepcionais, sendo certo que nunca
a norma da alínea f) em questão pode ser qualificada como norma
materialmente excepcional;

20.a O entendimento, subscrito no acórdão recorrido, de que a
cessão onerosa da exploração de estabelecimento comercial ou indus-
trial não cabe na citada alínea f) do artigo 1038.o do Código Civil,
seja pela letra e pelo espírito seja por insusceptibilidade de extensão
analógica, implica que o referido preceito é materialmente incons-
titucional por violação dos princípios da igualdade, da justiça e do
Estado de direito, sendo certo que aquela hipótese merece o mesmo
tratamento de todas as restantes previstas no citado preceito legal,
e, bem assim, por violação do direito de propriedade;

21.a Do exposto resulta que a cessão de exploração de estabe-
lecimento comercial ou industrial está sujeita, mesmo quando auto-
rizada, ao dever de comunicação previsto na alínea g) do artigo 1038.o
do Código Civil;

22.a Quando se entenda que é possível a cessão de exploração
de estabelecimento comercial ou industrial sem autorização do senho-
rio, então será de exigir a obrigação de comunicação a este, tal como
no trespasse, sob pena de inconstitucionalidade material da alínea f)
do artigo 1038.o do Código Civil, em conjugação com o n.o 1 do
artigo 115.o do RAU, por violação dos mesmos princípios consti-
tucionais da igualdade, da justiça e do Estado de direito e ainda
por violação do direito de propriedade.

Termos em que deve dar-se provimento ao recurso, julgando-se
materialmente inconstitucional a norma do n.o 5 do artigo 678.o do
Código de Processo Civil, entendida no sentido de que não revogou
tacitamente o n.o 1 do artigo 57.o do RAU, por violação do princípio
constitucional da igualdade.

Quando assim se não entenda, deve julgar-se materialmente incons-
titucional, por violação dos princípios constitucionais da igualdade,
da justiça e do Estado de direito e ainda por violação do direito de
propriedade, a norma da alínea f) do artigo 1038.o do Código Civil,
entendida no sentido de que não abarca na sua previsão a hipótese
de cessão da exploração de estabelecimento comercial ou industrial
e de que, em consequência, este negócio se pode realizar sem auto-
rização prévia do senhorio e sem necessidade de comunicação pos-
terior ao negócio.»

De seu lado, a recorrida terminou a sua alegação concluindo:
«1 — O n.o 1 do artigo 57.o do RAU não foi revogado tacitamente

pelo n.o 5 do artigo 678.o do RAU face ao preâmbulo do Decreto-Lei
n.o 180/96, no qual o legislador esclarece que esta última norma é
estabelecida em complemento e estrito paralelismo com o regime
instituído em sede de arrendamento urbano quanto à acção de despejo.

2 — Como esclarece Aragão Seia, in Arrendamento Urbano, 5.a ed.,
pp. 321 e segs. o n.o 5 do artigo 678.o do CPC versa sobre decisões
que admitem recurso e serão interpostas, não em acções de despejo
mas em acções equivalentes às acções de despejo, por exemplo, às
acções de reivindicação de prédio e de restituição de posse.

3 — À acção de despejo aplica-se o preceituado no RAU,
artigo 55.o, confinando-se, em matéria de recursos, ao previsto no
artigo 57.o daquele Regime.

4 — Do exposto resulta que não existe igualmente qualquer incom-
patibilidade entre os dois preceitos, já que, segundo o autor citado,
‘a norma do RAU, sendo uma norma excepcional, vale para as acções
de despejo, pois é disso que se trata, não podendo ser aplicada ana-
logicamente. A do CPC é uma norma de processo geral, vale para
todas as acções que não de despejo em que se aprecie a validade
ou a subsistência de contratos de arrendamento, mas só de arren-
damento urbano para habitação e não outros’.

5 — Tal entendimento, sendo sufragado pela mais reputada dou-
trina, é-o igualmente pela alta jurisprudência do Supremo Tribunal
de Justiça, que, no douto acórdão de 5 de Novembro de 1998, in
Boletim do Ministério da Justiça, n.o 481, 383, arreda explicitamente
os dois fundamentos nesta sede invocados pelo ilustre recorrente,
decidindo superiormente pela não revogação tácita do n.o 1 do
artigo 57.o do RAU pelo n.o 5 do artigo 678.o do CPC e também
pela não incompatibilidade entre tais preceitos.

6 — O regime do n.o 5 do artigo 678.o do CPC não revogou o
que quer que fosse do artigo 57.o do RAU, nem o poderia fazer
sem perigo de inconstitucionalidade, por se tratar de matéria de
reserva parlamentar.

7 — Com o que o entendimento perfilhado pelo douto acórdão
recorrido, segundo o qual ‘Não há, pois, incongruência ou incons-
titucionalidade entre a manutenção em vigor do artigo 57.o do RAU
e o n.o 5 do artigo 678.o do novo CPC, e ainda a conclusão de que
‘[ . . . ] a decisão recorrida, proferida nos autos, é susceptível de recurso
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em face do disposto no n.o 1 do artigo 57.o do RAU, que se mantém
em vigor e é aplicável a esta acção de despejo, nada afecta o princípio
constitucional da igualdade.

8 — Ao invés, a ter sido acolhida, a interpretação reclamada pelo
ilustre recorrente é que era susceptível de estar ferida de incons-
titucionalidade orgânica por ser matéria de competência reservada
da Assembleia da República.

9 — O ilustre recorrente não dá notícia nas suas doutas alegações
de doutrina e jurisprudência coincidentes com a posição que sustenta,
ancorando-se, ao invés, o entendimento do douto acórdão recorrido
em reputada doutrina e superior jurisprudência, pelo que não mere-
cerá reparo.

10 — A cessão onerosa do estabelecimento comercial não envolve
necessariamente uma sublocação, porquanto sendo um contrato atí-
pico e inominado, aplicar-se-lhe-ão as disposições das partes e sub-
sidiariamente as regras comuns dos contratos em geral, não se podendo
confundir com as realidades negociais taxativamente previstas na alí-
nea f) do artigo 1038.o do CC e no n.o 1 do artigo 64.o do RAU,
entre as quais se encontra a sublocação.

11 — Para o arrendamento, exige expressamente o artigo 1038.o,
alínea f), do CC e o artigo 44.o do RAU o consentimento do senhorio,
como, aliás, é entendimento do douto acórdão do Tribunal Cons-
titucional n.o 289/99, de 12 de Maio, posição que é coincidente com
a acolhida no acórdão recorrido.

12 — Tal entendimento deverá, aliás, ter-se por assente porquanto
se situa fora dos poderes cognitivos do venerando Tribunal Cons-
titucional, como na apreciação de situação semelhante à sub judice
foi entendido pelo Acórdão deste alto Tribunal, n.o 289/99, já citado,
o que prejudica em definitivo o efeito reclamado pelo ilustre recor-
rente nas suas doutas conclusões 8.a a l3.a

13 — Cessão de exploração do estabelecimento comercial e tres-
passe são contratos absolutamente distintos, como é sustentado pela
mais reputada doutrina, designadamente Aragão Seia, ob. cit., 5.a ed.,
p. 581, e Antunes Varela, RLJ, p. 270, e também pelo falado Acórdão
do Tribunal Constitucional n.o 289/99, que cita posições doutrinárias
de Pinto Furtado e Manuel Januário Gomes.

14 — O douto acórdão recorrido, ao perfilhar igual distinção, salien-
tando que a lei que impõe a comunicação — artigo 1038.o, alínea g),
do CC — não é aplicável à cessão de exploração por a esta não ser
aplicável o regime vinculístico do arrendamento — artigo 111.o, n.o 1,
do RAU —, decidiu apoiado na melhor doutrina e ampla jurispru-
dência, a coberto de entendimento pacífico, não merecendo, também
nesta matéria, reparo algum.

15 — Possuindo o RAU natureza vinculística e integrando, por-
tanto, normas de carácter excepcional, porque de excepção é a matéria
sobre que versa o arrendamento urbano, tais normas são, pois, insus-
ceptíveis de aplicação analógica.

16 — Tal é o ensinamento insigne dos Professores Manuel Domin-
gues de Andrade e Francisco Ferrara, in Ensaio sobre a Teoria da
Interpretação das Leis, 2.a ed., 1963, pp. 80 e 163-164, o qual encontra
positivada expressão no artigo 11.o do nosso Código Civil.

17 — Tratando-se o RAU, como se trata, de um regime excepcional
(campo fechado, no pensamento do Professor Ferrara) e sendo certo
que na cessão de exploração não subsistem os mesmos interesses
e as mesmas condições de justiça e oportunidade presentes naquele
Regime, as normas deste são insusceptíveis de aplicação analógica.

18 — A falta de autorização do senhorio ou de comunicação a este,
a que aludem as alíneas f) e g) do artigo 1038.o do Código Civil,
estando em causa a cessão de exploração do estabelecimento, não
é contrária à Constituição e não constitui fundamento para a resolução
do contrato de arrendamento.

19 — De semelhante entendimento adoptado pelo venerando Tri-
bunal Constitucional no citado Acórdão n.o 289/99, de 12 de Maio,
e perfilhado pelo douto acórdão recorrido, se pode concluir que não
existiu da parte deste qualquer violação do princípio constitucional
da igualdade, porque de forma desigual tratou deliberadamente o
legislador tais matérias.

20 — Como do mesmo modo e pelas mesmas razões se não verificou
violação dos princípios constitucionais da justiça, do Estado de direito
e da propriedade, como é entendimento unânime da melhor doutrina
e douta jurisprudência, incluindo a emanada deste Venerando Tri-
bunal Constitucional.»

Cumpre decidir.
II — 1 — O presente recurso visa o conhecimento da conformidade

com a Constituição das normas constantes do vigente n.o 5 do
artigo 678.o do Código de Processo Civil, «na interpretação segundo
a qual esse preceito não revogou o n.o 1 do artigo 57.o do Regime
de Arrendamento Urbano», e das alíneas f) e g) do artigo 1038.o
do Código Civil, «na interpretação segundo a qual a cessação da
exploração (ou locação) de estabelecimento comercial instalado em
prédio arrendado não se encontra abrangida na hipótese das referidas
alíneas, em termos de a sua validade não estar condicionada à prévia
autorização do senhorio e de o arrendatário não estar sujeito ao dever
de comunicação ao senhorio após a sua realização», interpretações
essas que, na óptica dos recorrentes, serão violadoras do princípio
da igualdade.

Recorda-se que o preceito constante do n.o 5 do artigo 678.o do
Código de Processo Civil, na redacção emergente dos Decretos-Leis
n.os 329-A/95, de 12 de Dezembro, e 180/96, de 25 de Setembro,
dispõe que [i]ndependentemente do valor da causa e da sucumbência,
é sempre admissível recurso para a relação nas acções em que se aprecie
a validade ou a subsistência de contratos de arrendamento para habi-
tação, e que o n.o 1 do artigo 57.o do Regime do Arrendamento
Urbano, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro,
estatui que [a] acção de despejo admite sempre recurso para a relação,
independentemente do valor da causa, sendo que, quer por aquela
redacção, quer por qualquer outro normativo posterior, o n.o 1 do
falado artigo 57.o não foi expressamente revogado.

2 — Tocantemente à norma inserta no n.o 5 do artigo 678.o do
vigente Código de Processo Civil, o acórdão ora impugnado perfilhou
o entendimento de harmonia com o qual não se deve sustentar que
o legislador, através dessa norma, teve a «intenção de revogar taci-
tamente o artigo 57.o, n.o 1, do RAU, mas sim a ideia de estabelecer
um regime idêntico àquele sempre que estivesse em causa a apreciação
da validade ou a subsistência de contratos de arrendamento para
habitação, o que ocorrerá em acções equivalentes às acções de despejo,
abrangendo assim um leque mais vasto de situações».

Tendo em conta os poderes cognitivos deste Tribunal, é por demais
óbvio que não terá este órgão de administração de justiça que tomar
posição sobre a «bondade» da interpretação do ordenamento jurídico
ordinário que foi levada a efeito pelo Tribunal a quo, mas apenas
apreciar se essa interpretação é, ou não, conforme com a Constituição.

Adoptam os recorrentes uma perspectiva segundo a qual, com a
interpretação normativa acolhida na decisão impugnada, deverá con-
siderar-se violado o princípio da igualdade, por isso que, assim, ficará
sempre permitido o recurso nas acções de despejo, situação que não
acontece noutras acções em que se discuta a validade ou subsistência
do arrendamento não habitacional, uma vez que, na sua óptica, estas
abrangem aquelas.

É bem certo que, literalmente, o n.o 5 do artigo 678.o apenas abrange
os contratos de arrendamento para a habitação, ao que acresce que,
quanto a estes, ela se depara com maior amplitude do que a norma
vertida no artigo 57.o, n.o 1, do Regime do Arrendamento Urbano,
já que se reporta a todas as acções e não tão-só àquelas que têm
por fim a obtenção do despejo.

Na tese dos impugnantes, o vício de desconformidade com a Cons-
tituição, em face daquilo que consideram como postergação do prin-
cípio da igualdade, não reside na circunstância de o n.o 5 do artigo 678.o
permitir sempre o recurso nas acções em que se aprecie a validade
ou a subsistência dos contratos de arrendamento para habitação, mas
sim numa postura interpretativa de harmonia com a qual aquele pre-
ceito não teria revogado o n.o 1 do artigo 57.o do Regime do Arren-
damento Urbano, o qual se refere a todas as acções de despejo, inde-
pendentemente de o contrato de arrendamento visar ou não o arren-
damento para habitação, e isso porque, transcreve-se parte da sua
alegação, se «o senhorio intentar uma acção de reivindicação, o arren-
datário invocar a existência de um contrato de arrendamento não
para habitação e o senhorio contestar a validade ou a subsistência
do invocado arrendamento e pedir, subsidiariamente, a declaração
de invalidade ou a extinção desse arrendamento, é evidente que, por
força do n.o 5 do artigo 678.o do CPC, não há recurso da decisão
de 1.a instância se o valor da acção estiver dentro da alçada do Tri-
bunal», sendo, pois, cabida a pergunta por que razão é que já será
admissível o recurso se, na mesma situação, o senhorio «tiver usado
a acção de despejo».

Será assim? Adianta-se, desde já, que o Tribunal perfilha, no ponto,
diverso entendimento daquele que é sufragado pelos recorrentes.

2.1 — Como é sabido, a acção de reivindicação prevista no
artigo 1311.o do Código Civil visa o reconhecimento do direito real
e a consequente entrega da coisa.

Como refere Oliveira Ascensão, in Direito Civil, Reais, 4.a ed., 1987,
p. 374), há que ter presente que, nesse tipo de acções, «o proprietário
se contenta em demonstrar o seu direito e, consequentemente, em
pedir a restituição da coisa. Os títulos do detentor não lhe interessam.
Abstrai de qualquer relação com ele. Funda-se em razões absolutas,
por isso não discute. Demonstrou ser o proprietário: que a coisa lhe
seja pois entregue, por aquele que só accionou por ser o detentor
da coisa.»

Não se colocam dúvidas em como o detentor demandado pode
opor-se por excepção, invocando, nomeadamente, a existência de um
contrato de arrendamento e que a esta excepção poderá o autor
opor-se na réplica, mas apenas quanto à matéria dela (cf. artigo 502.o,
n.o 1, do Código de Processo Civil).

A jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, firmada ante-
riormente ao Regime do Arrendamento Urbano, entendia que, se
bem que na acção de reivindicação se pudesse conhecer da validade
e subsistência do contrato de arrendamento como modo de legitimar
a ocupação do prédio reivindicado, o que era certo é que o autor
não podia obter o despejo com fundamento em qualquer causa de
cessação desse mesmo contrato senão através da competente acção
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de despejo (v., v. g., os acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça
de 18 de Dezembro de 1994 e de 26 de Janeiro de 1988, publicados
no Boletim do Ministério da Justiça, n.os 342, p. 387, e 373, p. 479).

Com a entrada em vigor do Regime do Arrendamento Urbano,
a acção de despejo, que era regulada como processo especial nos
artigos 964.o e seguintes do Código de Processo Civil, passou a estar
prevista nos artigos 55.o e seguintes daquele Regime e, como assinala
Jorge Pinto Furtado (Manual do Arrendamento Urbano, 1996, p. 800),
o intento do Decreto-Lei n.o 321-B/90 foi o de «revogar, pura e sim-
plesmente, todas as disposições reguladoras do processo de despejo,
e transpor para os artigos 55.o a 61.o do Regime todas as disposições,
incontestavelmente adjectivas, que, no Código de Processo Civil, o regu-
lavam», figurando-se a acção de despejo como uma acção judicial
«que só pode ser movida contra o arrendatário (ou subarrendatá-
rio — artigo 1060.o do CC) por quem a ele se oponha — e onde, por-
tanto, o arrendatário nunca (salvo na qualidade de sublocador) pode
ser autor, mas apenas réu», acção essa que «só pode ser usada contra
o arrendatário quando a causa de pedir se relacione com um contrato
de arrendamento (ou subarrendamento) validamente celebrado — e
tanto quando se funde num distrate não cumprido pelo arrendatário,
como quando invoque a caducidade, resolução ou denúncia desse
mesmo contrato», por um lado, não servindo «para a anulação ou
declaração de nulidade do contrato e, por outro lado, também não»
sendo um «processo próprio para se obter o despejo de um intruso»,
pois que, que quanto «a este, devem usar-se, antes, ou as acções
possessórias — a própria restituição provisória de posse (artigos 393.o
e 395.o do CPC), sendo caso disso — ou a acção de reivindicação»
(idem, p. 804).

Neste contexto, facilmente deflui que a acção de reivindicação e
a acção de despejo prosseguem objectivos diferentes, sendo o da pri-
meira o da defesa da propriedade e o da segunda a obtenção da
cessação dos efeitos advindos de um contrato de arrendamento, con-
figurando-se como muito diversos os respectivos pedidos e causas
de pedir.

2.2 — Aqui chegados, e ao se efectuar a impostação do problema
tendo como parâmetro o princípio da igualdade, fácil será concluir
que se não lobriga a respectiva violação.

Efectivamente, este Tribunal, por inúmeras vezes, tem sublinhado
que o princípio da igualdade, «entendido como limite objectivo da
discricionariedade legislativa», não proíbe a distinção de tratamentos
diferenciados, antes impondo que se trate por igual o que, essen-
cialmente, for igual e que seja objecto de tratamento dissemelhante
o que, também igualmente, for diferente. A proibição acarretada por
tal princípio o que proíbe, isso sim, são as diferenciações injustificadas,
arbitrárias e sem suporte material bastante (cf., sobre este princípio
e como a teoria da proibição do arbítrio «expressa e limita a com-
petência de controlo judicial», por todos, o Acórdão deste Tribunal
n.o 186/90, publicado no Diário da República, 2.a série, de 12 de Setem-
bro de 1990).

Respigam-se, a este propósito as seguintes considerações carreadas
ao Acórdão n.o 68/97 (publicado no Diário da República, 2.a série,
de 19 de Março de 1997):

«[. . . ] qualquer das dimensões em que se desdobra o âmbito de
protecção acolhido no artigo l3.o da CR: a proibição do arbítrio, que
torna inadmissível não só a diferenciação de tratamento sem qualquer
justificação razoável, apreciada esta de acordo com critérios objectivos
de relevo constitucional, como também o tratamento idêntico de situa-
ções manifestamente desiguais; a proibição de discriminação, que
impede quaisquer diferenciações de tratamento entre os cidadãos
baseadas em categorias meramente subjectivas ou em razão dessas
categorias; a obrigação de diferenciação, como forma de compensar
a desigualdade de oportunidades, o que pressupõe a eliminação, pelos
poderes públicos, de desigualdades fácticas de natureza social, eco-
nómica e cultural (cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira, ob. cit., p. 127;
entre tantos outros, o Acórdão n.o 523/95, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 14 de Novembro de 1995).

Consistindo a igualdade em tratar por igual o que é essencialmente
igual e diferentemente o que essencialmente for diferente, não proíbe
se estabeleçam distinções a não ser que estas sejam arbitrárias ou
sem fundamento material bastante, ou seja, as distinções são só mate-
rialmente infundadas quando assentem em motivos que não oferecem
carácter objectivo e razoável ou, por outras palavras, quando a norma
em causa não apresenta qualquer fundamento material razoável.

Para que haja violação do princípio constitucional da igualdade,
ponderou-se recentemente no Acórdão n.o 1007/96 (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, de 12 de Dezembro de 1996), torna-se
necessário verificar, preliminarmente, «a existência de uma concreta
e efectiva situação de diferenciação injustificada ou discriminação.»

Sendo isto assim, e porque, como se viu, os objectivos, pedido
e causa de pedir das acções de reivindicação e de despejo não são
iguais (ainda que possam, secundária ou subsidiariamente, abranger
situações semelhantes), não se vislumbra onde possa existir qualquer
arbítrio pelo facto de numa delas — a de despejo — poder haver
sempre recurso para a relação e, na outra, a impugnação ordinária

só ter lugar de acordo com as regras gerais regentes dos recursos
ordinários, em que avulta a regra ínsita no n.o 1 do artigo 678.o do
Código de Processo Civil.

E se, como acima se referiu, o recurso previsto no artigo 678.o,
n.o 5, do Código de Processo Civil é mais abrangente, no que ao
arrendamento habitacional respeita, que o recurso previsto no
artigo 57.o, n.o 1, do Regime do Arrendamento Urbano, isso só significa
que, no confronto entre um recurso (o do artigo 678.o, n.o 5) e o
outro (o do artigo 57.o, n.o 1), o legislador quis conferir uma acrescida
garantia quanto em causa estava um arrendamento habitacional; acres-
cida garantia essa que, de qualquer modo, tem pleno respaldo na
consagração constitucional do interesse colectivo ou social do direito
à habitação, cuja prossecução é imposta ao Estado e que não deixa
de vincular os particulares [cf., neste ponto, o Acórdão n.o 151/92,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Julho de 1992,
o qual, ao avaliar as normas que subtraem o contrato de arrendamento
para habitação à regra da liberdade contratual e o submetem à regra
da renovação automática obrigatória, refere que é nelas que «o legis-
lador, conhecendo como conhece a falta de casas para habitação,
sacrifica um direito do senhorio a favor do direito do locatário a
dispor de uma casa para sua habitação», adiantando-se que, de «facto,
retira àquele o direito que, em princípio, lhe assistiria de denunciar
livremente o contrato de arrendamento celebrado — direito este que
está compreendido seja no direito de iniciativa económica privada
(artigo 61.o , n.o 1, da Constituição) seja no direito de propriedade
privada (artigo 62.o, n.o 1, da Constituição)», e acrescentando, ainda,
que a «legislação sobre arrendamento para habitação é fortemente
vinculística, sendo um domínio onde a hipoteca social que recai sobre
a propriedade é, talvez, mais forte»].

Havendo de reconhecer-se ao legislador uma ampla margem de
liberdade no exercício da sua actividade de emissão normativa, tam-
bém haverá de aceitar que possa o mesmo emitir normação diversa
reguladora quanto ao modo ou possibilidade de impugnação de deci-
sões judiciais, consoante, nomeadamente, o tipo e objectivo de acções,
também elas diversas. Ponto é que se surpreendam, como no caso
se surpreende, motivos razoáveis para o estabelecimento da diferen-
ciação, o que o mesmo é dizer que o diverso tratamento não resulte
de um mero e injustificado arbítrio. Assim, se, como decorre do que
acima se expôs, na acção de reivindicação se pode discutir a validade
de um contrato de arrendamento e, demonstrado este, fica invia-
bilizada a restituição da coisa ao proprietário, que é o único objectivo
dessa acção, e se, na acção de despejo, se pressupõe a existência
de um contrato de arrendamento, servindo de fundamento uma causa
de cessação do contrato para que a coisa seja despejada e restituída
ao locador, proprietário ou não, não se vê que se possa sustentar
que constitui mero arbítrio ou, se se quiser, que é injustificada a
consagração de uma norma que preveja que a impugnação da decisão
tomada na primeira acção obedeça às regras gerais e que, na segunda,
possa sempre haver a possibilidade de recurso da sentença proferida
em 1.a instância.

Por isso se concluiu não constituir violação do princípio da igualdade
uma interpretação normativa de harmonia com a qual o n.o 5 do
artigo 678.o do Código de Processo Civil não operou a revogação
do n.o 1 do artigo 57.o do Regime do Arrendamento Urbano.

3 — Vejamos agora a alegada inconstitucionalidade da norma da
alínea f) do artigo 1038.o do Código Civil, quando entendida no sentido
de que não abarca na sua previsão a hipótese de cessão da exploração
de estabelecimento comercial ou industrial e de que, em consequência,
este negócio se pode realizar sem autorização prévia do senhorio
e sem necessidade de comunicação posterior ao negócio, dimensão
normativa essa que, segundo os recorrentes, violará os princípios da
igualdade, da justiça e do Estado de direito e ainda por violação do
direito de propriedade.

Uma vez mais se faz notar que se não insere nos poderes deste
Tribunal a avaliação do rigor da interpretação do direito infracons-
titucional que foi levada a efeito pela decisão sub iudicio, cabendo-lhe,
apenas, saber se a mesma se posta como contrária aos preceitos ou
princípios constantes do diploma básico.

Isto posto, cumpre recordar que a norma em apreço foi já objecto
de apreciação por banda deste órgão de fiscalização concentrada da
constitucionalidade normativa.

Uma tal apreciação ocorreu através do Acórdão do Tribunal Cons-
titucional n.o 289/99 (in Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho
de 1999), no qual se entendeu não ser contrária à Constituição uma
interpretação de harmonia com a qual a falta de comunicação ou
de autorização do senhorio, a que aludem as alíneas f) e g) do
artigo 1038.o do Código Civil, não constitui fundamento para resolução
do contrato de arrendamento se em causa estiver a cessão de explo-
ração do estabelecimento, sendo que uma tal interpretação até com-
patibilizava o eventual conflito dos direitos que se consagram nos
artigos 61.o, n.o 1, e 62.o, n.o 1, daquela lei fundamental.

Disse-se, inter alia, no citado Acórdão:
«[. . . ] No aresto ora impugnado foi sublinhado que ‘em nada foi

afectada a posição contratual das senhorias’ porquanto ‘[c]ontinua
a ser o mesmo o arrendatário’ e a transferência ‘incidiu, directamente,
sobre o estabelecimento comercial do réu, só abrangendo, digamos
indirectamente, bens nele porventura existentes e o arrendamento’.
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2 — De acordo com a noção legal, o arrendamento urbano é o
contrato pelo qual uma das partes concede à outra o gozo temporário
de um prédio urbano, no todo ou em parte, mediante retribuição
(cf. artigo 1.o do Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro).

A natureza jurídica do direito do arrendatário tem sido objecto
de controversa na doutrina portuguesa.

Autores como Paulo Cunha, Luís Pinto Coelho, Dias Marques,
Oliveira Ascensão e Menezes Cordeiro podem ser apontados como
defensores da tese da realidade do direito de locatário, enquanto
outros, como Inocêncio Galvão Teles, Pinto Loureiro, Gomes da Silva,
Pires de Lima, Manuel Henrique Mesquita, Adriano Vaz Serra, João
de Matos, Cunha e Sá, Rodrigues Bastos, Pereira Coelho, Manuel
Januário Gomes, Antunes Varela e António Santos Lessa, se postam
como sustentando aquilo que, comummente, se designa por concepção
personalista (cf. Jorge Pinto Furtado, in Manual do Arrendamento
Urbano, 1996, pp. 52 e 53, nota 64).

A mais impressiva (e, quiçá, maioritária) jurisprudência, por seu
turno, tem, nos feitos à mesma submetidos, optado por aquilo que
se pode desenhar como seguindo uma perspectiva iluminada pela
tese personalista do direito do locatário.

Como é sabido, esteia-se esta tese na circunstância de o Código
Civil parecer, na noção contida no seu artigo 1022.o, ‘reflectir [ . . . ]
a imagem tradicional da locação como contrato obrigacional e não
real,’ o que é transponível para a noção utilizada no artigo 1.o do
RAU (cf. António Pais de Sousa, Anotações ao Regime do Arren-
damento Urbano, 4.a ed., p. 56).

Em abono da defesa do arrendamento como um direito real, não
poderá deixar de citar-se José de Oliveira Ascensão (Direito Civil,
Reais, 4.a ed., refundida, p. 471), que ensina que o ‘direito de arren-
damento é inerente ao prédio e atribui o aproveitamento deste’, pelo
que, ‘[e]m consequência, não é atingido por quaisquer transmissões,
em vida ou por morte, do direito concorrente que limita’, defendendo
que ‘[e]ste princípio vem hoje estabelecido em geral para a locação
do artigo 1057.o’

Torna-se claro que este Tribunal não tem, in casu, que tomar qual-
quer posição sobre a controvérsia de que se vem dando notícia,
havendo, apenas, que não deixar passar em claro que, mesmo que
se sustentasse que o contrato de arrendamento não tem natureza
essencialmente pessoal, como diz Pereira Coelho (Direito Civil — I —
Arrendamento, sumários das lições ao Ciclo Complementar de Ciências
Jurídicas em 1980-1981, pp. 19 e segs.), que pugna por não haver
argumentos decisivos para essa concepção afastar), não é de desprezar
o facto de a lei equiparar, por vezes, o direito do arrendatário aos
direitos reais para determinados efeitos.

E, por isso, não se deixa de mencionar alguma da corte argumen-
tativa utilizada por quem sustenta o reconhecimento da natureza pes-
soal do direito do locatário, como é o caso de Manuel Henrique
Mesquita (Obrigações Reais e Ónus Reais, 1990, p. 176), que escreve:

‘[ . . . ] as manifestações normativas da realidade apenas se verificam
após a efectivação da relação de uso ou fruição da coisa locada — e
a relação jurídica locativa, conforme vimos, nasce por mero efeito
do contrato de locação, não pressupondo, por conseguinte, a entrega
da coisa ao locatário. Em segundo lugar, porque, mesmo depois de
instaurada a relação de uso ou fruição, a posição jurídica do locatário
continua a ser disciplinada, quanto a alguns dos seus efeitos ou vicis-
situdes, em função e à luz de uma relação intersubjectiva estabelecida
entre ele e o locador, consubstanciada no contrato locativo.

O direito do locatário não chega a autonomizar-se da sua matriz
contratual, sendo disciplinado pela lei não apenas no seu momento
genético mas também para além dele, como uma das faces da relação
negocial de cooperação de que promana [. . . ]’

Aliás, no Acórdão n.o 267/95 (publicado no Diário da República,
2.a série, de 20 de Julho de 1995), teve este Tribunal ocasião de
ponderar que:

‘[ . . . ] 8 — Seja, porém, qual for em definitivo a natureza jurídica
do direito, ao arrendamento (real ou obrigacional), uma coisa é certa:
um tal direito é, em certa medida, protegido pelo artigo 62.o da Cons-
tituição, ou seja, pela garantia constitucional do direito de pro-
priedade.

Vejamos em que medida.
O artigo 62.o, n.o 1, da Constituição garante o direito à propriedade

privada e à sua transmissão, “nos termos da Constituição,” isto é,
dentro dos limites e termos definidos noutros pontos da lei funda-
mental, competindo ao legislador definir o conteúdo e limites do
direito de propriedade privada [artigo 168.o, n.o 1, alíneas b) e j),
da Constituição].

Elemento essencial do direito de propriedade é o direito de não
se ser privado dela, que a Constituição não garante em termos abso-
lutos, prevendo-se no n.o 2 do artigo 62.o apenas o direito de não
se ser arbitrariamente privado da propriedade e o direito à percepção
de uma indemnização no caso de requisição ou de expropriação por
utilidade pública.

3 — Perante esta parametrização, torna-se claro que, no caso sub
specie, e para que se não tenda a precipitar um raciocínio com base

no qual, não podendo o arrendamento ser desligado do direito garan-
tido pelo n.o 1 do artigo 61.o do diploma básico, a interpretação nor-
mativa sub specie constitucionis se figuraria como feridente de tal garan-
tia, há que levar mais longe a análise da questão.

Efectivamente, não pode o problema em apreço ser desligado de
uma outra óptica, justamente aquela que consiste no desenho do que,
no caso, se postava, ou seja, aquilo que os tribunais judiciais deram
como assente (e que, de todo em todo, este Tribunal não pode, no
dito caso, pôr em crise) e que consistiu em se tratar uma situação
de cessão de exploração do estabelecimento.

Como se sabe, a relação de arrendamento é susceptível de sofrer,
como qualquer outra relação jurídica, modificações subjectivas, ou
seja, aquelas que operam no plano dos sujeitos.

No que se refere ao arrendamento com um fim que não seja o
de habitação, a doutrina tem considerado apenas como modificações
subjectivas da relação jurídica os seguintes casos: simples cessão da
posição contratual; subarrendamento; trespasse de estabelecimento
comercial ou industrial; e cessão de escritório, consultório ou estúdio
de profissão liberal (cf. Jorge Pinto Furtado, ob. cit., p. 442).

Não importando, para o caso, as situações previstas no artigo 122.o
do RAU (redacção e numeração operadas pelo Decreto-Lei n.o 257/95,
de 30 de Setembro) — a que corresponde ao artigo 1120.o do Código
Civil —, não se vai sem dizer que as restantes situações se encontram
reguladas nos artigos 1059.o, n.o 2, do Código Civil, e no artigo 115.o
do RAU.

Tem a doutrina assinalado que na cessão da posição contratual
há ‘uma sucessão a título particular, importando a substituição de um
sujeito da primitiva relação pelo accipiens e, assim, o arrendatário,
cedendo a sua posição contratual através de um negócio jurídico a
isso endereçado, desaparece da relação arrendatícia, deixando o ces-
sionário no seu lugar, enquanto que no subarrendamento já não há
sucessão a título particular, mas o surgimento duma nova relação,
ao lado da primeira, de modo que, com um subarrendamento, o arren-
datário, conservando embora perante o locador a sua posição contratual
de arrendatário, com ela, todavia, acumula ainda a posição de senhorio,
perante o subarrendatário’ (cf. Jorge Pinto Furtado, ob. cit., p. 467).

Ora, nestes dois casos exigem expressamente os artigos 424.o, n.o 1,
ex vi do artigo 1059.o, n.o 2, um e outro do Código Civil — quanto
à cessão da posição de arrendatário —, 1038.o, alínea f), do mesmo
corpo de leis, e 44.o do RAU — quanto ao subarrendamento — o
consentimento do senhorio.

Tratando-se de um estabelecimento comercial, convém efectuar
um mui perfunctória discorrer sobre respectivo conceito e aquilo que
tem sido vincado como a diferenciação entre os seus trespasse e cessão
de exploração Assim, Pinto Furtado (ob. cit., pp. 486 a 488) defende
que o estabelecimento comercial deve ser visualizado como um ‘com-
plexo de bens patrimoniais congregados pelo empresário para a realização
da sua actividade económica’, acrescentando:

‘[ . . . ] Complexo de bens que envolverá, pois, não apenas as coisas
materiais ou corpóreas mas também as coisas imateriais ou incorpóreas,
com valor económico, que lhe dão aisance instrumental — como,
designadamente, o aviamento, ou seja, aquela qualidade em clientela
e organização que está para o estabelecimento comercial como a fer-
tilidade do solo está para a organização duma exploração agrícola,
ou como o nome ou insígnia do estabelecimento [. . . ] temos ainda
um nítido afloramento de semelhante perspectiva jurídico-positiva uni-
versalizante na facti species do artigo 115 da RAU.

[. . . ] O estabelecimento comercial ou industrial, a que se reporta
este preceito, constitui portanto o que na dogmática se denomina
universalidade[. . . ]’

De seu lado, Oliveira Ascensão ‘Estabelecimento comercial’, in
Revista da Ordem dos Advogados, ano 47, 1987, I, p. 14), doutrina
no sentido de que:

‘[ . . . ] o estabelecimento comercial é uma universalidade de facto:
é uma coisa colectiva, unificada pela aptidão para o desempenho
de uma função produtiva.

[ . . . ] que há um sentido técnico de estabelecimento comercial,
entendido agora como complexo de situações jurídicas. Neste sentido,
o estabelecimento comercial é uma universalidade de direito. É ponto
em que nos não podemos deter, mas também não vemos motivo
nenhum para fugir à qualificação. O estabelecimento comercial, como
situação jurídica, cai inteiramente naquela noção, pois é um complexo
de situações jurídicas (ou uma situação jurídica complexa) juridica-
mente unificadas para efeitos da sua sujeição a vicissitudes comuns
[. . . ]’

Também Ferrer Correia (‘Reivindicação do estabelecimento comer-
cial como unidade jurídica’, in Estudos Jurídicos, II, 1969, pp. 262
e segs.) defende que ‘é como verdadeira unidade jurídica, e não apenas
como unidade económica, que o estabelecimento comercial deve ser
concebido’.

Dada a sua relação com a cessão da exploração de estabelecimento,
não é dispicienda a citação da seguinte passagem do mesmo autor:
‘a chamada concessão e exploração comercial ou industrial (rectius:
locação de estabelecimento) não é redutível a tantos contratos distintos
e autónomos quantos os singulares elementos componentes da uni-
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versalidade. Designadamente, o negócio jurídico não poderá ser qua-
lificado como arrendamento, sem embargo de envolver a transferência
para o locatário, por todo o tempo do contrato, do uso do prédio
onde o estabelecimento está instalado’ (p. 265).

Ainda Pinto Furtado, e agora a propósito do trespasse, é do enten-
dimento de:

‘[ . . . ] O artigo 115, n.o 1, do RAU, alude, a transmissão por acto
entre vivos da posição contratual de arrendatário [. . . ], sugerindo deste
modo que aquela em que consiste o trespasse constituirá uma trans-
missão inter vivos [ . . . ]

Além disso, entende-se pacificamente que ele envolverá, por outro
lado, necessariamente, uma transferência definitiva do estabelecimento.
A mera transmissão pro tempore não forma um trespasse — asserção
que hoje parece seguramente confirmada pela destrinça que o Regime
estabelece entre trespasse, referido no artigo 115, e concessão ou cessão
da exploração, que contempla no seu artigo 111.o’ (p. 490).

Também Manuel Januário Gomes considera que os conceitos de
trespasse e de cessão de exploração são distintos, porquanto no caso
do primeiro haverá ‘sempre que ocorrer uma transferência definitiva
e unitária do estabelecimento comercial’ (Arrendamentos Comerciais,
1991, 2.a ed, pp. 162 e 163), enquanto o segundo ‘consiste numa
forma de negociação do estabelecimento comercial traduzida numa
transferência temporária e onerosa do seu gozo ou exploração’. (Dita
obra, p. 61.)

4 — Sem se ter que tomar partido — já que isso se situa fora dos
poderes cognitivos deste Tribunal — sobre o que se deva entender
por cessão de exploração efectuada pelo recorrido, tal como foi dado
por assente pelo Supremo Tribunal de Justiça (e que, aliás, se encontra
apoiada por autores, tais como Orlando de Carvalho, Rui Alarcão,
Pereira Coelho e M. Januário Gomes — quanto a este último, v. a
obra já citada, p. 77), é evidente que havemos de tomar por assente
que na interpretação do artigo 1038.o, alínea g), do Código Civil,
que aqui é objecto de recurso, foi considerado que aquela cessão
não alterou a relação jurídica estabelecida entre as recorrentes, como
locadoras, e o recorrido, como arrendatário, qualidade que, no enten-
der daquele alto Tribunal, se manteve inalterada quanto, nomeada-
mente, às suas obrigações.

É, pois, num primeiro passo e neste plano que se tem de verificar
da existência ou não da alegada contrariedade com a Constituição
da norma contida na alínea g) [e também a da alínea f)] do artigo 1038.o
do Código Civil no entendimento segundo o qual, havendo cessão
do estabelecimento comercial instalado em local arrendado, o arren-
datário não necessita da autorização do senhorio para efectuar essa
cessão, nem de lha comunicar.

Neste contexto, há que não olvidar que, como se sublinhou no
Acórdão deste Tribunal n.o 425/87 (publicado no Diário da República,
2.a série, de 5 de Janeiro de 1988), que, tomando por referência
o ‘direito de propriedade privada, dir-se-á, desde logo, que a con-
fitualidade existente entre o senhorio e o inquilino radica numa base
obrigacional, derivando os direitos e deveres respectivos de um con-
trato entre ambos celebrado [. . . ]’.

Assim sendo, e atentos os direitos e obrigações das partes no con-
trato de arrendamento para comércio ou indústria razoavelmente
admissíveis e que, porventura, no prisma do senhorio, se podem con-
figurar como tendo incidência nos poderes de uso, fruição e disposição
do seu direito sobre a coisa locada (quiçá podendo acarretar uma
sorte de ‘limitações’ àqueles poderes), não se pode dizer que o pro-
prietário do locado (ou quem sobre ele tenha poderes de uso e fruição,
caso não seja proprietário) fique afectado ou veja alteradas mais gra-
vosamente essas ‘limitações’ decorrentes do arrendamento que livre-
mente antes celebrou no desfrute da sua autonomia contratual e na
decorrência dos poderes de fruição que tinha sobre essa mesma coisa.

É que esse anterior contrato, com toda a corte de eventuais ‘limi-
tações’ que dele promanem para o livre e incondicionado exercício
do direito de propriedade sobre o locado (ou um outro direito de
conteúdo patrimonial, não passando em claro que, como dizem Gomes
Canotilho e Vital Moreira in Constituição da República Portuguesa
Anotada, 3.a ed, p. 331, o espaço semântico-constitucional do direito
de propriedade não se limita à proprietas rerum), continua intocado
e sujeito a toda a regulamentação que o pauta, continuando a ser
exigível pelo locador que o arrendatário cumpra as obrigações ine-
rentes a esse contrato, mantendo-se, pois, de pé os mesmíssimos direi-
tos, obrigações e ónus decorrentes do contrato.

O que com a cessão ocorreu foi unicamente uma alteração subjectiva
da gestão do estabelecimento, tido como uma universalidade e da
qual faz parte o próprio local onde o mesmo se encontra instalado,
estabelecimento esse que continua a ser o mesmo e titulado pelo
mesmo arrendatário, sobre o qual, como se disse, continuam a impen-
der as mesmas obrigações que defluem do contrato de arrendamento.

Na interpretação de que se cura, a posição das ora recorrentes,
no que tange ao seu direito de propriedade sobre a coisa locada,
não deve, por isso, considerar-se ‘tocada’ ou, pelo menos, apresentar
maiores ‘limitações’ do que aquelas que eventualmente já decorriam
do contrato de arrendamento que celebraram com o locatário.

E isto, é evidente, mesmo que para quem perfilhe a perspectiva
de que o contrato de arrendamento, mesmo para comércio e indústria,

é um contrato intuito personae (questão sobre a qual, atento o que
acima se disse já, este órgão de fiscalização concentrada da cons-
titucionalidade normativa não tem aqui que tomar posição), por isso
que o mesmo mantém o seu objecto, continuando a ser as mesmas
as partes contratantes e as condições e cláusulas a que tal contrato
obedece.

Mas, mesmo para quem não perfilhe na sua integralidade uma
fundamentação como a que se veio de expor, por isso que poderia
defender que a mesma, levada às últimas consequências, porventura
conduziria a que não fossem consideradas como contrárias à Cons-
tituição todas as alterações da pessoa do arrendatário (v. g. nos casos
de trespasse ou de outras situações de cessão do arrendamento) sem
que houvesse necessidade de comunicação ou autorização do senhorio,
o que é certo é que, tratando-se, como no caso se trata, de uma
cessão de exploração de um estabelecimento comercial ou industrial,
a manutenção do contrato de arrendamento onde tal estabelecimento
se sedia ou situa não deixará de ser perspectivável como uma protecção
desse mesmo estabelecimento e, desta sorte, de protecção da própria
livre iniciativa económica consubstanciada na exploração do esta-
belecimento [. . . ]»

Pois bem.
3.1 — Há que convir que a interpretação dada pelo Tribunal da

Relação do Porto no acórdão sob recurso à norma da alínea f) do
artigo 1038.o do Código Civil é, de todo em todo, similar àquela
interpretação que foi objecto da análise no acórdão de que imedia-
tamente acima se encontra transcrita uma parte.

Daí que a corte argumentativa utilizada no dito Acórdão n.o 289/99
seja, cabalmente, transponível para o caso sub specie e concernen-
temente à norma da alínea f) do artigo 1038.o do Código Civil, no
entendimento perfilhado pelo Tribunal da Relação do Porto.

A isto acresce que se não vislumbra da alegação produzida pelos
recorrentes qualquer argumento que tenha virtualidade, ainda que
mínima, e que possa abalar a mencionada corte argumentativa.

Sublinhar-se-á, tão-somente, que nenhuma das dimensões do prin-
cípio da igualdade, como sejam a proibição do arbítrio, a proibição
de discriminação e a obrigação de diferenciação, foi violada pelo sentido
normativo seguido pelo acórdão sob censura quanto ao preceito de
que agora se trata.

De facto, a cessão de exploração de estabelecimento comercial ou
industrial não é equivalente à restantes situações invocadas nas ale-
gações, sublocação e trespasse. Qualquer destas apontadas situações,
expressamente previstas na alínea f) do artigo 1038.o do Código Civil,
é considerada, ao contrário daquela, pela doutrina, como casos de
modificação subjectiva da relação jurídica (cf. Jorge Pinto Furtado,
referido no Acórdão n.o 289/99 e na passagem ali transcrita).

Desse modo, não se pode falar de qualquer tratamento desigual,
porquanto desiguais são as situações confrontadas.

No que respeita aos princípios da justiça e do Estado de direito,
não se divisa em que é que a norma contida na alínea f) do artigo 1038.o
do Código Civil, na aludida interpretação, os possa violar, tanto mais
quanto é certo que, quanto a esse ponto, nenhum desenvolvimento
se alcança da alegação que foi produzida pelos recorrentes que
suporte, em termos minimamente aceitáveis, essa pretensa violação.

Motivos pelos quais se haverá de concluir pela inexistência de qual-
quer violação da Constituição.

III — Em face do que se deixa dito, nega-se provimento ao recurso,
condenando as recorrentes nas custas processuais, fixando em 15 uni-
dades de conta a taxa de justiça.

Lisboa, 14 de Fevereiro de 2001. — Bravo Serra (relator) — Gui-
lherme da Fonseca — Paulo Mota Pinto — Maria Fernanda
Palma — José Manuel Cardoso da Costa.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.o 6038/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto, exonero, a seu pedido,
a Dr.a Rosa Maria Gomes Lourenço do cargo de assessora do Gabinete
do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça.

7 de Março de 2001. — O Presidente do Supremo Tribunal de Jus-
tiça, Jaime Octávio Cardona Ferreira.

Despacho n.o 6039/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto, e do artigo 42.o, n.o 2,
da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, a seu pedido, e para que possa
voltar de imediato para o Serviço de Acórdãos do Supremo Tribunal
de Justiça, onde faz falta, exonero do lugar de secretária do Gabinete
do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça Maria Luísa D. Costa
Santos Pedro.

9 de Março de 2001. — O Presidente, J. O. Cardona Ferreira.
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CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Aviso n.o 4648/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
do quadro dos serviços de apoio técnico e administrativo do Conselho
Económico e Social referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
nos termos do disposto nos artigos 96.o e 97.o do citado decreto-lei.

7 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Vítor Filipe.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 694/2001. — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor João Félix Martins — autorizado o contrato administrativo
de provimento como professor auxiliar, em regime de exclusividade,
da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve, pelo
período de cinco anos, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 24 de Janeiro de 2001, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da referida categoria,
considerando-se exonerado do lugar anterior.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 695/2001. — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre João Miguel Sousa da Silva — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado, em regime
de tempo parcial, a 40 %, da Faculdade de Ciências do Mar e
do Ambiente, da Universidade do Algarve, por urgente conveniên-
cia de serviço, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, pelo
período de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 140.

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 696/2001. — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Pedro Miguel Guerreiro Patolea Pintassilgo — autorizado o
contrato administrativo de provimento como professor auxiliar, em
regime de exclusividade, da Faculdade de Economia, da Univer-
sidade do Algarve, pelo período de cinco anos, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195 da referida categoria, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

27 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 6040/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
determino:

1 — O mestrado em Literatura Portuguesa criado pela Portaria
n.o 7/82, de 4 de Janeiro, alterado pelo despacho n.o 34/94, Serviços
Académicos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de
16 de Agosto de 1994, e pela deliberação do senado n.o 7/99, de
3 de Fevereiro, funcionará no ano lectivo de 2001-2002.

2 — O numerus clausus é fixado em 12.
3 — Aos docentes do ensino superior serão reservadas 50 % das

vagas.
4 — As candidaturas terão lugar de 23 de Abril a 9 de Maio de

2001.
5 — As matrículas e inscrições terão lugar nos 15 dias subsequentes

à afixação da lista com a seriação dos candidatos.
6 — O período lectivo terá o seu início em 15 de Outubro de 2001.
7 — A propina global será de 300 000$, paga em duas prestações

iguais, podendo a primeira ser dividida em três parcelas iguais a liqui-

dar, respectivamente, no acto da inscrição, durante o mês de Fevereiro
e até 31 de Maio, e a segunda prestação deverá ser satisfeita antes
da entrega da tese.

21 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 6041/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
determino:

1 — O mestrado em Filosofia de Acção e do Pensamento Político
criado pela deliberação do senado n.o 12/99, de 10 de Março, fun-
cionará no ano lectivo de 2001-2002 com o plano de estudos aprovado
na referida deliberação.

2 — O numerus clausus é fixado em 20.
3 — Aos docentes do ensino superior serão reservadas 50 % das

vagas.
4 — As candidaturas terão lugar de 23 de Abril a 9 de Maio de

2001.
5 — As matrículas e inscrições terão lugar nos 15 dias subsequentes

à afixação da lista com a seriação dos candidatos.
6 — O período lectivo terá o seu início em 15 de Outubro de 2001.
7 — A propina global será de 300 000$, paga em duas prestações

iguais, podendo a primeira ser dividida em três parcelas iguais a liqui-
dar, respectivamente, no acto da inscrição, durante o mês de Fevereiro
e até 31 de Maio e a segunda prestação deverá ser satisfeita antes
da entrega da tese.

21 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 6042/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
determino:

1 — O mestrado em Linguística Portuguesa, criado pelo despacho
n.o 16/91 (Serviços Académicos — Diário da República, 2.a série,
n.o 157, de 11 de Julho de 1991), alterado pelo despacho n.o 31/94
(Serviços Académicos — Diário da República, 2.a série, n.o 188, de
16 de Agosto de 1994), reestruturado pelo despacho n.o 5674/97 (Ser-
viços Académicos — Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de
Agosto de 1997), e alterado pelo despacho n.o 11 369/99 (Serviços
Académicos — Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho
de 1999), funcionará no ano lectivo de 2001-2002.

2 — O numerus clausus é fixado em 12.
3 — Aos docentes do ensino superior serão reservados 50 % das

vagas.
4 — As candidaturas terão lugar de 23 de Abril a 9 de Maio de

2001.
5 — As matrículas e inscrições terão lugar nos 15 dias subsequentes

à afixação da lista com a seriação dos candidatos.
6 — O período lectivo terá o seu início em 15 de Outubro de 2001.
7 — A propina global será de 300 000$, paga em duas prestações

iguais, podendo a primeira ser dividida em três parcelas iguais a liqui-
dar, respectivamente, no acto da inscrição, durante o mês de Fevereiro
e até 31 de Maio, e a segunda prestação deverá ser satisfeita antes
da entrega da tese.

21 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Edital n.o 190/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital do Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor associado do Departamento da Arquitectura da
Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade, nos termos
dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e mais legislação vigente.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda a qualquer
forma de discriminação».

É condição de preferência os candidatos terem desenvolvido acti-
vidade científica e pedagógica no domínio da Arquitectura.

Dentro daquele prazo devem os candidatos entregar os requeri-
mentos no Secretariado da Administração dos Serviços Centrais desta
Universidade com os documentos mencionados nos editais afixados
na Faculdade e na Porta Férrea.

2 de Março de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.
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Serviços Centrais

Despacho n.o 6043/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado do 1.o grupo (Psi-
cologia), requeridas pela Doutora Maria da Conceição Taborda
Simões, professora associada da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação desta Universidade.

Presidente — Vice-Reitora da Universidade de Coimbra,
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt
Noronha da Silveira, por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutor Jacques Montangero, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Genebra (Suíça).

Doutor Orlando Martins Lourenço, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutor José Pires Ferreira da Silva, professor catedrático
aposentado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Amâncio Viegas Abreu, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Augusto Amaral Dias, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutora Luísa Maria de Almeida Morgado, professora cate-
drática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6044/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado da 2.a secção (Ciências
Históricas, Geográficas e Filosóficas) do 7.o grupo (Filosofia),
requeridas pelo Doutor João Maria Bernardo Ascenso André, pro-
fessor associado da Faculdade de Letras desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Miguel Baptista Pereira, professor catedrático jubi-
lado da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Michel Renaud, professor catedrático da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Leonel Ribeiro dos Santos, professor associado, com
o título de agregado da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Amândio Augusto Coxito, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Luísa Portocarrero Ferreira da Silva, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor António Manuel Martins, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 4649/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor de
8 do mês corrente, foram designados para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Psicologia, na especialidade de Psicologia
da Saúde, requeridas pelo licenciado António de Jesus Couto:

Presidente — Vice-reitora da Universidade de Coimbra, Prof.a
Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha

da Silveira (por despacho de delegação de competências do
reitor da Universidade, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutora Maria da Graça Pereira Alves, professora auxiliar
do Departamento de Psicologia do Instituto de Educação
e Psicologia da Universidade do Minho.

Doutora Maria Natália Pereira Ramos, professora auxiliar
da Universidade Aberta.

Doutor Carlos Manuel Lopes Pires, professor auxiliar da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra.

Doutor José António Zagalo Cardoso Teixeira, professor
auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutor Valentim António Rodrigues Alferes, professor
auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Paula Soares de Matos, professora auxiliar
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Cristina Sousa Portocarrero Canavarro, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 191/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
n.os 1 e 2 do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugados com o artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, a Reitoria da Universidade de Évora torna público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente estagiário (a que se cor-
responde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o
anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro), para
a área de Multimédia.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com a licen-
ciatura em Artes Plásticas — Escultura ou equivalente, com infor-
mação final mínima de Bom.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:
3.1 — Avaliação curricular;
3.2 — Experiência profissional no campo da Multimédia, particu-

larmente em 3D;
3.3 — Experiência de ensino universitário na área da Multimédia;
3.4 — Entrevista, se necessário.
4 — Os critérios de selecção, previamente definidos pelo júri, cons-

tam de acta, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.
5 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Évora
e entregue nos Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, ou enviado pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, onde deve constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data da sua obtenção, instituição

que as certifica e respectiva classificação.

6 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir robustez

física necessária ao cargo, feita por meio de atestado médico
de delegado ou subdelegado de saúde da área de residência
do interessado;

d) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado por dis-
pensário oficial antituberculoso;
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e) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

f) Um exemplar do curriculum vitae detalhado, portfolio e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos na área em que é aberto o concurso;

g) Documento comprovativo das habilitações académicas e res-
pectiva classificação final;

h) Certidão do registo criminal.

7 — Para efeitos do concurso, é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), c), d, e) e h) do número anterior
aos candidatos que declarem nos respectivos requerimentos, em alí-
neas separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada uma das alíneas.

8 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Clara Rebelo de Carvalho Menéres, pro-
fessora associada.

Vogais efectivos:

José Filipe Moreira Rocha da Silva, professor auxiliar.
Maria Manuela Lopes Cristóvão, assistente.

Vogais suplentes:

Francis Tondeur, professor auxiliar.
Rui Valério, assistente.

9 — A lista final dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
nos seguintes locais:

Colégio do Espírito Santo — expositor do Gabinete de Relações
Públicas;

Serviços Administrativos — expositor do Gabinete de Gestão de
Recursos Humanos;

Convento do Carmo — Departamento de Artes.

2 de Março de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 6045/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 28 de Fevereiro de 2000:

Doutora Maria do Rosário Gamito de Oliveira, professora asso-
ciada — nomeada professora catedrática, a título definitivo, do qua-
dro de pessoal docente desta Universidade, considerando-se exo-
nerada do cargo anterior a partir da data da posse.

Doutores António Domingos Heitor da Silva Reis, António Manuel
de Carvalho Soares Correia e Artur Armando de Moura Marinho,
professores auxiliares — nomeados professores associados, a título
definitivo, do quadro de pessoal docente desta Universidade, pelo
período de cinco anos, considerando-se rescindido o contrato da
categoria à data da posse do novo cargo.

Doutores Constança Maria Sacadura da Silva Pinto Gomes Machado,
David Leornard Berry e José Luís Pires Ramos, professores auxi-
liares — nomeados professores associados, a título provisório, do
quadro de pessoal docente esta Universidade, pelo período de
cinco anos, considerando-se rescindido o contrato da categoria ante-
rior à data da posse do novo cargo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 4650/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado nas Resoluções do Conselho de Ministros n.os 10/86 e 35/86,
respectivamente de 9 de Janeiro e de 5 de Julho, publica-se a lista
de subsídios concedidos pela Reitoria da Universidade de Lisboa
durante o 2.o semestre de 2000:

Fundação da Universidade de Lisboa:

Apoio às actividades do coro do 2.o semestre — 1 000 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito:

Apoio à produção da peça 2 em 1, Cénico de Direito —
200 000$;

«África — Reencontro de culturas VII» — 200 000$;

Projecto África Renasce — São Tomé e Príncipe —
200 000$;

Apoio das publicações Guia do Caloiro e Timor e o Direito —
100 000$;

Associação de Estudante da Faculdade de Letras:

Livro de homenagem ao Professor Joaquim Cerqueira
Gonçalves — 300 000$;

Grupo de Teatro ARTEC — 150 000$;
T-ÚNICA — compra de instrumentos musicais — 150 000$;
Apoio ao grupo de imagem Os Fazedores de Letras —

50 000$;
Apoio à revista estudantil Os Fazedores de Letras —

500 000$;
Apoio ao Núcleo de Cinema e Vídeo — 50 000$;

Associação de Estudantes da Faculdade de Ciências:

Apoio à 4.a edição do Festival de Tunas Universitá-
rias — 100 000$;

Associação de Estudantes da Faculdade de Medicina:

Tiago Branco, «16.o Congresso Internacional na Universi-
dade de Istambul» — 80 000$;

Associação de Estudantes da Faculdade de Farmácia:

Presidência da EPSA 2000/01 — 150 000$;
Aquisição de instrumentos para a Tuna Feminina —

50 000$;

Associação de Estudantes da Faculdade de Belas-Artes:

Apoio para concurso gráfico para agenda da UL —
200 000$;

Fundação da Faculdade de Ciências:

Apoio para segunda loja de emprego da UNIVA —
100 000$;

Observatório Astronómico — 80 000$.

21 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6046/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 13 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Homologada a eleição do Doutor António Novais Marques dos Santos,
professor associado da Faculdade de Direito desta Universidade,
como presidente da mesa da assembleia de representantes. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 6047/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 8 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Anabela Rodrigues Fonseca Almeida Azevedo, operadora de sistema
de 2.a classe do quadro da Reitoria da Universidade de Lis-
boa — nomeada definitivamente operadora de sistema de 1.a classe
do quadro da mesma reitoria, considerando-se exonerada do lugar
anterior com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4651/2001 (2.a série). — Lista das adjudicações de obras
efectuadas pelos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa
no ano de 2000 (artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março). — 1 — Obras de conservação e reparação da Residência
Campo Grande:

Data da adjudicação após ajuste directo — 21 de Março de 2000;
Valor da empreitada — 1 663 542$, a que acresce o IVA à taxa

legal;
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Adjudicação — à firma construtora Albarrã, L.da

2 — Remodelação da instalação eléctrica da sede dos SASUL:

Data da adjudicação após concurso limitado sem publicação de
anúncio — 5 de Julho de 2000;

Valor da empreitada — 5 256 090$, a que acresce o IVA à taxa
legal;

Adjudicação — à firma BARITEL.

3 — Fornecimento e montagem da rede de telecomunicações da
Residência Egas Moniz e Filipe Folque:

Data da adjudicação após ajuste directo — 14 de Julho de 2000;
Valor da empreitada — 1 955 730$, a que acresce o IVA à taxa

legal;
Adjudicação — à firma BARITEL.

4 — Remodelação da instalação eléctrica e coluna montante da
Residência António Aleixo:

Data da adjudicação após ajuste directo — 14 de Julho de 2000;
Valor da empreitada — 3 299 705$, a que acresce o IVA à taxa

legal;
Adjudicação — à firma Santos & Pombo.

5 — Obras de reparação e conservação da Residência Tomás
Ribeiro (instalação eléctrica):

Data da adjudicação após ajuste directo — 14 de Julho de 2000;
Valor da empreitada — 4 682 950$, a que acresce o IVA à taxa

legal;
Adjudicação — à firma RICEF — Instalações e Equipamentos

de Imóveis, L.da

6 — Remodelação da instalação eléctrica da sala VIP:

Data da adjudicação após ajuste directo — 25 de Julho de 2000;
Valor da empreitada — 1 104 270$, a que acresce o IVA à taxa

legal;
Adjudicação — à firma BARITEL.

7 — Obras de reparação e conservação nos Serviços Centrais — exe-
cução de gabinete de recepção:

Data da adjudicação após ajuste directo — 27 de Julho de 2000;
Valor da empreitada — 1 102 800$, a que acresce o IVA à taxa

legal;
Adjudicação — à firma RICEF — Instalações e Equipamentos

de Imóveis, L.da

8 — Obras de reparação e conservação da Residência António
Aleixo:

Data da adjudicação após concurso limitado sem publicação de
anúncio — 4 de Agosto de 2000;

Valor da empreitada — 8 010 450$, a que acresce o IVA à taxa
legal;

Adjudicação — à firma RICEF — Instalações e Equipamentos
de Imóveis, L.da

9 — Remodelação da instalação eléctrica da cantina I:

Data da adjudicação após concurso limitado sem publicação de
anúncio — 10 de Agosto de 2000;

Valor da empreitada — 9 838 900$, a que acresce o IVA à taxa
legal;

Adjudicação — à firma BARITEL.

10 — Obras de reparação e conservação da cantina do Lumiar:

Data da adjudicação após ajuste directo — 8 de Setembro de
2000;

Valor da empreitada — 2 540 000$, a que acresce o IVA à taxa
legal;

Adjudicação — à firma RICEF — Instalações e Equipamentos
de Imóveis, L.da

5 de Março de 2001. — O Administrador, Luís Alberto do Nas-
cimento Fernandes.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 6048/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Fevereiro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho com Nadir Augusta Leal Pinto Varandas, ao abrigo do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,

para o desempenho de tarefas de apoio laboratorial, não inseridas
nas actividades permanentes dos serviços, no Departamento de Bio-
logia Vegetal. Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001 e tem a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 6049/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 29 de Dezembro de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Ana Paula Rodrigues Matos, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
o desempenho de funções técnicas na Divisão de Informação, não
inseridas nas actividades permanentes dos serviços. Este contrato pro-
duz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001 e tem a duração de
três anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 6050/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Fevereiro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho com Ana Paula de Oliveira Cardoso Baptista Fernandes,
ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de
26 de Setembro, para o desempenho de tarefas de apoio laboratorial,
não inseridas nas actividades permanentes dos serviços, no Depar-
tamento de Biologia Vegetal. Este contrato produz efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2001 e tem a duração de três anos. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 6051/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 29 de Dezembro de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Alexandre Miguel Vaz Gonçalves, ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o desempenho de funções técnicas na Divisão de Informação,
não inseridas nas actividades permanentes dos serviços. Este contrato
produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001 e tem a duração
de três anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 6052/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 30 de Outubro de 2000, foi autorizada a rescisão
do contrato celebrado com Rui Jorge Graça Palmeira, ao abrigo do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 6053/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 30 de Outubro de 2000, foi autorizada a rescisão
do contrato celebrado com Luís Miguel Martins Pires, ao abrigo do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 6054/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 24 de Janeiro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho com Pedro Rafael de Ruiz Graça, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
colaboração na docência de aulas práticas, não inseridas nas acti-
vidades permanentes dos serviços, no Departamento de Informática.
Este contrato produz efeitos a partir de 24 de Janeiro de 2001 e
tem a duração de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.
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Despacho n.o 6055/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 23 de Fevereiro de 2001, foi autorizada a rescisão
do contrato celebrado com Paulo Jorge Valente Dias, ao abrigo do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
com efeitos a partir de 16 de Março de 2001. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 6056/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 29 de Dezembro de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Susana Patrícia da Conceição Esteves, ao abrigo
do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o desempenho de funções técnicas no âmbito da Divisão de
Informação, não inseridas nas actividades permanentes dos serviços.
Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001 e
tem a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 6057/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 20 de Fevereiro de 2001, pro-
ferido por delegação, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Dr. Alfredo Virgílio Mendes Monteiro Ferreira, professor auxiliar
convidado a 30 % — reconduzido por cinco anos, na mesma cate-
goria, com efeitos a partir de 13 de Março de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 4652/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa, por
delegação, de 20 de Fevereiro de 2001, ao abrigo do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso
para:

Categoria e carreira — técnico profissional principal da carreira
técnico-profissional da área de operador de meios áudio-visuais
(dotação global);

Área funcional — apoio áudio-visual;
Serviço e local de prestação de trabalho — Faculdade de Letras

da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade,
1600-214 Lisboa;

Tipo de concurso — interno geral de acesso;
Número de lugares — um;
Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,

caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Composição do júri:

Presidente — Doutor Paulo Jorge Farmhouse Simões Alberto,
professor auxiliar do 1.o grupo (estudos clássicos) e membro
do conselho directivo.

1.o vogal efectivo — Licenciada Maria Teresa Sousa Navarro
Cunha Campos e Matos, secretária da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa.

2.o vogal efectivo — Francisco António dos Santos Roxo, técnico
profissional especialista principal (meios áudio-visuais).

1.o vogal suplente — Licenciada Rosa Maria Lopes de Sousa Cas-
telo Saraiva, chefe da Divisão de Planeamento e Gestão
Financeira.

2.o vogal suplente — Licenciado Luís António Martins Pais
Pereira, chefe de divisão dos Serviços Administrativos.

4 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de

18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e serão
utilizados os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção utilizados.

5.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta da acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
6.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos à pre-

sidente do conselho directivo da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa, podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal, Alameda da Universidade, em Lisboa, ou remetidos pelo
correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, para a mesma morada,
1600-214 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais e especiais para o provimento em
funções públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente autenticada, passado pelo serviço
de origem, da qual constem de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, repor-
tada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, com indicação dos respectivos períodos de dura-
ção e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas, palestras,
conferências e estágios, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

6.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente como o requerimento, os documentos de admissão exi-
gidos no presente aviso.

7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.
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9 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Lisboa.

7 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 6058/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Fevereiro de 2001,
proferido por delegação de competência:

Fernando Rosário Garcia — nomeado, em comissão de serviço, após
aprovação em concurso, técnico profissional de 2.a classe (área de
actividades laboratoriais e ou de campo, de apoio ao ensino e à
investigação) do quadro deste Instituto, considerando-se exonerado
da categoria de auxiliar técnico de laboratório no fim do período
probatório. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 192/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Ciências Jurídicas Públicas da Escola
de Direito da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;

d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do Estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

7 de Março de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 6059/2001 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 5 de Março de 2001 do director (proferido por delegação de com-
petências), a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutor Casimiro Manuel Marques Balsa, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 15 e 18 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria de Lourdes dos Santos Crispim, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 12 de Fevereiro e
3 de Março de 2001.

Doutor Manuel Gaspar da Silva Lisboa, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 24 de Fevereiro e 6 de Março de
2001.

Doutora Maria Fernanda Antunes Abreu, professora auxiliar —
durante o período compreendido entre 6 e 16 de Março de 2001.

Doutor João Miguel Marques da Costa, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 9 e 16 de Março de 2001.

5 de Março de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 6060/2001 (2.a série). — Foram autorizadas, por
despacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 28 de
Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências:

A nomeação provisória como professor associado do Doutor
Miguel Nuno Mercês de Melo Alarcão e Silva, professor auxi-
liar desta Faculdade, considerando-se rescindido o anterior
contrato.

A nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor Ber-
nardo João da Silveira Vasconcelos e Sousa, professor auxiliar
desta Faculdade, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de
2000.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores José João
da Conceição Gonçalves Matoso, professor catedrático aposentado
desta Faculdade, e Maria José Pimenta Ferro Tavares, professora
catedrática da Universidade Aberta, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, e preenchidos os requi-
sitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico desta
Faculdade, reunido em 12 de Fevereiro de 2001, com a constituição
prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomea-
ção definitiva como professor auxiliar do doutor Bernardo João da
Silveira Vasconcelos e Sousa.

Foi autorizada, por despacho do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa de 28 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de
competências, a nomeação definitiva como professor auxiliar da Dou-
tora Margarida Angélica Pires Pereira Esteves, professora auxiliar
desta Faculdade, com efeitos a partir de 19 de Junho de 2001.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Teresa Barata
Salgueiro, professora catedrática da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa, e Manuel Costa Lobo, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, e preenchidos os requi-
sitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico desta
Faculdade, reunido em 12 de Fevereiro de 2001, com a constituição
prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomea-



N.o 72 — 26 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5365

ção definitiva como professora auxiliar da doutora Margarida Angélica
Pires Pereira Esteves.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 4653/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas do 5.o ano do curso de licenciatura
em Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia desta Universidade,
Opção Condicionada de Hidráulica e Opção Condicionada de Pla-
neamento do Território, para o ano lectivo de 2001-2002, aprovado
por despacho reitoral de 23 de Fevereiro de 2001:

5.o ano

1.o semestre

Opção condicionada de Hidráulica: UC

Trab. Fluv. Marítimos 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Aproveit. Hidráulicos 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sistemas de Abastecimento de Água . . . . . . . . . . . . . 3
Semin. de Hidráulica 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Opção condicionada de Planeamento do Território:

Plan. Qual. do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Planeamento Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sistemas de Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Semin. Planeamento 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2.o semestre

Opção condicionada de Hidráulica:

Trab. Fluv. Marítimos 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Aproveit. Hidráulicos 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sistemas de Drenagem Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Semin. de Hidráulica 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Opção condicionada de Planeamento do Território:

Planeamento Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Gestão Urbanística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Planeamento e Gestão da Mobilidade . . . . . . . . . . . . 3
Semin. Planeamento 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

8 de Março de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 4654/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996 publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de duas vagas de assis-
tente administrativo do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento das vagas em
referência.

4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de
natureza executiva enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, expediente, arquivo e dactilografia.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional.

8.1 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação obtida for inferior a 9,5 valores.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado por
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 2
de Abril de 1996.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

12 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, nas
provas de conhecimentos e na entrevista.

12.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
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c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

13.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 13.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação do documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Aze-
vedo, professor catedrático e membro do conselho directivo
da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutor Luís António de Andrade Ferreira, professor asso-
ciado da FEUP.

Maria Odete Pinto de Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Norberta Novais Castanheira, chefe de repartição da FEUP.
Maria Helena de Almeida Ramos, chefe de secção da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 6061/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 28 de Fevereiro de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Amadeu Pinto de Araújo Pimenta, professor asso-
ciado — nos períodos de 15 a 17 de Março e de 22 a 25 de Maio
de 2001.

De 1 de Março de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Alberto António Moreira Caldas Afonso, professor auxi-
liar — no período de 13 a 16 de Março de 2001.

Ao Doutor Manuel Jorge Fontoura Pinheiro de Magalhães, professor
auxiliar — no período de 13 a 16 de Março de 2001.

De 2 de Março de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro:

Ao Doutor José Carlos Magalhães Silva Cardoso, professor auxiliar,
fora do País, no período de 13 a 15 de Março de 2001; no País,
no período de 8 a 11 de Abril de 2001.

De 5 de Março de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor catedrá-
tico — no período de 24 a 31 de Março de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao licenciado Manuel José Viana Gonçalves da Costa, assistente gra-
duado — no período de 14 a 16 de Março de 2001.

Ao licenciado Paulo Rui Pessanha de Andrade, assistente convidado
a 40 % — no período de 14 a 17 de Março de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes, professor
associado — no período de 3 a 10 de Março de 2001.

7 de Março de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 4655/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 5 de Março de 2001, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Miguel Fernando Silva Gonçalves Pinto, professor asso-
ciado desta Faculdade — no período de 1 a 8 de Março de 2001.

6 de Março de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 6062/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 7 de Março de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Anne Marie Germaine Victorine Fontaine, professora asso-
ciada com agregação desta Faculdade — concedida a equiparação
a bolseiro fora do País de 8 a 16 de Março de 2001.

7 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 4656/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário, com vista ao posterior provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica
superior, área de construção civil, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária para o
Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições reque-
ridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho
n.o 20 773/99 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-

rão ser opositores ao concurso candidatos vinculados ou não à função
pública que satisfaçam os requisitos gerais para o provimento em
funções públicas, a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuam como habilitações literárias
a licenciatura na área de Engenharia Civil.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.
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8.1 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível dos conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

8.1.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
tendo por base o programa de prova de conhecimentos gerais aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999.

8.1.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

8.1.3 — A documentação base essencial à realização da prova de
conhecimentos consta do presente aviso.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas, deverão
ser formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do
Instituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco,
atendendo-se, neste último caso, à data do registo.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Currículo profissional detalhado e actualizado.

12 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação
da declaração a que se refere a alínea c) do n.o 11.2, assim como
os documentos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no regulamento de estágio aprovado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2000.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído, nas suas faltas e ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-adjunto Francisco José Freire Lucas,
director da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco (IPCB).

Vogais efectivos:

Licenciado António José da Silva Santos, assessor principal
dos Serviços Centrais do IPCB.

Licenciada Isabel Maria Assis e Santos da Fonseca Velez
Peças, técnica superior principal dos Serviços Centrais
do IPCB.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Cristina Pereira Reis de Matos Romão-
zinho, técnica superior de 1.a classe dos Serviços Centrais
do IPCB.

Mestre Ana Paula Robalo do Nascimento Castela, técnica
superior de 1.a classe dos Serviços Centrais do IPCB.

Documentação base essencial
para a realização da prova de conhecimentos

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direi-
tos e deveres dos funcionários públicos.

Decreto Regulamentar n.o 44-A/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço.

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública.

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos do ensino superior politécnico.

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Decreto-Lei n.o 248/85, de 18 de Julho — reestruturação de car-
reiras da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do
emprego público.

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-
ria de emprego público.

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho.

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA).

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da Carreira do

Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.
Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março — altera o Decreto-Lei

n.o 185/81, de 1 de Julho.
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto — rectifica

o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — altera o Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março.

6 de Março de 2001. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.
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Despacho n.o 6063/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 29 de Janeiro
de 2001:

Mestre Ana Cecília Morais Dahlin — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como assistente do 1.o triénio além do quadro,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com início em 1 de Fevereiro de 2001,
pelo período de três anos.

9 de Março de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Listagem n.o 54/2001. — Listagem dos benefícios concedidos a par-
ticulares. — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1
do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios
atribuídos pelo Instituto Politécnico de Castelo Branco às associações
de estudantes para actividades desportivas e culturais, bem como a
outras entidades, durante o período de 1 de Julho a 31 de Dezembro
de 2000:

Anabela de Almeida Duarte (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 200$00
Associação de Estudantes da ESA . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação de Estudantes da ESE . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação de Estudantes da ESART . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação de Estudantes da ESART (1) . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Estudantes da ESELD . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação de Estudantes da ESG . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação de Estudantes da ESG (2) . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Estudantes da ESTCB . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação de Estudantes da ESTCB (3) . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Beiralusa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Bruno Miguel Morgado Ribeiro (3) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00
Federação Académica de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . 430 000$00
Iolanda de Lurdes Caeiro Baixinho (3) . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00
Joana Isabel Maia Cabral Dias (3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00
Maribela de Almeida Duarte (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 400$00
Sara Isabel Prata Ramos (3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00
Verónica Alexandra Afonso Marques (1) . . . . . . . . . . . . . 19 600$00

(1) Atribuído pela Escola Superior de Artes Aplicadas.
(2) Atribuído pela Escola Superior de Gestão.
(3) Atribuído pela Escola Superior de Tecnologia.

6 de Março de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 767/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 21 de Fevereiro
de 2001, o despacho (extracto) n.o 3715/2001 (2.a série), no que se
refere à nomeação em comissão de serviço extraordinária de Hugo
Manuel Rodrigues Gomes, rectifica-se que onde se lê «com efeitos
a partir da data desta publicação no Diário da República» deve ler-se
«com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação».

8 de Março de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 768/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 4424/2001 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2001, referente
à contratação como encarregado de trabalhos de Nuno Ventura de
Sousa Parreiras, da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto,
rectifica-se que onde se lê «de Sousa Parreira» deve ler-se «de Sousa
Parreiras».

9 de Março de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 4657/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada num placard dos Serviços Centrais a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste Instituto Politécnico
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso para apresentar reclamação da organização
desta lista.

6 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 4658/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada num placard dos Serviços Centrais a lista
de antiguidade do pessoal docente da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso para apresentar reclamação da organização
desta lista.

6 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.o 193/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio na área científica de Português, para o Departamento de
Línguas e Literaturas para a Escola Superior de Educação de Leiria
do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com licenciatura na área
de Português e informação final mínima de Bom (14 valores) ou com
informação inferior, desde que disponham de currículo científico rele-
vante e satisfaçam os demais requisitos constantes do edital.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura, em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão de outros graus académicos de pós-graduação, caso
o candidato os possua.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Os candidatos serão ordenados e seleccionados de acordo com
a pontuação atribuída pelo júri, com base nos seguintes critérios:

Licenciatura em Ensino ou equivalente, que inclua o Português
(5 pontos);

Classificação de licenciatura (de 1 a 5 pontos, a partir de
14 valores);

Pós-graduações na área de Português (grau de doutor — 5 pon-
tos; grau de mestre — 2 pontos; outros cursos de pós-li-
cenciatura — 1 ponto);

Leccionação, no ensino superior, de disciplinas da área de Por-
tuguês (de 0 a 5 pontos, tendo em conta os anos de experiência);

Experiência, no ensino superior, no domínio de formação de
professores de Português (de 0 a 3 pontos, tendo em conta
os anos de experiência);

Trabalhos publicados, de natureza científico-pedagógica, na área
de Português (de 0 a 3 pontos);

Experiência no ensino de Português como Língua Estrangeira
(de 0 a 3 pontos);

Entrevista (de 0 a 3 pontos).

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
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fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 194/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de dois assistentes do
1.o triénio na área científica/disciplina de Educação Física, para o
Departamento de Expressões Artísticas e Educação Física para a
Escola Superior de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de
Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com licenciatura na área
de Educação Física Escolar e informação final mínima de Bom
(14 valores) ou com informação inferior, desde que disponham de
currículo científico relevante e satisfaçam os demais requisitos cons-
tantes do edital.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura, em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão de mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua este(s) grau(s).

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Os candidatos serão ordenados e seleccionados de acordo com
a pontuação atribuída pelo júri, com base nos seguintes critérios:

7.1 — Doutoramento na área de Educação Física (4 pontos);
7.2 — Mestrado na área de Educação Física (frequência — 1 ponto,

parte curricular concluída — 2 pontos, tese de mestrado — 3 pontos);
7.3 — Classificação da licenciatura em Educação Física (1 a 7 pontos

a partir de 14 valores);
7.4 — Frequência de acções de formação (1 ponto por cada acção

de formação com mínimo de vinte e cinco horas, até ao máximo
de 4 pontos);

7.5 — Formação de professores (2 pontos por cada acção de for-
mação contínua, com um mínimo de vinte e cinco horas, 3 pontos
por cada ano de exercício na formação inicial de professores/orien-
tador de estágio);

7.6 — Artigos publicados (1 ponto por cada artigo publicado em
revistas da especialidade, 3 pontos por cada obra publicada);

7.7 — Tempo de serviço (3 a 5 anos — 1 ponto; de 5 a 10 anos —
2 pontos; de 10 a 15 anos — 3 pontos; mais de 15 anos — 4 pontos).

8 — A entrevista será utilizada caso o júri a considere necessária.
9 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Prazo de validade do concurso — um ano e para duas vagas.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 195/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio na área científica/disciplina de Expressão Musical, para
o Departamento de Expressões Artísticas e Educação Física, para
a Escola Superior de Educação de Leiria do Instituto Politécnico
de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com licenciatura em
Música, área de especialização em Composição, e informação final
mínima de Bom (14 valores) ou com informação inferior, desde que
disponham de currículo científico relevante e satisfaçam os demais
requisitos constantes do edital.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura, em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão de mestrado, caso o candidato possua este grau.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos ao con-
curso a que se refere o n.o 1 são: a classificação do curso, classificação
da área de especialidade, comprovada formação e experiência cien-
tífica e profissional na área de especialização pertinente ao cargo.

7.1 — O júri, se achar necessário, poderá recorrer a entrevista.
8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 196/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
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blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a secção de Expressão Plástica, do Departamento
de Expressões Artísticas e Educação Física para a Escola Superior
de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com licenciatura na área
de Educação Visual e Tecnológica, ou Pintura ou Artes Plásticas/Pin-
tura, e informação final mínima de Bom ou com informação inferior,
desde que disponham de currículo científico relevante e satisfaçam
os demais requisitos constantes do edital.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura, em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão de mestrado e ou de doutoramento caso o candidato
possua este(s) grau(s).

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Os candidatos serão ordenados e seleccionados de acordo com
a pontuação atribuída pelo júri, com base nos seguintes critérios:

7.1 — Doutoramento na área de Educação Visual e Tecnológica,
ou Pintura ou Artes Plásticas/Pintura (4 pontos);

7.2 — Mestrado na área de Educação Visual e Tecnológica, Pintura
ou Desenho ou Teorias de Arte (frequência — 1 ponto, parte cur-
ricular concluída — 2 pontos, tese de mestrado — 3 pontos);

7.3 — Classificação da licenciatura na área de Educação Visual e
Tecnológica, em Pintura ou Artes Plásticas/Pintura (1 a 7 pontos a
partir de 14 valores);

7.4 — Frequência de acções de formação (1 ponto por cada acção
de formação com mínimo de vinte e cinco horas, até ao máximo
de 4 pontos);

7.5 — Formação de professores (2 pontos por cada acção de for-
mação contínua, com um mínimo de vinte e cinco horas, 3 pontos
por cada ano de exercício na formação inicial de professores/orien-
tador de estágio);

7.6 — Artigos publicados (1 ponto por cada artigo publicado em
revistas da especialidade, 3 pontos por cada obra publicada);

7.7 — Tempo de serviço (até 3 anos — 1 ponto, de 3 a
5 anos — 2 pontos, de 5 a 10 anos — 3 pontos, de 10 a 15 anos — 4 pon-
tos, mais de 15 anos — 5 pontos);

7.8 — Profissionalização na docência (3 pontos);
7.9 — Exposições (por cada exposição individual — 3 pontos, por

cada participação em exposição colectiva — 1 ponto).
8 — A entrevista será utilizada caso o júri a considere necessária.
9 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 197/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data
de publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para recrutamento de dois assistentes do 1.o triénio para
a Escola Superior de Educação de Leiria, para o Departamento de
Matemática e Ciências da Natureza nas seguintes áreas científicas:

a) Biologia (uma vaga);
b) Geologia (uma vaga).

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com curso supe-
rior adequado e profissionalizados em ensino com informação final
mínima de Bom ou com informação inferior, desde que disponham
de currículo científico relevante e satisfaçam os demais requisitos cons-
tantes do edital.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e a respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam e a referência a que se candidatam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura, em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão de mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua este grau.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — A admissão ao concurso a que se refere a alínea a) do n.o 1
diz respeito a candidatos habilitados com a licenciatura em Biologia,
Matemática e Ciências da Natureza e Ensino de Biologia.

8 — Os candidatos serão ordenados e seleccionados de acordo com
a pontuação atribuída pelo júri, com base nos seguintes critérios:

8.1 — Licenciatura na área a que se refere a alínea a) do n.o 1
deste edital (5 pontos);

8.2 — Classificação de licenciatura (de 1 a 5 pontos, a partir de
14 valores);

8.3 — Pós-graduação na área a que se refere a alínea a) do n.o 1
(grau de doutor — 5 pontos; grau de mestre — 2 pontos; outros cursos
de pós-licenciatura — 1 ponto);

8.4 — Leccionação, no ensino superior, de disciplinas da área de
Biologia (de 0 a 5 pontos, tendo em conta os anos de experiência);

8.5 — Experiência, no ensino superior, no domínio da formação
de professores de Ciências (de 0 a 3 pontos, tendo em conta os anos
de experiência);

8.6 — Trabalhos publicados, de natureza científico-pedagógica, na
área das Ciências (de 0 a 3 pontos).

9 — O júri, se entender necessário, poderá proceder a entrevista
individual dos candidatos.

10 — A admissão ao concurso a que se refere a alínea b) do n.o 1
diz respeito a candidatos habilitados com a licenciatura em Geologia,
Biologia/Geologia, Ensino de Biologia e Geologia.

11 — Os candidatos serão ordenados e seleccionados de acordo
com a pontuação atribuída pelo júri, com base nos seguintes critérios:

11.1 — Licenciatura na área a que se refere a alínea b) do n.o 1
deste edital (5 pontos);

11.2 — Classificação de licenciatura (de 1 a 5 pontos, a partir de
14 valores);

11.3 — Pós-graduações na área a que se refere a alínea b) do n.o 1
(grau de doutor — 5 pontos; grau de mestre — 2 pontos; outros cursos
de pós-licenciatura — 1 ponto);
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11.4 — Leccionação, no ensino superior, da disciplina da área de
Geologia (de 0 a 5 pontos, tendo em conta os anos de experiência);

11.5 — Experiência, no ensino superior, no domínio da formação
de professores de Ciências (de 0 a 3 pontos, tendo em conta os anos
de experiência);

11.6 — Trabalhos publicados, de natureza científico-pedagógica, na
área das Ciências (de 0 a 3 pontos).

12 — O júri, se entender necessário, poderá proceder a entrevista
individual dos candidatos.

13 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Prazo de validade do concurso — um ano e para duas vagas.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 198/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de dois assistentes do
1.o triénio na área científica/disciplina de Matemática, para o Depar-
tamento de Matemática e Ciências, para a Escola Superior de Edu-
cação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com as licenciaturas
em Matemática, Ensino de Matemática, Matemática e Ciências da
Natureza, profissionalizados em ensino e informação final mínima
de Bom (14 valores) ou com informação inferior, desde que disponham
de currículo científico relevante e satisfaçam os demais requisitos cons-
tantes do edital.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura, em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão de mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Os candidatos serão ordenados e seleccionados de acordo com
a pontuação atribuída pelo júri, com base nos seguintes critérios:

7.1 — Licenciatura na área a que se refere o n.o 2 deste edital
(5 pontos);

7.2 — Classificação de licenciatura (de 1 a 5 pontos, a partir de
14 valores);

7.3 — Pós-graduação na área:

a) Grau de doutor (5 pontos);
b) Grau de mestre (2 pontos);
c) Outros cursos de pós-licenciatura (1 ponto);

7.4 — Leccionação, no ensino superior, de disciplinas da área de
Matemática (de 0 a 5 pontos, tendo em conta os anos de experiência);

7.5 — Experiência, no ensino superior, no domínio da formação
de professores (de 0 a 3 pontos, tendo em conta os anos de
experiência);

7.6 — Trabalhos publicados de natureza científico-pedagógica na
área da matemática (de 0 a 3 pontos).

8 — O júri, se entender necessário, poderá proceder a entrevista
individual dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11— Prazo de validade do concurso — um ano e para duas vagas.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 199/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de assistentes do
1.o triénio, para o preenchimento de duas vagas (adiante designadas
por vaga A e vaga B) no Departamento de Ciências Sociais/Secção
de Ciências da Educação para a Escola Superior de Educação de
Leiria do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos:
2.1 — Para a vaga A, candidatos titulares de licenciatura em Psi-

cologia — ramo de Psicologia do Desenvolvimento.
2.2 — Para a vaga B, candidatos titulares de licenciatura em Ensino

Básico — 1.o Ciclo, bem como titulares de licenciatura em Ensino
Básico — 2.o Ciclo, variante de Português/Francês, variante de Por-
tuguês/Inglês e variante de Matemática e Ciências da Natureza, desde
que portadores de habilitação profissional para a docência no 1.o
ciclo do ensino básico.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e no presente edital.

3.1 — A admissão diz respeito ao exercício da função docente em
exclusividade.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e a respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinado, e quaisquer documentos que facilitem a formação
de um juízo sobre as aptidões dos candidatos;

f) Certidão de licenciatura em que conste a respectiva classi-
ficação final.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — A selecção e ordenação das candidaturas ao concurso terá
por base as habilitações académicas, o currículo científico, pedagógico
e profissional, bem como a adequação do perfil dos candidatos ao
projecto da ESEL, sendo critérios de preferência:

a) Experiência na formação de professores;
b) Leccionação de disciplinas no ensino superior;
c) Experiência na formação de formadores;
d) Participação e orientação de práticas pedagógicas ou estágios

em situações de educação básica.
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7.1 — O júri, se entender necessário, poderá proceder a entrevista
individual dos candidatos.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para duas vagas.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 200/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de assistentes do
1.o triénio, para o preenchimento de duas vagas (adiante designadas
por vaga A e vaga B) no Departamento de Ciências Sociais/Secção
de Tecnologias da Comunicação e Informação para a Escola Superior
de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos:
2.1 — Para a vaga A, candidatos titulares de licenciatura em Enge-

nharia Informática e Computação, Engenharia Informática e de Com-
putadores, Engenharia Electrotécnica — ramo de Electrónica, Instru-
mentação e Computação.

2.2 — Para a vaga B, candidatos titulares de licenciatura em Ensino
de Informática e Engenharia Informática.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho e no presente edital.

3.1 — A admissão diz respeito ao exercício da função docente em
exclusividade.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinado, e quaisquer documentos que facilitem a formação
de um juízo sobre as aptidões dos candidatos;

f) Certidão de licenciatura em que conste a respectiva classi-
ficação final.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — A selecção e ordenação das candidaturas ao concurso terão
por base as habilitações académicas, o currículo científico, pedagógico
e profissional, bem como a adequação do perfil dos candidatos ao
projecto da ESEL, sendo critérios de preferência:

7.1 — Para a vaga A, experiência e trabalho desenvolvidos no
âmbito das novas tecnologias:

a) Na formação de professores;
b) Na leccionação de disciplinas no ensino superior;
c) Na formação de formadores;
d) Na formação de recursos humanos.

7.2 — Para a vaga B, experiência e trabalho desenvolvidos no âmbito
da tecnologia educativa:

a) Na formação de professores;
b) Na leccionação de disciplinas no ensino superior;
c) Na formação de formadores;
d) Na formação de recursos humanos.

7.3 — O júri, se entender necessário, poderá proceder a entrevista
individual dos candidatos.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para duas vagas.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 201/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de assistentes do
1.o triénio, para o preenchimento de uma vaga no Departamento
de Ciências Sociais/Secção de Gestão e Administração Empresarial
para a Escola Superior de Educação de Leiria do Instituto Politécnico
de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com licenciatura em
Direito.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3.1 — A admissão diz respeito ao exercício da função docente em
regime de exclusividade.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinado, e quaisquer documentos que facilitem a formação
de um juízo sobre as aptidões dos candidatos;

f) Certidão de licenciatura, em que conste a respectiva clas-
sificação final.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — A selecção e ordenação das candidaturas terão por base as
habilitações académicas, o currículo científico, pedagógico e profis-
sional, bem como a adequação do perfil dos candidatos ao projecto
da ESEL, sendo critérios de preferência:

a) Leccionação de disciplinas no ensino superior;
b) Experiência na formação de formadores.

7.1 — O júri, se entender necessário, poderá proceder a entrevista
individual dos candidatos.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4659/2001 (2.a série). — De acordo com o artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para admissão de um
técnico superior de serviço social de 2.a classe, da carreira técnica
superior, do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre, aprovado pela Portaria n.o 1373/95,
de 22 de Novembro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 270,
de 22 de Novembro de 1995.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao pessoal téc-
nico superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos
técnico-científicos, elaborar estudos, conceber e desenvolver projectos
e emitir pareceres, tendo em vista a tomada de decisão superior sobre
questões específicas da área à qual ficam afectas as suas funções e
que, no caso, se exercem em função dos objectivos prosseguidos no
âmbito do serviço social e das competências e atribuições dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Portalegre.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 Dezem-
bro, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
legislação complementar, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública. O local de trabalho situa-se nos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Portalegre.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados à função pública que satisfaçam
os requisitos gerais para o provimento em funções públicas a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que sejam técnicos superiores de serviço social de 2.a classe, pre-
viamente aprovados em estágio com classificação não inferior a Bom
(14 valores), de acordo com o previsto na alínea d) do n.o 1 do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de
0 a 20 valores.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, a aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.

8 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos
respectivos critérios de apreciação.

8.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo
ser entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção,
para os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça
do Município, 7300-110 Portalegre.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, estado civil,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e menção expressa da categoria que
actualmente detém no serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata e pedido para

ser admitido a concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente confirmados.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

14 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Antero de Figueiredo Marques Teixeira, adminis-
trador dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Vogais efectivos:

Joaquim António Belchior Mourato, administrador do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

Rosalina Maria Cordeiro Marchão Mendes Correia, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

José Manuel Gonçalves Polainas, chefe de divisão dos Ser-
viços Académicos do Instituto Politécnico de Portalegre.

Isabel Maria Esteves da Silva Ferreira, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Portalegre.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.
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Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 4660/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Luís Filipe Chenrim Salgueiro — autorizado o contrato administrativo
de provimento, na sequência de concurso externo geral de ingresso
aberto pelo aviso n.o 18 958/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999, na cate-
goria de vigilante, da carreira de vigilante, para o exercício de fun-
ções na Escola Superior de Tecnologia e Gestão integrada neste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 5 de Março de 2001,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4661/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Patrício Bicudo Vilar — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como pessoal especialmente contratado na categoria de
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo completo
(100 %) e exclusividade, para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4662/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Maria Cristina Almeida Gama Guerra — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como pessoal especialmente contratado
na categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo parcial (20 %), para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4663/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Sara Velez Estêvão — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como pessoal especialmente contratado na categoria de
equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo completo
e exclusividade, para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão integrada neste Instituto Poli-
técnico, a partir de 17 de Outubro de 2000, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4664/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Eduardo Jorge Tito Carvalho Relvas — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como pessoal especialmente contratado
na categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo completo (100 %) e exclusividade, para o exercício de
funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão inte-
grada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 9 de Outu-
bro de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4665/2001 (2.a série):

Filipe António da Silva Melo Gonçalves Martins — autorizada a reno-
vação do contrato, em regime de pessoal especialmente contratado,
nos termos do despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000,
conjugado com a Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, do artigo 8.o,
n.o 1, do artigo 12.o e do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, como equiparado a assistente do 2.o triénio
(100 %), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão no biénio de 18 de Outubro de 2000 a
18 de Outubro de 2002. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4666/2001 (2.a série):

Luís Manuel de Frias Machado — autorizada a renovação do contrato,
em regime de pessoal especialmente contratado, nos termos do
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, conjugado
com a Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, do artigo 8.o, n.o 1, do
artigo 12.o e do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, como equiparado a assistente do 2.o triénio (100 %),
para o exercício de funções docentes na Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão no biénio de 18 de Outubro de 2000 a 18 de
Outubro de 2002. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Rectificação n.o 769/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 4071/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001, a p. 3749,
rectifica-se que onde se lê «José António Rodrigues de Oliveira»
deve ler-se «João António Rodrigues de Oliveira».

7 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 697/2001. — Por despacho de 13 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Fernando Mário Parente Gomes Torres — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente, válido por três anos, com
efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 698/2001. — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria Clara Torres Castro Cunha Carvalho — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000.

5 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 6064/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Zita Maria Alves Romero Oliveira Rodrigues Gonçalves, professo-
ra-adjunta do Instituto Superior de Contabilidade e Administra-
ção — concedida a equiparação a bolseiro, por um período de
seis meses, a partir de 1 de Abril de 2001.

5 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 6065/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Arminda Maria de Sá Moreira Barbosa Sequeira, equiparada a assis-
tente do Instituto Superior de Contabilidade e Administra-
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ção — concedida a equiparação a bolseiro, por um período de
seis meses, a partir de 1 de Março de 2001.

5 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 6066/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria José Monteiro Martins de Almeida, professora-coordenadora
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração — conce-
dida a equiparação a bolseiro, por um período de seis meses, a
partir de 11 de Março de 2001.

5 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 6067/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Alberto Vaz Cunha Simões da Silva — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-coordenador em regime de
tempo integral e em acumulação com a aposentação, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar
do IPT, com início reportado a 1 de Setembro e até 31 de Agosto
de 2001, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do esca-
lão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

Maria Helena Cunha Simões da Silva Dias Simão — contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-coordena-
dora em regime de tempo integral e em acumulação com a apo-
sentação, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Gestão de Tomar do IPT, com início reportado a 1 de
Setembro e até 31 de Agosto de 2001, auferindo a remuneração
correspondente a 50 % do escalão 1, índice 220, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

Por despacho de 13 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Sérgio José Ferreira Ribeiro — contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-coordenador em regime de tempo
integral e em acumulação com a aposentação, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar
do IPT, com início reportado a 1 de Setembro e até 31 de Agosto
de 2001, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do esca-
lão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Edital n.o 202/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 5.o, 7.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar
torna público que se encontra aberto pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, a
abertura de um concurso documental para uma vaga de professor-
-adjunto para a área científica de Estatística da área intradeparta-
mental de Matemática da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes,
sita na Rua de 17 de Agosto de 1808, 2200-370 Abrantes.

2 — Ao referido concurso podem apresentar-se os candidatos que
se encontram nas condições previstas nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, e
17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e sejam detentores
dos graus de licenciatura em Matemática — ramo de Probabilidades
e Estatística e mestrado em Estatística.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases, avaliação cur-

ricular e entrevista.
5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Experiência no ensino em instituições do ensino superior
politécnico;

b) Classificação obtida na licenciatura e no mestrado;
c) Aptidão para o desenvolvimento de investigação na área dos

Estudos Comparativos de Métodos de Previsão;
d) Resultado da entrevista, onde se apreciarão as motivações

dos candidatos e as disponibilidades de trabalho com dedi-
cação plena.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Declaração, passada pela instituição em que o candidato
exerce funções, se for caso disso, comprovando que se encon-
tra nas condições previstas no n.o 2 deste aviso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na Secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, Rua de 17 de Agosto
de 1808, 2200-370 Abrantes, devendo os respectivos requerimentos
ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes.

9 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Professor-adjunto Eugénio Manuel Carvalho Pina
de Almeida, director da Escola Superior de Tecnologia de
Abrantes.

Vogais:

Professora-coordenadora Maria Helena Morgado Monteiro
da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes.

Professor-coordenador Luís Miguel Merca Fernandes da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

Suplente — Professor-adjunto António Pires da Silva da Escola
Superior de Tecnologia de Tomar.

10 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

12 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 699/2001. — Por meu despacho de 22
de Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria de Lurdes Ferreira Cabral Cavaleiro, docente em
regime de requisição na Escola Superior Agrária — autorizada a
acumular 30 %, quatro horas semanais, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Supe-
rior de Tecnologia, a partir de 1 de Março até 31 de Julho de
2001, por urgente conveniência de serviço.

5 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 700/2001. — Por meu despacho de 21
de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria de Lurdes Ferreira Cabral Cavaleiro, docente em
regime de requisição na Escola Superior Agrária — autorizada a
acumular 30 %, quatro horas semanais, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Supe-
rior de Tecnologia, a partir de 4 de Dezembro de 2000 e até 28
de Fevereiro de 2001, por urgente conveniência de serviço.

5 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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